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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buritícupu/M A

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 10 de abril de 2023, procedeu-se a abertura do processo

administrativo n° 1004003/2023. OBJETO: Aquisição de lanches

e refeições quentes aos trabalhadores e pessoas que estão

realizando a assistência humanitária as famílias atingidas pelos

desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços

erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA.

conforme Decreto do Estadual n° 38.191, Decreto Municipal n°

008/2023 e Portaria n° 1238 do Ministério do Desenvolvimento

Regional.

Buriticupu - MA, 10 de abril de 2023.
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Midian da Siiva Morael®^
Setor de Protocolo
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURÍTICUPU/MA

CNPJN° 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n® 01. CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

SOLICITAÇÃO DE DESPESAS

Burilicupu - MA, 10 de abril de 2023.

Ao Senhor

Afonso Barros Batista

Ordenador de Despesas

Prezado.

Venho por meio deste encaminhar a Vossa Senhoria nossa solicitação para que tome

as devidas providências para a Aquisição de lanches e refeições quentes aos trabalhadores e

pessoas que estão realizando a assistência humanitária as famílias atingidas pelos desastres
naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do

município de Buriticupu/MA. conforme Decreto do Estadual n° 38.191, Decreto Municipal n°
008/2023 e Portaria n° 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional, o valor estimado da

contratação se deu através de fonnulário de solicitação de recursos federais do sistema

nacional de proteção e defesa civil - SINPDEC, de acordo com as informações abaixo:

Unid. Quant. Vir. Unit. RS VIr. Total RSDescriçãoItem

LANCHE: 01 copo de suco de

180m! sabores de acerola,

maracujá, goiaba e cajá; 01

sanduíche com pão francês,

queijo e presunto.

R$5.80 R$ 8.700.00Unid 1.500

REFEIÇÃO
Refeição preparada tipo

quentinha. no mínimo 300g.
embalagem

individual, com colher, garfo e
faca. Cardápio: Sugestões: A)
Carnes: Bife De Alcatra A

Milanesa; Bife Acebolado;

Bife A Cavalo; Bife A

Parmegiana, Carne Assada;
Carne

Almôndegas;

QUENTE:

descartável

Unid R$ 15,00 R$ 22.500.001.5002

Cubos;Em

Filé Suíno;
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo. n° 01. CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Strogonoff De Carne; B)
Frango: Frango De Forno;

Frango Frito; Frango Cozido;

Peito De Frango; Peito De

Frango A Milanesa; Peito De
Frango A Parmegiana;

Salpicão De Frango;

Strogonoff De Frango; C)
Massas: Lasanha A Bolonhesa;

Lasanha De Frango; Panqueca
De Carne; Panqueca De

Frango; Panqueca
Bolonhesa;

(Tambaqui. Tilápia)

Frito; Peixe A Dorê; Moqueca
De Peixe; E) Churrasco:

Churrasquinho

Churrasquinho De Frango;

Churrasquinho De Carne;

Feijoada Completa; Bisteca

Grelhada;		

A

Peixe

Peixe

D)

Misto;

Atenciosamente,

Coordenador Municí^ da D^sa Civil
Portaria n° 0141/2021
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL - MDR

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil - Sedec

Número do processo: 59052.014056/2023-83

Data do cadastro do processo: 28/03/2023 11:23:25

Protocolo vinculado: RES-MA-2102325-20230326-01

Data do protocolo: 26/03/2023

Interessado: Município de Buriíicupu

Procedência:

Assunto: Ações de Resposta

MOVIMENTAÇÕES

28/03/2023 11:23:25 - Processo aguardando análise

29/03/2023 11:41:22 - Análise finalizada pela Chefia

29/03/2023 11:41:22 - Processodevolvidopara análise

29/03/2023 13:53:01 - Análise finalizada pela Chefia

06/04/2023 12:33; 18 - Análise finalizada pelo Diretor

07/04/2023 12:35:51 - Análise finalizada pelo Secretário
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU

RELATÓRIO INFORMATIVO N '*31/2023

O município de Buriticupu, pertencente ao Estado do Maranhão, Mesorregíão

Oeste Maranhense, Microrregião Pindaré e está a 395 km da capital São Luís. Com

área territorial 2.545 km^, população de 71.227 habitantes, com a densidade de 27,98

hab./km^ (IBGE 2016). Em sua área urbana, de acordo com laudo técnico do 12®

Batalhão de Bombeiros Militar- Seção de Proteção e Defesa Civil/ 12“ BBM-

Açailândia/MA, realizado a partir de vistoria in loco existem áreas afetadas pelos

avanços erosivos e vaçoramentos, ficando comprovado a necessidade de medidas

estruturais e ações de remanejamento de algumas famílias das áreas mais afetadas.

Diante das fortes chuvas teve avanços erosivos, diversas famílias foram atingidas

tanto da zona urbana, quanto da zona rural.

Acrescenta-se informar que, as famílias situadas em diversos bairros da

urbana: Açude (finai da rua do Açude): Caeminha (rua 19 de Março, rua da Caema,

rua da Alegria); Centro (rua da Independência); Vila Isaias (rua Cafeteira, final da rua

Independência, rua Dr. Medeiros, rua Janice Braide, rua 15 de Novembro e 31 de

Julho); Bairro Santos Dumont (rua Centro), Br 222; Cinco Cruzes; Eco Buriti; Bairro

Terra Bela (rua Duque de Caxias e Santo Cristo); Estrada do Acampamento,

precisaram ser remanejados, e inseridas como beneficiarias de alugue! social

(Beneficio Eventual) previsto na Lei Orgânica de Assistência-Soc ial LOAS. Atualmente

foi possível identificadas na zona urbana cerca de 220 moradias, resultando em 880

pessoas expostas a alto risco, as quais estão desalojadas por meio de alugue! social

ou em casa de terceiros.

É mister informar que a zona rural teve diversos povoados afetados pelas fortes

chuvas, ficando os moradores isolados sendo: Pov. Acampamento 160 casas. Pov.

Centro do Meio 70 casas, Copo Cheio 60 casas, Gajazeira 25 casas, Novo Horizonte

40 casas totalmente isolados, Segundinho 60 casas, Triângulo de Prata (Fundão 80

casas. Cajueiro 80 casas, Quentinha 40 casas), Estrada do Cotovelo 25 casas.

Cequeiro União 250 casas, totalizando 890 casas atingidas na zona rural. As famílias

em áreas isoladas estão durante esse período sem acesso aos serviços de saúde,

assistência social e mesmo aquisições de insumos.

zona

Digitalizado com CamScanner
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As famílias das áreas atingidas urbana e rural, em sua maioria são de baixa

renda, inscritas no Cadúnico, as famílias da zona rural vivem da agricultura familiar,

agropecuária e recebem benefícios socioassistenciais.

Diante do exposto, conclui-se que as famílias atingidas necessitam em caráter

emergencial da rede de políticas públicas e de assistência social, e de ações que

visem amenizar os impactos sociais e/ou econômicos sofridos. Recomenda-se que

dentre as ações de respostas emergenciais, que seja restabelecido os serviços

essenciais, e que seja tomado providencias para assegurar moradias provisórias e

ações que permitam o retorno da normalidade para a população afetada, e nos casos

que não exista possibilidade de retorno as moradias, a viabilidade de políticas

habitacionais que garantam moradia definitivas as famílias. Das ações emergenciais

de atendimento as vítimas, necessita-se de Cestas de alimentos, Kit de limpeza de

residências. Kit de higiene pessoal, kit dormitório, colchões, redes, refeição lanche,

refeição preparada quente, aluguel de veículos (carros, caminhonetes, aquisição de

combustíveis). No que se refere ao apoio das pessoas que estão trabalhando na

resposta, tem-se 100 pessoas em atividades.

Adiciona-se que para o apoio a estas famílias estão sendo utilizados do

município 07 veículos, sendo 05 de suporte pequenos e 02 camionetes, fazendo

necessário ainda o aporte de 5 veículos traçados para transporte dos alimentos, bem

como respectivo combustível para transporte, entre diesel a gasolina; 6 veículos a

gasolina 7 diesel, prevendo-se o uso de 40 litros diários ao dia por veículo, resultando

em 240 litros diários de gasolina e 280 litros de diesel diário para as atividades.

Buriticupu (MA). 26 de março de 2023.

fa!í/»w iu Sihii
Sosaí

Euzilene LTA.S da Silva
Secretária Municipal ae Desenvolvimento Social

Portaria n° 005/2021

GomaaFranclída^§

CRE5S U‘ mginoi MA
Franciida Sousa Gomes

Assistente Sociai-CRESS N" 06318

2* Regiâo/MA

Seaetána Municipal de Habitação

Digitalizado com CamScanner
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ESTADO DO MARAÍJKAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
GABINETE DO PREFEITO

Ofício n° 086/2023
26 de Março de 2023.

A Vossa Excelência o Senhor

Woinei Aparecido Wolff Barreiros

Secretário Nacional de Proteção e Defesa Civil
Esplanada dos Ministérios, Bloco E, 7° Andar - Brasi!ia-DF
CEP: 70067-901

Assunto: Solicitação de recursos federais para ações de resposta a desastre

Senhor Secretário Nacional,

De acordo com o decreto municipal 014 de 26 Março de 2023 no município de
Buriticupu-MA, no que refere-se ao previsto no art. 3® da Lei 12.340 de 01/12/2010, o qjjal
menciona que o ente poderá solicitar apoio federal complementar a fim de atender as ações
de resposta nas áreas atingidas por desastre.

1.

Diante dos dados contidos no quadro-resumo abaixo, solicitamos apoio federal para o
Município de Burrtícupu-MA.		
Processo

S2ID:

Tempestade Local/Convectiva -
Chuvas Intensas

Data do

desastre:
13/03/2023Desastre:

icitação do ReconhecimentoProtocolo da So
Federal de Emergência !

Reconhecimento Federal: Portaria Ml n°
Protocolo do Formulário de Solicitação de
Recu Federais para Resposta	

MA-F2102325-13214-202303131 '

RES-MA-2102325-20230326-02

2 Tendo em vista a situação apresentada no Formulárb de Informações do
Desastre (FIDE) e demais documentos enviados para o reconhecimento federa! da situação
de emergência, solícita-se apoio do Governo Federa! para ações de resposta, conforme
apresentado no Formulário de Solicitação de Recursos Federais e anexos, registrado no
protocolo supracitado.

Atenciosamente,

I

mc

eixeí a da Silva

oalm Suríticupu
João Caiio
Prefeito

Rua Sflo Raimundo, 01, Ceniro. Burilicupu-MA, CEP n* 65.3934J00-CNPJ: 01.612Í25/OOOMO

Scanned with CamScanner
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SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - SINPDEC

Formulário de Solicitação de Recursos Federais

OEFESA CIVIL

Vil

BRASIL

UF: MA MUNICÍPIO: Buriticupu SIMBOLOGIA:

DESASTRE: Tempestade Local/Convectiva
- Chuvas Intensas

DATA DA OCORRÊNCIA: 13/03/2023

TIPO DE SOUCITAÇAO

Recursos para Ações de Assistência

ATUALIZAÇÃO DE DADOS HUMANOS (PESSOAS)

Desalojados Afetados n°Desabrigados n'*

Pessoas que, em decorrência dos

efeitos diretos do desastre,

precisaram desocupar seus domicílios,

mas não necessitam de abrigo

público.

Pessoas afetadas diretamente pelo desastre e que

necessitam de intervenção pública para ações de resposta

(excetuando os já contabilizados ao lado). Ex.;

desaparecidos, isolados, enfermos, feridos, vitimas fatais,

Pessoas que necessitam de abrigo

ÍABÍblico, como habitação temporária, em
í unção de danos ou ameaça de danos

diretamente causados pelo desastre.
etc.

3560144

DESCRIÇÃO DAS METAS E ITENS

Meta 1;

Cestas Básicas

Cesta básica para atendimento aos munícipes desabrigados, desalojados e afetados que estão em isolamento, conforme relatório social.

Período de execução (em dias) Valor total (R$) da MetaPessoas diretamente beneficiadas

603712 447.296,00

Período de execução

(em dias)
Valor unitário (R$) Valor total (R$) do itemQtde. Unid.Item

Cesta básica de alimentos Aquisição
1

UNIDADES 60 241,00 447.296,001856

Meta 2:

Kit de Limpeza

Aquisição de kit de limpeza para as residências dos desabrigados e desalojados afetados pelo desastre.

Período de execução (em dias)Pessoas diretamente beneficiadas Valor total (RS) da Meta

30152 6.004,00

Período de execução

(em dias)
Valor unitário (R$)Qtde. Unid. Valor total (R$) do itemItem

kit de limpeza
1

38 30 158,00KIT 6.004,00

Meta 3:

Aquisição de Kit de Higiene Pessoal

Kits de higiene pessoal para atendimento aos desabrigados e desalojados .

Pessoas diretamente beneficiadas Período de execução (em dias) Valor total (R$) da Meta

30152 10.944,00

Período de execução

(em dias)
Valor unitário (R$)Qtde. Unid.Item Valor total (R$) do item
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Kit de Higiene Pessoal
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l

tü;'9‘M,00152 KIT 30 72,00

Meta 4:

Aquisição de Kit Dormitório

Kit dormitório para pessoas desabrigadas e desalojadas peto desastre no município.

Período de execução (em dias) Valor total (R$) da MetaPessoas diretamente beneficiadas

30 19.456,00152

Período de execução

(em dias)
Valor unitário (R$) Valor total (R$) do itemQtde. Unid.Item

Unidade de Kit dormitório Aquisição
1

30 128,00 19.456,00152 KIT

Meta 5:

Aquisição de Colchão e Redes

Necessidade de atendimento aos desabrigados e desalojados afetados pelo desastre.

Período de execução (em dias) Valor total (R$) da MetaPessoas diretamente beneficiadas

30 34.356,00152

Período de execução

(em dias)
Valor unitário (R$)Unid. Valor total (R$) do itemQtde.Item

AquisiçãoColchões de Solteiro D-20
1

27.700,00100 UNIDADES 30 277,00

AquisiçãoRede de Pano
2

30 6.656,0052 UNIDADES 128,00

Meta 6;

Lanche

Necessidade de atendimento aos trabalhadores e pessoas que estão realizando assistência humanitária as pessoas desalojadas,

desabrigadas e isoladas.

Período de execução (em dias)Pessoas diretamente beneficiadas Valor total (R$) da Meta

15 8.700,00100

Período de execução

(em dias)
Valor unitário (R$)Unid. Valor total (R$) do itemQtde.Item

AquisiçãoLanche para equipe
1

1500 UNIDADES 15 5,80 8.700,00

. leta 7:

Refeição Quente

Refeições para as equipes de trabalhadores e pessoas que estão realizando assistência humanitária as pessoas desalojadas, desabrigadas e
isoladas.

Período de execução (em dias)Pessoas diretamente beneficiadas Valor total (R$) da Meta

15 22.500,00100

Período de execução

(em dias)
Valor unitário (R$) Valor total (R$) do itemUnid.Qtde.Item

Quentinha para as equipes de trabalhadores. Aquisição
1

15 15,00 22.500,001500 UNIDADES

Meta 8:

Locação de Veículos

Locação de 05 veículos tipo pick up para deslocamento de equipe e entrega de materiais por via terrestre aos afetados.

Período de execução (em dias) Valor total (R$) da MetaPessoas diretamente beneficiadas

303712 42.000,00

Período de execução

(em dias)
Valor unitário (RS)Qtde. Unid. Valor total (R$) do itemItem

Locação de veículos. Locação1



30150 DIARIA 280,00 B
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Rub.
Combustível de Veículos

Para abastecimento de veículos locados e dos veículos municipais, com valores conferidos pela equipe GADE em campo.

Período de execução (em dias)Pessoas diretamente beneficiadas Valor total (R$) da Meta

303712 96,468,00

Período de execução

(em dias)
Valor unitário (R$) Valor total (R$) do itemQtde. Unid.Item

Veículos a diesel S-10 Aquisição
1

30 53.340,008400 LITRO 6,35

Veículos a gasolina
2

7200 LITRO 30 5,99 43.128,00

R$ 687.724,00VALOR TOTAL

TERMO DE COMPROMISSO

[ X ] Declaro que as informações apresentadas neste Formulário expressam a verdade e assumo o compromisso de aplicar os recursos

'disponibilizados pela Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil/Ministério do Desenvolvimento Regional (SEDEC/MDR) em ações

destinadas ao socorro, assistência às vítimas e restabelecimento de serviços essenciais, em cenário de desastre, exciusivamente nas metas

apresentadas e aprovadas pela SEDEC/MDR, de acordo com a Lei n° 12.340/2010 (e suas alterações posteriores), a Lei n° 12.608/2012, o

Decreto n° 11.219/2022, a Portaria MDR n° 260, de 2 de fevereiro de 2022 e a Portaria MDR n° 3.040, de 4 de dezembro de 2020, a Lei

n° 8.666/1993 ou a Lei n° 14.133/2021 e outras relacionadas à contratação, bem como demais orientações publicadas pela SEDEC/MDR.

Da mesma forma, declaro estar ciente da obrigação de comprovar a regular utilização dos recursos federais disponibilizados através dos

documentos necessários à prestação de contas final, conforme os normativos vigentes, a serem enviados à SEDEC/MDR em até 30 (trinta)

dias a contar do término da vigência do instrumento de transferência de recursos. Me comprometo a apresentar prestação de contas

parcial, com frequência trimestral a partir da liberação dos recursos federais, por meio da inserção das informações sobre a execução das

metas e dos pagamentos efetuados em abas específicas do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres(S2ID).

E 0 que informamos,

Buriticupu, 26 de Março de 2023
PROPONENTE

Buriticupu

J^l.612.525/0001-40
JÃO CARLOS TEIXEIRA DA SILVA

973.597.343-04

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO

LUCAS RAFAEL DA CONCEIÇÃO PEREIRA
606.805.263-07

(98) 98858-5445

lucasrafaelengdvil(õ)gmail.com
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PREFErrURA MUNICIPAL DE BURITICUPU-MA

RUA SÃO RAÍMUNDO, N“ 01, CENTRO. CEP: 65.393-000

(98) 98108-3987 / GABrNETEBÜRrnCUPU2021 MA@HOTMAIL.COM

Ofício n" 04/2023/SEMOB

Bimticiipu, 26 de março de 2023.

Ao Senhor

Wolnei Wolff

Secretário Nacional de Proteção e Defesa Civil
Esplanada dos Ministérios, Bloco E, 7° andar. Sala 704
CEP: 70.067-901 -BrasíHa/DF

Assunto: Solicitação de recursos federais para ações de resposta a desastre

Senhor Secretário Nacional,

Este ofício, refere-se ao previsto no art. 3^ da Lei 12.340 de 01/12/2010, o qual

menciona que o ente poderá solicitar apoio federal complementar a fim de atender as ações de

resposta nas áreas atingidas por desastre.

Diante dos dados contidos no quadro-resumo abaixo, solicitamos apoio federal para o

Município de Buriticupu/MA.

1.

2.

Processo S2ID:

CHUVAS INTENSAS - COBRADE

N° 1.3.2.1.4
Data do desastre; 15/03/2023Desastre:

Protocolo da Solicitação do Reconhecimento Federal da(o)

_situ^^ de emergência 		
Reconhecimento Federai; Portaria Ml n°

MA-F-2102325-13214-20230313

Protocolo do Formulário de Solicitação de Recursos

Federais para Resposta	
RES-MA-2102325-20230326-01

Tendo em vista a situação apresentada no Fonnulário de Infonnações do Desastre

(FÍDH) e demais documentos enviados para o reconhecimento federai da situação de emergência,
solicita-se apoio do Governo Federal para ações de resposta, conforme apresentado no
Formulário de Solicitação de Recursos Federais e anexos, registrado no protocolo supracitado.

3.

Atenciosamente,
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CIDADE DE UM POVO FORTE E CORAJOSO

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO

ESTRADA DE ACESSO A CAJAZEIRA EM

BURITICUPU - MARANHÃO
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A estrada em estudo faz ligação da sede da cidade a cajazeira, sendo

esse 0 único acesso direto a sede principal do município de Buriticupu-MA.

Com o aumento das chuvas ocorreu o rompimento, o desmoronamento e

interdição da transitabilidade, o que consequentemente ocasionou prejuízos aos

agricultores locais, o acesso diário da população e a locomoção para

emergências e primeiros socorros.

No dia 15 de março de 2023 com as intensas chuvas ocasionou o

rompimento do trecho, aproximadamente 32 pessoas estão impossibilitadas de

receber os serviços de atendimento básico como saúde, alimentação e

transporte.

’X
K,

-.i- -9'

■

■4* y a
!2 Vs«vT«C>n5 òjA

... Jae &‘2G^?
im9ÍÍ®2ü2JCt(cS .● A-tw»'

A::
●mâSfJÇj

FSÊDE.D/^BACE

Figura 1; Mapeamento do trecho
Fonte: Google Earth, 2023



B

Proc.

Fls._
Rub.l

2023

TV

Figura 2: Início do Trecho danificado
Fonte: Lucas Rafael, 2023.

SíW 46?'2<
' ^ Buri

Figura 3: Ponte danificada
Fonte: Lucas Rafael, 2023.
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Figura 4: Inicio do Trecho danificado
Fonte; Lucas Rafael, 2023.
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Figura 5: Trecho desmoronado
Fonte; Lucas Rafael, 2023.
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Figura 5: Trecho desmoronado
Fonte: Lucas Rafael, 2023.

Conforme é possível perceber nas imagens, aconteceu o agravamento do

processo erosivo ao iado da principal via de acesso, ocasionando instabilidade

e interdição da estrada vicinal.

Sendo, que em parte dos trechos houve o rompimento total da estrada.
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Observou-se que o comprometimento total do trecho ocorreu pelo fato do grande

volume de água ocorrido nos últimos dias. Após detectado tal problema

observou-se a necessidade de produção de orçamento para reparos. A

conclusão da avaliação foi que para o processo de execução da recuperação do

trecho, o orçamento proposto de R$ 109.022,76 estava coerente para a solução

do problema. Diante do exposto, pedimos recursos a Defesa Civil Nacional para

que seja possível recuperar o trecho erodido visto que a obra é de suma

importância para o município de Buriticupu-MA e acesso das comunidades à

sede, e em razão disso estamos solicitando materiais de construção, mão- de-

obra e serviços para execução desta benfeitoria.
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SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA^^CIviL -

Análise de Metas - Resposta

DEFESA CIVIL

DESCRIÇÃO DAS METAS E ITENS

N° Dados da Meta

Cestas Básicas

Cesta básica para atendimento aos munícipes desabrigados, desalojados e afetados que estão em isolamento, conforme
relatório social.

Pessoas diretamente beneficiadas Período de execução (em dias) Valor total da meta 1

3712 60 R$ 447.296,00

Período de

execução (em dias)
Item Qtde. Unid. Valor unitário Valor total do item

Cesta básica de alimentos Aquisição
1

1
R$ 241,00 R$ 447.296,001856 UN 60

Sugestão de
atendimento

[ ]Não

R$ Solicitado R$ Sugerido

R$ 447.296,00Woinei Aparecido Wolff Barreiros (Secretário) [X]Sim R$ 447.296,00

item R$ Solicitado

RS 447.296,00

Especificação R$ Sugerido

R$ 447.296,00Cesta básica de alimentos1

Kit de Limpeza

Aquisição de kit de limpeza para as residências dos desabrigados e desalojados afetados pelo desastre.

Pessoas diretamente beneficiadas Período de execução (em dias) Valor tola! da meta 2

152 30 R$ 6.004,00

Período de

execução (em dias)
Item Qtde. Unid. Valor unitário Valor total do item

kit de limpeza

12

38 KIT 30 RS 158,00 R$ 6.004,00

Sugestão de
atendimento

[ ]Nào

R$ Solicitado R$ Sugerido

R$6.004,00Wolnei Aparecido Wolff Barreiros (Secretário) [XjSim R$ 6.004.00

Item Especificação R$ Solicitado

RS 6.004,00

R$ Sugerido

R$ 6,004,00kit de limpeza1

Aquisição de Kit de Higiene Pessoal

Kits de higiene pessoal para atendimento aos desabrigados e desalojados .

Pessoas diretamente beneficiadas Período de execução (em dias) Valor total da meta 3

152 30 RS 10.944,00

Período de

execução (em dias)
Item Qtde. Unid. Valor unitário Valor total do item

Kit de Higiene Pessoal

1
152 KIT RS 72,00 RS 10.944.0030
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[X]Sim [ ]Não

FIs.R$ Solicitado iQerifln
Rub.

Woinei Aparecido Wolff Barreiros (Secretário) R$ 10.944,00 RS 10.944.00
3

Item Especificação R$ Solicitado

R$ 10.944,00

R$ Sugerido

RS 10.944,00Kit de Higiene Pessoal1

Aquisição de Kit Dormitório

Kit dormitório para pessoas desabrigadas e desalojadas pelo desastre no município.

Pessoas diretameníe beneficiadas Período de execução {em dias) Valor íota! da meta 4

152 RS 19.456.0030

Período de

execução (em dias)

Unidade de Kit dormitório

Item Qtde. Unid. Valor unitário Valor total do Item

Aquisição

14
152 KIT 30 RS 128,00 RS 19.456,00

Sugestão de
atendimento

[ X j Sim [ ] Não

R$ Solicitado R$ Sugerido

RS 19.456,00Woinei Aparecido Wolff Barreiros (Secretário) R$ 19.456,00

item Especificação R$ Solicitado

RS 19.456,00

R$ Sugerido

RS 19.456.001 Unidade de Kit dormitório

Aquisição de Colchão e Redes

Necessidade de atendimento aos desabrigados e desalojados afetados pelo desastre.

Pessoas diretameníe beneficiadas Período de execução (em dias) Valor total da meta 5

152 30 RS 34.356.00

Período de

execução (em dias)

Colchões de Solteiro D-20

Item Qtde. Unid. Valor unitário Valor total do item

Aquisição

1
100 UN 30 R$ 277,00 RS 27.700,00

5 Rede de Pano Aquisição

2
52 UN 30 R$ 128,00 R$6.656,00

Sugestão de
atendimento

[XlSim [ ]Não

R$ Solicitado R$ Sugerido

R$ 34.356.00 RS 34.356,00^ Woinei Aparecido Wolff Barreiros (Secretário)

R$ Solicitado

R$ 6.656,00

R$ Sugerido

R$6.656.00

EspecificaçãoItem

2 Rede de Pano

Colchões de Solteiro D-20 RS 27.700,001 RS 27.700.00

Lanche

Necessidade de atendimento aos trabalhadores e pessoas que estão realizando assistência humanitária as pessoas
desalojadas, desabrigadas e isoladas.

Pessoas diretamente beneficiadas Período de execução (em dias) Valor total da meta 6

100 15 R$ 8.700.00

Período de

execução (em dias)
Item Qtde. Unid. Valor unitário Valor total do item

Lanche para equipe Aquisição

1
1500 UN RS 8.700.0015 RS 5,80
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[X]Sim [ ] Não

R$ Solicitado
Rub.

R$ 8.700,00R$ 8.700,00Woinei Aparecido Wolff Barreiros (Secretário)
6 R$ Sugerido

R$ 8.700,00

R$ Solicitado

R$ 8,700,00

EspecificaçãoItem

Lanche para equipe1

Refeição Quente

Refeições para as equipes de trabalhadores e pessoas que estão realizando assistência humanitária as pessoas
desalojadas, desabrigadas e isoladas.

Período de execução (em dias) Valor total da meta 7Pessoas diretameníe beneficiadas

RS 22.500.0015100

Período de

execução (em dias)
Valor total do ItemValor unitárioUnid.Item Qtde.

AquisiçãoQuentinha para as equipes de trabalhadores.
7

1
RS 22,500,00R$ 15.0015UN1500

Sugestão de
atendimento

[X]Sim [ ]Nâo

RS SugeridoR$ Solicitado

RS 22.500.00R$ 22.500,00Woinei Aparecido Wolff Barreiros (Secretário)

R$ Sugerido

RS 22.500,00

R$ Solicitado

R$ 22.500,00

Especificação

Quentinha para as equipes de trabalhadores.

Item

1

Locação de Veículos

Locação de 05 veículos tipo pick up para deslocamento de equipe e entrega de materiais por via terrestre aos afetados.
Valor total da meta 8Período de execução (em dias)Pessoas diretameníe beneficiadas

RS 42.000,00303712

Período de

execução (em dias)
Valor total do itemValor unitárioUnid.Item Qtde.

LocaçãoLocação de veículos.

13
DIÁRIA RS 280.00 R$ 42.000,0030150

Sugestão de
atendimento

[X] Sim [ ] Não

R$ Sugerido

RS 42.000,00

R$ Solicitado

R$ 42.000,00Wolnei Aparecido Wolff Barreiros (Secretário)

R$ Solicitado

R$ 42.000,00

R$ Sugerido

RS 42.000,00

EspecificaçãoItem

Locaçao de veículos.1

Combustível de Veículos

Para abastecimento de veículos locados e dos veículos municipais, com valores conferidos pela equipe GADE em campo.

Valor total da meta 9Período de execução (em dias)Pessoas diretamente beneficiadas

RS 96.468,00303712

Período de

execução (em dias)
Valor total do itemValor unitárioUnid.Item Qtde.

AquisiçãoVeículos a diesel S-10

1
RS 53.340.0030 R$ 6,358400 L

Veículos a gasolina

2
RS 5.99 RS 43-128,00307200 L
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[ ]Não
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2023R$ Solicitado

pR ub.

Woinei Aparecido Woiff Barreiros (Secretário) [ X ] Sim R$ 96.468.00

Item Especificação R$ Solicitado

R$ 43.128,00

R$ Sugerido

RS 43.128,00

9

2 Veícuios a gasolina

1 Veículos a diesei S-10 RS 53.340,00 RS 53.340,00

QUADRO RESUMO - VALORES TOTAIS

R$ Solicitado

R$ 687.724,00

R$ Sugerido

R$ 687.724,00 ITOTAL DA SOLICITAÇÃO
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SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - SINPDEC

Formulário de Solicitação de Recursos Federais

DEFESA CIVIL

Vl

BRASIL

MUNICÍPIO: BuritícupuUF: MA SIMBOIOGIA:

DESASTRE: Tempestade Local/Convectiva
- Chuvas Intensas

DATA DA OCORRÊNCIA: 13/03/2023

TIPO DE SOLICITAÇÃO

Recursos para Ações de Restabelecimento

ATUAUZAÇÃO DE DADOS HUMANOS (PESSOAS)
Afetados nDesalojados n**Desabrigados n**

Pessoas que, em decorrência dos

efeitos diretos do desastre,

precisaram desocupar seus domicílios,

mas não necessitam de abrigo

público.

Pessoas afetadas diretamente pelo desastre e que

necessitam de intervenção pública para ações de resposta

(excetuando os já contabilizados ao lado). Ex.:

desaparecidos, isolados, enfermos, feridos, vítimas fatais,

Pessoas que necessitam de abrigo

j^biico, como habitação temporária, em
jnção de danos ou ameaça de danos

diretamente causados pelo desastre.
etc.

35601448

DESCRIÇÃO DAS METAS E ITENS

Meta 1:

Restabelecimento da Estrada que acessa o Povoado Cajazeiras

Restabelecimento do Povoado Cajazeiras que esteve com a estrada destruída devido as chuvas intensas, impedindo o tráfego da população.

Valor total (R$) da MetaPeríodo de execução (em dias)Pessoas diretamente beneficiadas

180 109.022,76128

Período de execução

(em dias)
Valor unitário (R$) Valor total (R$) do itemQtde. Unid.Item

CAMINHÃO BASCULANTE 18 M3, COM CAVALO MECÂNICO DE CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO
COMBINADO DE 45000 KG, POTÊNCIA 330 CV, INCLUSIVE SEMIREBOQUE COM CAÇAMBA

METÁLICA - MANUTENÇÃO. AF_12/2014

Locação
1

61.776,00180 78,00HORA792

PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA 197 HP, CAPACIDADE DA CAÇAMBA 2,5 A 3,5 M3,

PESO OPERACIONAL 18338 KG - MANUTENÇÃO. AF_06/2014
Locacão

2

10.746,12180 81,41132 HORA

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRA, COM GARRA GIRATÓRIA DE MANDIBULAS, PESO

OPERACIONAL ENTRE 22,00 E 25,50 TON, POTÊNCIA LIQUIDA ENTRE 150 E 160 HP -

DEPRECIAÇÃO. AF_11/2016

Locação
3

13.711,50180 69,25198 HORA

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BASICA LIQUIDA (PRIMEIRA MARCHA) 125 HP, PESO BRUTO 13032

KG, LARGURA DA LÂMINA DE 3,7 M - MANUTENÇÃO. AF_06/2014
Locação

4

19.188,18180 96,91198 HORA

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 122 CV, TRAÇAO 4X4, PESO COM LASTRO DE 4.510 KG -

MANUTENÇÃO. AF_06/2014
Locação

5

3.600,96180 27,28132 HORA

R$ 109.022,76VALOR TOTAL
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[ X ] Deciaro que as informações apresentadas neste Formulário expressam a verdade e assumo o compromissoitíe aplicar os recursos

disponibilizados peia Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil/Ministério do Desenvolvimento Regional (SEDEC/MDR) em açÕes

destinadas ao socorro, assistência às vítimas e restabelecimento de serviços essenciais, em cenário de desastre, exclusivamente nas metas

apresentadas e aprovadas pela SEDEC/MDR, de acordo com a Lei n° 12.340/2010 (e suas alterações posteriores), a Lei n° 12.608/2012, o

Decreto n° 11.219/2022, a Portaria MDR n° 260, de 2 de fevereiro de 2022 e a Portaria MDR 3.040, de 4 de dezembro de 2020, a Lei

n° 8.666/1993 ou a Lei n° 14.133/2021 e outras relacionadas à contratação, bem como demais orientações publicadas pela SEDEC/MDR.

Da mesma forma, declaro estar ciente da obrigação de comprovar a regular utilização dos recursos federais disponibilizados através dos

documentos necessários à prestação de contas final, conforme os normativos vigentes, a serem enviados à SEDEC/MDR em até 30 (trinta)

dias a contar do término da vigência do instrumento de transferência de recursos. Me comprometo a apresentar prestação de contas i

parcial, com frequência trimestral a partir da liberação dos recursos federais, por meio da inserção das informações sobre a execução das |
metas e dos pagamentosefetuadosem abas específicasdo Sistema Integradode Informaçõessobre Desastres(S2ID).

É 0 que informamos,

Buriticupu, 28 de Março de 2023

PROPONENTE

Buriticupu

01.612.525/0001-40

JOÃO CARLOS TEIXEIRA DA SILVA

‘73.597.343-04

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO

Elíen Kallwana Moura Vieira

051.637.633-00

(98) 98235-4178

semobburiticupu@gmail.com
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MINISTÉRIO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Portaria N° 1238, de 28 de março de 2023

Autoriza o empenho e a transferência de recursos
ao Município de Buriticupu-MA, para execução
de ações de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE
--PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, nomeado pela Portaria n. 190, de 1° de janeiro de 2023, publicada no D.O.U,
^0 2 de janeiro de 2023, Seção 2, Edição Extra B, consoante delegação de competência conferida pela Portaria n.
2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU, de 29 de outubro de 2021, Seção 1, e tendo em vista o

disposto na Lei n“ 12.340, de 01 de dezembro de 2010, na Lei n" 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto n"
11.219, de 5 de outubro de 2022, resolve;

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de Buriticupu-MA, no valor de
R$ 687.724,00 (seiscentos e oitenta e sete mil setecentos e vinte e quatro reais), para a execução de açÕes de
resposta, confonue processo n. 59052.014035/2023-68.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência Obrigatória, conforme

legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT: 06.182.2218.22BO.0001; GND: 3.3.40.41;
Fonte: 1000; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas, o prazo de execução

será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está vinculada exclusivamente
à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de 30 dias a partir do
;mino da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto n° 11.219, de 5 de outubro de 2022.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WOLNEI WOLFF BARREIROS

Secretário Nacional de Proteção c Defesa Civil

S21D Documento assinado eletronicamente por Wolnci Aparecido Wolff Barreiros, Secretário(a) Nacional de Proteção e Defesa Civil,
cm 28/03/2023, às 14:16, conforme horário oficial dc Brasília, com fundamento no Art. 4 da Portaria N“ 70, de 5 dc outubro de 2017
da Secretaria Executiva.

assinatura

digitai
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Restabelecimento

Município: Buriticupu

Protocolo: RES-MA-2102325-20230326-01

Processo: 59052.014056/2023-83

SINAPI ref. 02/23 e BDI Referencial de 22,26%

Meta 01- Restabelecimentoda Estrada que acessa o PovoadoCajazeiras

Custo

Unitário

Custo Unitário

c/ BDI
Código ReferênciaItem Descrição Qtde Unid Custo Total

SERVIÇOS INICIAIS

CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL

16.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA

ENTRE EIXOS 5,36 M, POTÊNCIA 185 CV, INCLUSIVE

CAÇAMBA METÁLICA - CHP DIURNO. AF_06/2014

R$ 169,62 R$ 207,38chp R$ 24.885,601 67826 SINAPI 120,00

PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA 197 HP,

CAPACIDADE DA CAÇAMBA 2,5 A 3,5 M3, PESO

OPERACIONAL 18338 KG - CHP DIURNO. AF_06/2014

R$ 214,50 R$ 262,25 R$ 20.980,00SINAPI chp2 5944 80

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS, CAÇAMBA
0,80 M3, PESO OPERACIONAL 17 T, POTÊNCIA BRUTA 111

HP - CHP DIURNO. AF_06/2014

R$ 246,12 R$ 19.689,603 5631 SINAPI 80 chp 201,31

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA (PRIMEIRA

MARCHA) 125 HP, PESO BRUTO 13032 KG, LARGURA DA

LÂMINA DE 3,7 M - CHP DIURNO. AF_06/2014
R$ 299,29 RS 23.943,20SINAPI chp4 5932 80 244,8

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 122 CV, TRAÇÃO 4X4, PESO
COM LASTRO DE 4.510 KG - CHP DIURNO. AF_06/2014

R$ 197,35chp R$ 15.788,005 5843 SINAPI 80 161,42

R$ 105.286,40Total
P CD
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Memória de Cálculo

DescriçãoItem

3 caminhões trabalhando 8 horas por dia, por 5 dias1

2 pás carregadeiras trabalhando 8 horas por día, por 5 dias

3 escavadeiras trabalhando 8 horas por dia, por 5 dias

2

3

2 motoniveladoras trabalhando 8 horas por dia, por 5 dias4

2 trator de pneus trabalhando 8 horas por dia, por 5 dias5

THIACO DE SOUZA COELHO MOMICO

Coordenador(a)

Coordenação de Restabelecimento de Serviços Essendals
Esplanada dos Ministérios, Bloco *E'

© (61) 2034-5122
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CAPÍTULO IV

DO FRAMfWORK DE PRIVACIDADE E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO
Art. Institui-se O Framework de Privacidade e Segurança da Informação,

composto por um conjunto de controles, metodologias e ferramentas de apoio.
§1® Os controles dispostos no framework deveráo ser considerados controles

internos da gestão, nos termos do inciso V do art. 2^ da Instrução Normativa Conjunta
CGU/MPOG n« 1, de 10 de maio de 2016.

§2® Os artefatos e ferramentas que compõem o framework ficarão disponíveis
no portal institucional da Secretaria de Governo Digital.

§3® A Secretaria de Governo Digital poderá editar revisões dos artefatos e
ferramentas que compõem o framework, com vigência imediata após a publicação c
comunicação para os úrgios e as entidades pertencentes ao SISP.

§4* Os controles dispostos no framework deverão observar:
1 ' a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais:
II - a Política Nacional de Segurança da Informação;
III ■ os normativos emitidos pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados

Pessoais e pelo Gabinete de Segurança Institucional; e

IV - as recomendações efetuadas pelos órgãos federais de controle interno c

Art. 17. O CISC Gov.br poderá emitir determinações e pratos para correção de
vulnerabilldades com alta criticidade

Art. 18. Os órgãos e entidades pertencentes ao SISP deverão notificar ao CISC

Gov.br os incidentes cibernéticos identificados.

CAPÍTULO VI

DO CENTRO DE EXCELÊNCIA EM PRIVACIDADE t SEGURANÇA DA
INFORMAÇÃO

Art. 19. Fica instituído no âmbito do PPSI o Centro de E«celência em

Privacidade e Segurança da Informação do Governo Digital, que tem como missão

promover a cultura de privacidade e segurança da informação nos órgãos e entidades.
§1® Compete ã Oiretona de Privacidade e Segurança da Informação da

Secretaria de Governo Digital a prospecçào, o planejamento, a impiementaçâo, o
monitoramento, a melhoria contínua, e o gerenciamento das ações no àmbno do Centro
de E«ce!ência.

§2® As ações do Centro de Excelência deverão observar as diretri:es previstas

Decreto n® 9.991, de 28 de agosto de 2019 e suas alterações, que dispõe sobre a Política
Nacional de Desenvolvimento de Pessoas da administração pública federal direta,

autarquica e fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei n® 8.112. de 11 de detembro

de 1990, quanto a licenças e afastamentos para ações de desenvolvimenio.

Alt. 20 São objetivos do Centro de Excelência ern Privacidade e Segurança da
Informação do Governo Digital:

I - promover parcerias com órgãos e entidades públicas, instituições privadas e

organismos internacionais, nos termos da legislação:
II - fomentar e promover ações de sensibilização, conscientização, capacitação

e especialização dos recursos humanos em temas relacionados à privacidade e à segurança

da informação, considerando o engajamento e retenção dos profissionais;

III - apoiar os órgãos e entidades para a efetiva implementação da estrutura de

controles de privacidade e segurança da informação por meio de ações conjuntas e
colaborativas:

externo.

Art. 8® Os órgãos e as entidades deverão adotar o framework de privacidade de
segurança da informação, sendo de responsabilidade da Estrutura de Governança de cada
orgào e entidade, nos termos do art. 6® desta Portaria.

Paragrafo único. A decisão de não implementação de medidas consideradas
Obrigatórias pelo framework deverá ser precedida de adequada motivação com base em
análise de riscos.

Art. 9® Considera-se como etapas para a implementação do framework petos
órgãos e entidades pertencentes ao SISP:

I - autoavaliação: execução de avaliação pelo proprlo órgão, considerando o
modelo de avaliação de maturidade e capacidade disponibilizado por meio do
framework;

II ● análise de lacunas: a partir da autoavaliação, esta etapa consiste na
identifcação dc oportunidades quanto i necessidade de implementação de medidas ou de
melhoria contínua das medidas já implementadas para aumento da capacidade e
maturidade do orgão ou entidade; IV - fomentar ações de engajamento para promover a mudança cultural em

todos os niveis da estrutura organizacional dos órgãos e entidades, para o adequado uso
dos recursos de tecnologia e na execução dos processos de trabalho;

V - disseminar conhecimentos sobre as boas práticas nas temáticas de

privacidade e segurança da informação:

VI - promover a criação de fóruns especializados em busca de prospectar

oportunidades e trocas de experiências e informações; e

VII - promover exercícios conjuntos de simulações cibernéticas.
CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 21. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria de Governo Digital.

Art. 22. Esta Portaria entra em vigor em 3 de abril de 2023.

planejamento: após identificadas as oportunidades de melhorias
identificadas na etapa anterior, o orgão deve realizar planejamento que especifique o
prazo e as necessidades de recursos para Implementação, considerando aspectos
orçamentários e de recursos humanos do próprio órgão ou entidade: e

IV ● implementação: esta etapa consiste na Implementação das medidas ou na
melhoria continua de medidas já implementadas para aumento da capacidade e
maturidade do órgão.

III

§1® O órgão ou entidade deverá observar os controles considerados como
prioritários pela Secretaria de Governo Digital, em comunicação periódica realizada por
melo de alo administrativo para a Estrutura de Governança.

§2® As etapas previstas nos incisos I, II e III do caput deverão ser executadas no
prazo de 18Ú dias a contar da vigência desta Portaria . com possibilidade de prorrogação
por igual período, desde que devidamente justificado.

Art. 10. A etapa de planejamento, conforme inciso III do art. 9®, resultara em
um plano de trabalha, o qual deverá ser encaminhado a Secretaria de Governo Digital, e
revisado continuamente conforme o avanço da implementação e realização de novas
autoavaliações.

ROGÉRIO SOUZA MASCARENHAS

Ministério da Integração e
do Desenvolvimento Regional§1® 0 plano de trabalho de implementação do framework devera ser integrado

ao Plano de Transformação Digital, ou instrumento equivalente.
§2® As ações decorrentes do plano de trabalho, e que demandem a

necessidade de contratação de solução de TIC, serão vinculadas ao Plano Diretor de
Teertología da Informação e Comunicação ■ POTIC.

§3® As Estruturas de Goverrtança do PPSI nos órgãos e entidades deverão
prover Informações das autoavaliações e do planejamento de modo a subsidiar o
acompanhamento realizado pela Secretaria de Governo Digital.

§4® Recomenda-se a avaliação da classificação das informações constantes no
plano de trabalho guamo ao grau de sigilo, nos termos dos incisos XI e XII do art.3® do
Decreto n« 9.637, de 26 de dezembro de 2018.

§S® O plano de trabalho deverá ser revisado a cada 12 meses, por nveio da
execução das etapas I, II e III descritas pelo caput do art. 9®.

Art. 11. A Secretaria de Governo Digital promovera diagnósticos periódicos, em
que 0 órgão deverá executar a etapa de autoavaliação, e acompanhará e apoiará o
planejamento e a Implementação.

Art. 12. A Secretaria de Governo Digital poderá elaborar e revisar padrões,
processos, procedimentos, guias operacionais e ferramentas de apoio para aprimorar o
framework de privacidade e segurança da informação.

CAPITULO V

DO CENTRO INTEGRADO DE SEGURANÇA CIBERNÉTICA DO GOVERNO DIGITAL
Art. 13. Fica criado no âmbito do PPSI o Centro integrado de Segurança

Cibernética do Governo Digital - CISC Gov.br , caracterizado como uma unidade de
coordenação operacional das equipes de prevenção, tratamento e resposta a Incidentes
cibernéticos dos órgãos e das entidades do Sistema de Administração de Recursos dc
Tecnologia da Informação - SISP, nos termos da Rede Federal de Gestão de Incidentes
Cibernéticos ● ReGiC, instituída pelo Decreto n® 10.748, de 16 de julho de 2021.

$1® O CISC Gov.br atuará como equipe principal, nos termos do inciso III do art.
4® da ReGIC, para os serviços que compõem a Plataforma Gov.br e para outros serviços
que estejam sob a reponsabitldade da Secretaria de Governo Digital.

§2® Compete á Diretoria de Privadd.ade e Segurança da Informação da
Secretaria de Governo Digital a prospecçào, o planejamento, a implementação, o
monitoramento, a melhoria contínua, e o gerenciamento das ações no âmbito do Ò5C
Gov.br.

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

PORTARIA N® 1.238, DE 26 DE MARÇO DE 2023

Autoriza 0 empenho e a transferência de recursos ao
Município de Buriticupu-MA, para execução dc ações
de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MtNISTFRIO DA INTEGRAÇÃO E 00

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste ato representado pelo SECRETARIO NACIONAL DE
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, nomeado pela Portaria n. 190, de de Janeiro de 2023,

publicada no 0.0.U, de 2 de janeiro de 2023. Seção 2, Edição Extra B, consoante delegação
de competência conferida pela Portaria n. 2.708, de 28 de outubro de 2021. publicada no
DOU, de 29 de outubro de 2021, Seção 1. e tendo em vista o disposto na Lei n® 12.340,
de 01 de dezembro de 2010, na lei n° 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto n®

11.219, de S de outubro de 2022, resolve:

Art. r Autorizar O empenho e o repasse de recursos ao Município de
Buriticupu-MA, no valor de R$ 687.724,00 (seiscentos e oitenta e sete mil setecentos e
vinte e quatro reais), para a execução de ações de resposta, conforme processo n.
59052.014035/2023-68.

Art. 2" Os recursos financeiros seião empenhados a título de Transferência

Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT:
06.182.2218.2200.0001; Natureza de Despesa: 3.3.40.41; Fonte: 1000; U6: 530012.

Art. 3' Considerando a natureza e o volume de ações a serem implementadas,
o prazo de execução será dc 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diario

Oficial da União (DOU).
Art. 4" A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está

vinculada exdusivamente á execução das ações especificadas no art. ]' desta Portaria.

Art. 5* O proponente devera apresentar prestação de contas final no prazo de
30 dias a partir do término da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto n* 11,219, de 5
de Outubro de 2022.

Art. 14. A missio do CISC Gov.br é promover a coordenação das ações de

prevenção, tratamento a resposta a incidentes cibernéticos no âmbito do SISP.
Art. 15. As equipes de prevenção, tratamento e resposta a incidentes

cibernéticos dos órgãos c das entidades pertencentes ao SISP deverão se integrar as
tecnologias, padrões, procedimentos e processos estabelecidos pelo CISC Cov.br,
observando os normativos do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da
República.

Art. 6' Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WOLNEI WOLFF BARREIROS

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA HÍDRICA

PORTARIA N< X.16Q, DE 28 DE MARÇO DE 2023An. 16. São serviços que compõem o CISC Gov.br:
apoio no planejamento,

prevenção, tratamento c resposta a incidentes cibernéticos nos orgios e entidades;
II - apoio na prevenção, tratamento e resposta a Incidentes cibernéticos;
III - comunicação e colaboração com outras equipes de prevenção, tratamento

e resposta a inciderxtes cibernéticos, tamo dos órgãos e entidades públicas quanto das
organizações privadas;

plementação e operação de equipes deI

O SECRETÁRIO NACIONAL DE SEGURANÇA HÍDRICA DO MINISTÉRIO DA
INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, nomeado pela Portaria n® 1.854, de 28
dc fevereiro de 2023, Seção 02 - (DOU 01/03/2023), no uso das atribuições que lhe foram
conferidas por delegação de competência, por força da Portaria n.® 3.708, publicada no
Diário Oficial da União de 29 de outubro de 2021 - Seção 01, e tendo em vista as

disposições da lei n® 11.578, de 26 de novembro de 2007, e ainda, o que consta do
Processo n® 59100.000294/2015-89, resolve:

Art. 1® Apostilar a Portaria n® 037/2016 (0138709), para efeito dc controle
financeiro-orçamentário, na forma prevista no art. 65, § 8®, da Lei n® 8.666/93 e no art 27
do Decreto n® 93.872/86, aditando-se ao Art. 4® a seguinte redação:

I - As despesas da Portaria n® 037/2016, que aprovou o Termo de Compromisso
n® 71/2015, ocorrerão também à conta de dotação alocada no Orçamento Geral do
CONCEDENTE, no Programa de Trabalho 18.544.2221.5900.0020, Natureza de Despesa
44.30.42, Fonte 0100, objeto da Nota de Empenho n® 2O23N£OaoO03, de 07/03/2031, no
valor de RS 2.0/1.866.64 (dois milhões setenta e um mil oitocentos e sessenta e seis reais
e sessenta e quatro centavos).

Art. 2® Ficam ratificados os demais eísposilivos do termr^ de compromisso, não
alterados por esta Portaria.

Art. 3® Esta Portaria entra cm vigor na data cie sua publicação no Olário Oficial

IV - execução de testes de intrusão em ativos de irtformação, sob demanda:
análise não-invasiva e continua de vulnerabilldades em ativos deV

informação:
VI ■ análise de vulnerabilldades em ativas de informação, sob demanda;
VII atividades de irttclígcncia de ameaças cibernéticas;
VIII - testes estáticos e dinâmicos de segurança em aplicações:
IX - elaboração e publicação de alertas c recomendações; e

X - monitoramento de padrões maliciosos no tráfego externo de rede.
§1® Os serviços dispostos no caput não excluem ou substituem as atribuições

do CTIR Gov e das equipes de coordenação setorial previstas pela ReGIC.
§2® O serviço disposto no inciso IV do caput so poderá ser realizado sob

autorização expressa de autoridade máxima competente pela custódia dos ativos de
informação no órgão ou entidade.

§3® Fica autorizada a execução do serviço previsto no inciso V do caput em
todos os órgãos e entidades pertencentes ao SISP.

§4® O serviço disposto no inciso X do caput só poderá ser realizado sob
autorização expressa dc autoridade máxima competente pela custódia dos ativos de
informação no órgão ou entidade, exceto em caso de uso dos serviços de conectividade da
Infovia.

da União.
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MINISTÉRIO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

DEPARTAMENTO DE ARTICULAÇAO E GESTÃO

DESPACHO

59052.014035/2023-68Processo

Assunto: Solicitação de emissão de nota de empenho e de ordem bancária.

À Coordenaçào-Geral de Orçamento e Finanças- CGOR,

1. Trata-se de processo destinado à liberação de recursos ao Município de Buriticupu/MA, a título de transferência obrigatória -
Transferencia Legal, nos tennos da legislação vigente, para açÕes de resposta.

.'endo em vista a Análise de Metas, bem como a publicação da Portaria n“ 1238, de 28 de março de 2023, encaminho o

presente processo para empenho dos recursos em favor do CNPJ n“ 01.612.525/0001-40 , observando a classificação orçamentária a
seguir:

Natureza
Categoria
de Gasto

UGPrograma dc
Trabalho

Plano Interno Mnculação Competência Valor (RS)dePTRES Fonte
Responsável

Despesa

06.182.2218.22

BO.OOOl
3 c 687.724.00MA0134HSCH2 400204907 1000 334041 530012

687.724,00TOTAL

3. A fim dc otimizar o fluxo do processo, solicito que após a efetivação do empenho seja realizada a emissão da ordem bancária.
Dados bancários disponiveis no documento SEI 4224259.

Karine Silva Lopes

Gestora Financeira

S2iD Documento assinado eletronicamente por Karine da Silva Lopes, Secretário(a) Nacional de Proteção e Defesa Civil, cm 30/03
/2023, às 09:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 4 da Portaria N“ 70, de 5 de outubro de 2017 da
Secretaria Executiva.

assinatura

digital

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://s2id.mi.gov.br/documento-eletronico informando
o código verificador 00019610 e o CRC 78df65bf.
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil

Departamento de Articulação e Gestão

Coordenação-Geral de Gestão

Coordenação de Transferência de Recursos

Ofício n9 300/2023/CTR CGG/CGG/DAG/SEDEC-MIDR

Brasília, 29 de março de 2023.

A Sua Excelência o Senhor

JOÃO CARLOS TEIXEIRA DA SILVA

Prefeito Municipal
Rua São Raimundo n^ 0 - Centro

65.393-000 - Buriticupu - MA

Assunto: Formalização de adesão ao Cartão de Pagamento de Defesa Civil - CPDC.

Senhor Prefeito,

Informa-se que a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil - Sedec iniciou o processo

de adesão ao Cartão de Pagamento de Defesa Civil - CPDC para esse município. O CPDC é a forma

exciusiva de execução dos recursos federais repassados para as ações de resposta que compreendem
socorro, assistência às vítimas e restabelecimento dos serviços essenciais. São ações necessárias e

imediatas, após um desastre, para atendimento à população afetada.

Para maiores esclarecimentos sobre a ferramenta, a Sedec formulou manual disponível
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/protecao-e-defesa-civil/so licitacao-de-recursos-

l/ManualdoCPDCAtualizacaomaíode2021.pdf

A conta de relacionamento foi aberta pela Sedec no Banco do Brasil junto à agência de

relacionamento dessa prefeitura, conforme a seguir:

● CNPJ: 01.612.525/0001-40

● Agência: 3642-0
● Conta: 46733-2

● Centro de Custo: 007182018

● Nome do Portador: JOÃO CARLOS TEIXEIRA DA SILVA

● CPF do Portador: 973.597.343-04

● Processo S2iD: 59052.014035/2023-68

O titular da conta é o representante legal do município (Prefeito) cabendo a este a

formalização do ato. Para tanto, é necessário apenas que se dirija a agência do Banco do Brasil indicada

para preenchimento e assinatura dos seguintes formulários:

1.

2.

em

3.

4.

1/2https://sei.mi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documentojmprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4305047&infra_si stem...
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● Contrato do Cartào de Pagamento de Defesa Civil;
● Proposta de Adesào ao CPDC;
● Cadastro de Centro de Custos;

● Cadastro do(s) Portador(es);
● Inclusão de Representante Autorizado (se for o caso), para cada Centro
de Custos; e

● Cartões de autógrafo para o Representante Legal e Representante(s)
Autorizado(s).

30/03/2023 17:53
Ru

Caso o representante legal opte por designar os portadores {nio há número máximo ou
mínimo) para receber os cartões (plásticos) e realizar os pagamentos, este procedimento poderá ser feito
no ato da formalização da conta com a presença dos mesmos para cadastramento da senha individual. Os
portadores deverão ser servidores públicos ou ocupantes do cargo de secretário estadual/municipal.

5.

Atenciosamente,

JOHN DE CASTRO MATOS

Coordenador Geral de Gestão

Adendo

Informações adicionais relativas ao CPDC poderão ser solicitadas à Coordenação de Transferência de
Recursos, pelo endereço eletrônico cpdc@mdr.gov.br.

«I

Documento assinado eletronicamente por John de Castro Matos, Coordenador(a) Geral de Gestão,
cm 29/03/2023, às 13:33, com fundamento no art. 4°, § 3^ do Decreto rf 10.543, de 13 dc novembro
de 2020.

»E

seüMatvindtur;! '

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sci.mi.gov.br/sei/controlador_extemo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_extemo=0 informando o código verificador 4223056 e o
código CRC 2DFB0483.

Esplanada dos Ministérios - Bloco E, 7- andar, sala 718 - CEP: 70.067-901 - Brasília/DF
4223056vl59000.000035/2023-96

https://sei.mi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documenlo=4305047&infra_sistem... 2/2
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0SIHFI
Sistema Integrado
de Administração Financeira
do Governo federa)

^ TesouroNacional

Data e hora da consulta: 04/04/2023 17:23

***.547.521-**

Impressão Completa

Usuário;

Nota de Empenho

UG Emitente

Código

530012

CNPJ

Nome

SECRETARIA NACIONAL PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

Endereço

00.000.000/0000-00 ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS BLOCO E 6° ANDAR

Município

BRASÍLIA

Moeda

REAL - (R$)
CEP

70062-900

UF Telefone

DF (61) 3414.5869 3414.5804

Ano

2023

Tipo Número

329NE

Célula Orçamentária

Esfera PTRES

204907

Natureza da Despesa UGR

530012

Plano Interno

MA0134HSCH2

Fonte de Recurso

1000000000 3340411

Data de Emissão Tipo

Global

Processo

59052.014035/2023-68 -

Taxa de Câmbio Valor

687.724,0030/03/2023

Favorecido

Código

01.612.525/0001-40

Endereço

SAO RAIMUNDO 01 CENTRO

Município

BURITiCUPU

Nome

município DE BURITICUPU

CEP

65393-000

UF Telefone

MA

Amparo Legal

Código Modalidade de Licitação

NAO SE APLICA104

Parágrafo Inciso AlíneaAto Normativo Artigo

Descrição

Para ações de resposta, Portaria N® 1238, de 28 de março de 2023.

Local da Entrega

informaçãoComplementar
TRANSF LEG. 307/2023

Sistema de Origem

SIAFI-STN

yersão i Data/Hora
002

Operação

03/04/2023 15:11:56 ' Alteração 1 de 2
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0SIHFI

Sistema integrado
de Administração Rnanceira
do Governo Federai

TesouroNacional

Data e hora da consulta: 04/04/2023 17:23

Usuário: *.547.521-

Impressão Completa

Nota de Empenho

Lista de Itens

Natureza de Despesa
334041 -CONTRIBUICOES

Total da Lista

687.724,00

Subelemento 17 - A MUNICÍPIOS DO ESTADO DO MARANHAO

Seq. Descrição

a título de Transferência Obrigatória, conforme legislação vigente.

Valor do Item

687.724,00001

Data Operação

30/03/2023 Inclusão

Quantidade Valor Unitário

1,00000

Valor Total

687.724,00687.724,0000

Assinaturas

Ordenadorde Despesa

WOLNEI APARECIDO WOLFF BARREIROS

.526.876-

03/04/2023 15:11:56

Gestor Financeiro

KARINEDA SILVA LOPES

.871.051-

31/03/2023 15:29:57

*** ** **

Versão Data/Hora Operação

03/04/2023 15:11:56 | Alteração002 2 de 2
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MIMS rÉRIO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

Assunto: Assinatura de Nota dc Empenho.

1. Atestamos para os devidos fins a assinatura da nota dc empenho de número 2023NE000329, em favor do Municipio de Buriticupu - MA.

KARINE DA SILVA LOPES

Gestora Financeira

WESLEY DE ALMEIDA FELINTO

Ordenador de Despesa, Substituto

S2iD Documento assinado cicironicamente por Karíne da Silva Lopes, Secretário(a) Nacional de Proteção e Defesa Civil, em 05/04
/2023, às 08:57, conforme horário oficial de Brasilia, com fundamento no Art. 4 da Portaria N" 70, de 5 de outubro de 2017 da
Secretaria Executiva.

assinatura

‘digital

S2iD Documento assinado eletronicamente por WESLEY DE ALMEIDA FELINTO, Secretário Nacional De Proteção E Defesa Civil
- Substituto, em 05/04/2023, às 16:42, conforme horário oficial de Brasilia, com fundamento no Art. 4 da Portaria N" 70. de 5 dc
oumbro de 2017 da Secretaria Executiva.

assinatura

digital

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://s2id.mi.gov.br/documento-eletronico informando
0 código verificador 00019673 e o CRC cldbdefZ.
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SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL -
0EFE8A CIVIL

Análise de Metas - Resposta

BRASIL

DESCRIÇÃO DAS METAS E ITENS

N° Dados da Meta

Restabelecimento da Estrada que acessa o Povoado Cajazeiras

Restabelecimentodo Povoado Cajazeiras que esteve com a estrada destruída devido as chuvas intensas, impedindo o

tráfego da população.

Pessoas diretamente beneficiadas Período de execução (em dias) Valor total da meta 1

R$ 109.022,76128 180

Período de

execução (em dias)

CAMINHÃO BASCULANTE 18 M3, COM CAVALO MECÂNICO DE CAPACIDADE

MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE 45000 KG. POTÊNCIA 330 CV, INCLUSIVE
SEMIREBOQUE COM CAÇAMBA METÁLICA - MANUTENÇÃO. AFJ2/2014

Valor total do itemItem Qtde. Unid. Valor unitário

Locação
1

R$ 78,00 RS 61.776,00792 180H

PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS. POTÊNCIA 197 HP, CAPACIDADE DA

CAÇAMBA 2,5 A 3,5 M3, PESO OPERACIONAL 18338 KG - MANUTENÇÃO. AF_06
/2014

Locação
2

R$ 10.746,12R$ 81,41180132 H

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRA, COM GARRA GIRATÓRIA DE

MANDIBULAS. PESO OPERACIONAL ENTRE 22,00 E 25,50 TON, POTÊNCIA

LIQUIDA ENTRE 150 E 160 HP - DEPRECIAÇÃO. AF_11/2016
Locação

3

RS 13.711,50180 R$ 69,25198 H

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA (PRIMEIRA MARCHA) 125 HP.

PESO BRUTO 13032 KG. LARGURA DA LÂMINA DE 3.7 M - MANUTENÇÃO. AF_06
/2014

Locação
4

1 R$ 96,91 RS 19.188.18180H198

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 122 CV, TRAÇÃO 4X4, PESO COM LASTRO DE
4.510 KG - MANUTENÇÃO. AF_06/2014

Locação
5

R$ 27,28 R$ 3.600.96180132 H

Sugestão de
atendimento

[XjSim [ ]Não

R$ Solicitado R$ Sugerido

RS 105.286,40RS 109.022,76WoInei Aparecido Wolff Barreiros (Secretário)

R$ Solicitado

R$ 3.600,96

R$ Sugerido

RS 15.788,00

Especificação

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 122 CV, TRAÇÃO 4X4, PESO
COM LASTRO DE 4.51 Q KG - MANUTENÇÃO. AF 06/2014

MOTONÍVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA (PRIMEIRA
MARCHA) 125 HP, PESO BRUTO 13032 KG. LARGURA DA
LÂMINA DE 3,7 M - MANUTENÇÃO. AF 06/2014
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRA, COM GARRA

GIRATÓRIA DE MANDIBULAS, PESO OPERACIONAL ENTRE

22.00 E 25,50 TON, POTÊNCIA LIQUIDA ENTRE 150 E 160 HP
- DEPRECIAÇÃO. AF 11/2016

Item

5

RS 23.943,20R$ 19.188,184

RS 19.689.60RS 13.711,503

PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA 197 HP
RS 20.980.00R$ 10,746,12CAPACIDADE DA CAÇAMBA 2,5 A 3,5 M3, PESO

OPERACIONAL 18338 KG - MANUTENÇÃO. AF_06/2014
CAMINHÃO BASCULANTE 18 M3. COM CAVALO MECÀNICO

DE CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE
45000 KG. POTÊNCIA 330 CV. INCLUSIVE SEMIREBOQUE

COM CAÇAMBA METÁLICA - MANUTENÇÃO. AF 12/2014

2

RS 24.885,60RS 61.776,001

QUADRO RESUMO - VALORES TOTAIS

R$ Solicitado R$ Sugerido



TOTAL DA SOLICITAÇÃO R$ 109.022,76 R$ 105.286,40
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MINISTÉRIO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

Departamento de Articulação e Gestão

DESPACHO

Processo n" 59052.014035/2023-68

Assunto: Liberação de recursos.

1. Despacho inserido para mera atualização do Huxo do processo no S2ID, uma vez que o empenho e o pagamento foram autorizados pelo mesmo
despacho, a fim de garantir a agilidade que a transferência requer.

Karinc Silva Lopes

Gestor Financeiro

Wesley de Almeida Felinto

Ordenador de Despesa - Substituto

S21D Documento assinado eletronicamente por VVolnei Aparecido Wolff Barreiros, Sccretário(a) Nacional de Proteção e Defesa Civil,
em 07/04/2023, às 13:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 4 da Portaria N" 70, de 5 dc outubro de 2017
da Secretaria Executiva.

assinatura

digital

S2iD Documento assinado eletronicamente por Karinc da Silva Lopes. Sccrctário(a) Nacional dc Proteção e Defesa Civil, em 06/04
/2023, às 08:31, conforme horário oficial dc Brasília, com fundamento no Art. 4 da Portaria N° 70, de 5 de outubro de 2017 da
Secretaria Executiva.

assinatura

digital

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://s2id.mi.gov.br/documento-eletronico informando
0 código verificador 00019816 e o CRC 5ef776a3.
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PSIAFI2023-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA)

03/04/23

DATA EMISSÃO

15;42 USUÁRIO : MARILIA

NUMERO : 20230B800283

UG/GESTAO EMITENTE: 530012 / 00001 - SECRETARIA NACIONAL PROTEÇÃO E DEFESA CIV

BANCO : 001 AGENCIA : 1607 CONTA CORRENTE : 997380632

: 03Abr23 TIPO OB: 12

FAVORECIDO : 01612525/0001-40 - MUNICÍPIO DE BURITICUPU

AGENCIA : 3642

: 530012/00001/2023TF000296

: 001453533-5

BANCO : 001 CONTA CORRENTE : 467332

SIST. ORIGEM : GESTAOCOMP

PROCESSO ; 59052.014035/2023-68

VALOR :

DOCUMENTO ORIGEM

NUMERO BANCARIO

687.724,00

IDENT. TRANSFER.

OBSERVACAO DATA SAQUE BACEN: 03/04/23

LIBERAÇÃO FINANCEIRA, PARA AÇÕES DE RESPOSTA, PORTARIA N° 1238, DE 28 DE MARÇO
DE 2023.

CONTINUA ...

PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF9=HISTORICO PF12=RETORNA
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SIAFI2023-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA)

03/04/23

DATA EMISSÃO

UG/GESTAO EMITENTE

BANCO

15:42 USUÁRIO : MARILIA

NUMERO ; 20230B800283

530012 / 00001 - SECRETARIA NACIONAL PROTEÇÃO E DEFESA CIV

001 AGENCIA : 1607 CONTA CORRENTE : 997380632

01612525/0001-40 - MUNICÍPIO DE BURITICUPU

001 AGENCIA : 3642 CONTA CORRENTE : 467332

VALOR :

CLAS.CONT CLAS.ORC

33404117

03Abr23 TIPO OB: 12

FAVORECIDO

BANCO

687.724,00

VALORL EVENTO

01 401027 2023NE000329400

lAAMCP

02 531006 2023NE000329

lAAMCP

03 561602 1000000000400C

INSCRICAO

687.724,00

215310000

687.724,00

687.724,00

LANÇADO POR : 46152687691

PF1=AJUDA PF2=SN PF3=SAI PF4=ESPELHO PF5=EVEN./CON. PF9=HISTORICO PF12=RETORNA

UG : 530012 03Abr23 15:13WOLNEI
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Senhor responsável pela solicitação de recursos federais,

1. Em referência à solicitação de recursos financeiros federais para resposta a desastre, informa-se a emissão de Ordem

Bancária - OB, conforme as Informações abaixo:

Processo n° 59052.014035/2023-68

Protocolo RES-MA-2102325-20230326-02

Termo de Compromisso (TC) TRANSF LEG. 307/2023

2023NE000329Empenho

Valor empenhado (R$) 687.724,00

OB: 20230B800283, de 03/04/2023687.724,00Transferência Financeira

Valor (R$)

447.296,00

6.004,00

10.944,00

19.456,00

34.356,00

8.700,00

22.500,00

42.000,00

96.468,00

Metas/ltens aprovados

Cestas Básicas

Kit de Limpeza

Aquisição de Kit de Higiene Pessoal

Aquisição de Kit Dormitório

Aquisição de Colchão e Redes

Lanche

Refeição Quente

Locação de Veículos

Combustível de Veículos

Objeto

26/09/2023Fim da Vigência

2. Frisa-se que os recursos repassados destinam-se exclusivamente à execução do objeto descrito no quadro acima,
conformeaprovaçãoda SecretariaNacional de Proteçãoe Defesa Civil - SEDEC.

3. A solicitação de parcela subsequente deverá ser feita por meio do S2ID com a Prestação de Contas Parcial (e o
Extrato Bancário). Com vistas a evitar a descontínuidade das ações, sugere-se que a solicitação seja enviada
à SEDEC quando os recursos liberados atingirem 80% da execução.

4. O repasse e a execução dos recursos federais para resposta a desastre (transferência obrigatória) têm como referências
legais as seguintesnormas: Leis 12.608/2012;Lei n° 12.340/2010; Lei 8.666/1993; Decreto n° 7.257/2010; e Portaria Ml n°
607/2011. dentre outras. Destacam-se os termos legais abaixo.

Decreto n° 7.257/2010 Art. 11. A utilização dos recursos transferidos nos termos dos arts. 9° e 10® pelo ente beneficiário está
vinculada exclusivamenteà execuçãodas ações previstasneste Decreto, além das especificadas pelo Ministério da Integração
Nacional quando da liberação dos recursos. [...]

* 2° A utilização dos recursos em desconformidadecom as ações especificadas pelo Ministério da Integração
Nacionalacarretaráao órgão ou entidadedo Estado, Distrito Federal ou Município beneficiário a obrigação de
devolvê-los devidamente atualizados, conforme legislação aplicável.



b

Lei n® 12.340/2010 Art. 5®-A. Constatadas, a qualquer tempo, nas ações de prevenção, de resposta e d^l^pac^,.
de vícios nos documentos apresentados, a inexistência de risco de desastre, da situação de emergênciíci§-dô-esS^4©
calamidade pública declarados ou a inexecução do objeto, o ato administrativo que tenha autorizado a rj^ft^ação-da tran^
obrigatória perderá seus efeitos, ficando o ente beneficiário obrigado a devolver os valores repassados devidamenw
atualizados.

feftera

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, ocorrendo indícios de falsificação de documentos pelo ente federado,
deverão ser notificados o Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual respectivo, para adoção das providências
cabíveis, (grifo nosso)

5. Diante dos princípios da transparência e publicidade, as ações de resposta à população afetada por desastres,
desenvolvidas com recursos federais, devem ser amplamente divulgadas pelos entes federados beneficiários
. inclusive por meio de portal na internet, destacando o objeto pactuado com a União, os valores envolvidos, empresas

contratadas, estágio de execução e o alcance da finalidade de atendimento à população afetada pelo desastre que motivou
a liberação dos recursos federais.

Demanda excepcional para alterar metas aprovadas e prazos depende de formalização motivada e de autorização da

SEDEC. Em caso de necessidade de prorrogação de vigência, a solicitação deverá ser enviada com antecedência mínima

de 30 dias do Fim da Vigência.
Os recursos empenhados devem ser executados até o fim da vigência do Termo de Compromisso. Na ocasião de
haver saldo remanescente, o mesmo deve ser devolvido, por meio de GRU, conforme orientações contidas no site
http://www.mi.gov.br/web/Quest/defesa-civil/prestacao-de-contas.
Por fim, a prestação de contas finaldeve ser enviada à SEDEC/MI, em até 30 dias a contar do fim de vigência ou da
conclusão da execução dos recursos (o que ocorrer primeiro), via S2ID.

6.

7.

8.

4 ciosamente,

Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres - CENAD

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil

Ministério da Integração Nacional
(61)2034-4600

Atenciosamente, S2ID - Sistema Integrado de Informações sobre desastre
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

MINISTÉRIO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Portaria N" 1426, de 11 de abril de 2023

Autoriza o empenho e a transferência de recursos
ao Município de Buriticupu-MA, para execução
de ações de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE
■PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, nomeado pela Portaria n. 190, de 1° de janeiro de 2023, publicada no D.O.U,
ue 2 de janeiro de 2023, Seçào 2, Edição Extra B, consoante delegação de competência conferida pela Portaria n.
2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU, de 29 de outubro de 2021, Seção 1, e tendo em vista o

disposto na Lei n” 12.340, de 01 de dezembro de 2010, na Lei n“ 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto n®
11.219, de 5 de outubro de 2022, resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de Buriticupu-MA, no valor de
R$ 105.286,40 (cento e cinco mil duzentos e oitenta e seis reais e quarenta centavos), para a execução de ações de
resposta, conforme processo n. 59052.014056/2023-83.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência Obrigatória, conforme

legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT: 06.182.2218.22BO.0001; GND: 3.3.40.41;
Fonte: 1000; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza c o volume de ações a serem implementadas, o prazo de execução

será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está vinculada exclusivamente
à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria.

^ Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de 30 dias a partir do
-nnino da vigência, nos termos do ait. 14 do Decreto if 11.219, de 5 de outubro de 2022.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WOLNEI WOLFF BARREIROS

Secretário Nacional de Proteção e Defesa Civil
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - PORTARIA - LOTAÇÃO:

PORTARIA N" 032/2023-SEMAPLAN DE 15 DE MARÇO DE 2023.

I2fy-MA
2023

Rub,

DISPÕE SOBRE A LOTAÇÀO DE SERVIDOR
PROVIDÊNCIAS.

DA OUTRAS

O (A) SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL INTERINO DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE

BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e dos poderes que lhe são conferidos;

CONSIDERANDO a necessidade no estrito interesse do serviço Público Municipal, baseado nas normas
Constitucionais e Infraconstitucionaisvigentes;

RESOLVE:

Art. r* - Conceder a LOTAÇÃO do (a) servidor (a), Sr. (a) RAFAEL BATISTA DA CRUZ, concursado (a),
AGENTE DE PORTARIA, portador (a) do RG n" 1648888 SSP/MA c CPF n” 038.091.723-83, para exercer função inerente ao

respectivo cargo no (a) Prédio da Prefeitura, junto à SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
PLANEJAMENTO DE BURITICUPU-MA.

Art. 2” - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de março de 2023.

Art. 3" - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO (A) SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE

BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO, em 15 cie março de 2023.

Afonso Barros Batista
Secretário (a) Municipal Interino de Administração e Planejamento

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - EXONERAÇÃO: 140/2023

PORTARIA N" 140/2023- GAPRE DE 15 DE MARÇO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO (A) CARGO EM COMISSÃO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU - MA, no uso de suas atribuições legais e nos tennos do art. 89, II,
“a” da Lei Orgânica Municipal de 15 dejunho de 1997, pela presente.

RESOLVE:

Art. 1" Exonerar o (a) Senhor (a) CRISLANE SAMENEZES DOS SANTOS, portador do RG n" 039366512010-6
SSP/MA e CPF n“ 058379833-09, do cargo de provimentoem comissão de CHEFE DE DEPARTAMENTO DE DIVISÃO DE
CAMPO DO CADÚNICO, com denominação - DAS-I, junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. Trabalho e

Economia Solitária.

Art. 2" Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de março de 2023.

Art. 3° Rcvügam-sc as disposiçõesem contrário.

REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO, em 15 de março de
2023.

Assinado eletronicamente por; Joao Carlos Teixeira da Silva - CPF: ,597.343-** em 15/03/2023 23;08;08 - IP com n°: 10.0.0.180

Autenticação em: www.buriticupu.ma.gov.br/diariooficial.php?id=1 092 0

Iwww.buriticupu.ina.gov.braDOM
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¥Rub.

João Carlos Teixeira da Silva

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - EXONERAÇÃO: 141/2023

PORTARIA N“ 14I/2023 - GAPRE DE 15 DE MARÇO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO (A) CARGO EM COMISSÃO. E DÃ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU - MA, no uso de suas atribuições legais e nos icmios do arl. 89,11,
“a” da Lei Orgânica Municipal de 15 de junho de 1997, pela presente.

RESOLVE:

Art. r Exonerar o (a) Senhor (a) FRANCISCO DE ASSIS RODRIGUES, portador do RG n" 000045247595-3
SSP/MA e CPF n" 830.621.063-87, do cargo de provimento eni comissão de ASSESSOR (A), com denominação - DAS-2. junto à
Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2“ Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, rctroagindo seus efeitos a 01 de março de 2023.

Art. 3" Revogam-se as disposições cm contrário.

REGISTRE-SE.

PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANH.W. em 15 de março de
2023.

João Carlos Teixeira da Silva

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - EXONERAÇÃO: 142/2023

PORTARIA N" 142/2023 - GAPRE DE 15 DE MARÇO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO (A) CARGO EM COMISSÃO. E DÃ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU - MA, no uso de suas atribuições legais e nos termos do an. 89, II,

“a” da Lei Orgânica Municipal de 15 de junho de 1997, pela presente.

RESOLVE:

Art. 1" Exonerar o (a) Senhor (a) SARUKY DA SILVA E SILV^^portador do RG n” 000120877699-9 SSP/MA c
CPF n" 014.163.993-80. do cargo de provimento em comissão de NUTRICIONISTA, com denominação - DANS-1, junto à
Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2" Esta Portaria entrará cm vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 08 de março de 2023.

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE.

PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHAO. em 15 de março de
2023.
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João Carlos Teixeira da Silva

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - CALAMIDADE PÚBLICA; 008/2023

DECRETO N" 008/2023, EM 15 DE MARÇO DE 2023.

“Declara estado de calamidade pública no território do Município
de Buriticupu/MA. em virtude de danos causados por chuvas
intensas, alagamentos, deslizamentos e voçorocas, de acordo com a

Codificação Brasileira de Desastres n^ 1.3.2.1.4: 1.2.3.0.0;

1.1.3.2.1; 1.1.4.3.3, na conformidade da Portaria Federal n" 260.

de 02 de fevereiro de 2022. do Ministério do Desenvolvimento
Regional, e dá outras providências. “

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e em
conformidade com a Lei Orgânica do Município de Buriticupu - MA.

CONSIDERANDO que compete aos Municípios declarar situação de emergência e estado de calamidade pública, bem como
adotar medidas emergenciais para atender a população em simaçào de desastre, assegurando condições adequadas de higiene e
segurança, conforme dispõe o art. 8" da Lei Federal n" 12.608, de 10 de abril de 2012 ;

CONSIDERANDO os lermos da Portaria Federal n" 260, de 2 de fevereiro de 2022, do Ministério do Desenvolvimento

Regional, que “Estabelece procedimentos e critérios para a declaração de situação de emergência ou estado de calamidade públi ca
pelos Municípios, Estados e Distrito Federal e para o reconhecimento federal”, bem como suas alterações introduzidas pela
Portaria MDR n“ 3.646, de 20 de dezembro de 2022 ;

CONSIDERANDO que nos termos do caput do art. 4° da supracitada Portaria Federal “o Chefe do Poder Executivo Municipal,
F.stadual ou do Distrito Federal, integrante do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (Sinpdec), poderá declarar Situaçã o de
Emergência (SE) ou Estado de Calamidade Pública (ECP) quando for necessária a adoção de medidas administrativasexcepcionais
no território afetado por desastre”;
CONSIDERANDO que o Município de Buriticupu vem sofrendo os reflexos das fortes chuvas que acometem o Estado nos últimos
dias, que causaram a deterioração de estradas carroçais e em certos pontos sua total intrafegabilidade, isolando comunidades
inteiras, a exemplo dos Povoados “Acampamento" e “Centro do Meio”;

CONSIDERANDO que as chuvas ocasionaram ainda danos não completamenle catalogados em sua real extensão em diversas

comunidades situadas no território de Buriticupu, causados espccialmente por enxurradas, alagamentos, queda de barreiras e
deslizamentos de terras:

CONSIDERANDO o Alerta n" 1298/2023 do Centro Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais - CEMADEN.

aberto em 12/03/2023. noticiando a existência de áreas de risco em Buriticupu, caracterizadas por erosões e voçorocas próxima s às
residências, com iminente possibilidade de deflagração de processos de movimento de massa, com exposição de 840 (oitocentas e
quarenta) pessoas, em 168 (cento e sessenta e oito) moradias a risco iminente:

CONSIDERANDO que na data da abertura do alerta acima indicado os acumulados de precipitação foram de 100 mm (cem

milímetros), em 06 horas de medição, segundo dados da Estação de Coleta localizada no prédio da Prefeitura Municipal, o que
representa um alio índice pluvioinétrico, conforme apuração do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naiuraf s;

CONSIDERANDO o Relatório Técnico n" 001/2023, da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, que aponta o registro dc mais
de 250 mm (duzentos e cinquenta) milímetros de chuva entre os dias 12 e 14 de março de 2023, bem como informa sobre a total

obstrução da estrada que liga a sede do município ao povoado “Acampamento” e demais comunidades circunvizinhas, causando o

isolamento de mais 500 (quinhentas) famílias:

CONSIDERANDO a situação anormal e os prejuízos causados que comprometem substancialmente a capacidade de resposta do
Poder Público Municipal;

CONSIDERANDO que a previsão meteorológica indica a continuidade das chuvas para os próximos dias;
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CONSIDERANDO que compete ao Município a preservação do bem -estar da população nas regiões atingidas por eventos

adversos causadores de desastres, para, cm regime de cooperação, combater e minimizar os efeitos das situaçõe,s dõ-ímo
CONSIDERANDO 0 evidente interesse público envolvido. ." c

2023Fis.

Rüb

DECRETA:

Art. 1". Fica declarado estado de calamidade pública nas áreas de risco constantes do Alerta n" 1298/2023 - CEMADEN. bem

como nas demais áreas já catalogadas e em processo de catalogação pela Coordenadoria de Defesa Civil de Ruriticupu, cm
decorrência de situação anormal provocada por fenômenos naturais hídricos e geológicos, caracterizados por chuvas intensas,
alagamentos, deslizamentos e voçorocas nos termos da Codificação Brasileira de Desastres n° 1.3.2.1.4; 1.2.3.0.0; 1.1.3.2.1;

1.1.4.3.3, na confoniiidade da Portaria Federal n" 260. de 02 de fevereiro de 2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional, e
suas alterações posteriores.

Art. 2". Fica autorizada a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob a direção da Coordenadoria de Defesa Civil
do Município, nas ações de resposta ao desastre, na reconstrução e reabilitação das áreas destruídas pelas chuvas.

●Art. 3". Fica autorizada convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao desastre c realização de campanhas de
arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desa stre,
sob a coordenação da Coordenadoria de Defesa Civil.

Art. 4". Fica autorizado, nos termos dos incisos XI e XXV do art. 5“ da Constituição Federal de 1988 . às autoridades

administrativas c aos agentes da Coordenadoria de Defesa Civil diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres , cm
caso de risco iminente, a:

I - Adentrar nas edificações, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação; e

II - Utilizar propriedades particulares, no caso de iminente perigo público, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se
houver dano.

Art. 5“. Ficam dispensados de licitação os contratos de aquisição dc bens necessários às atividades de resposta ao desastre, de
prestação de serviços c de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos desastres, desde que possam ser concluídas
prazo dc 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, vedada a
prorrogação dos contratos, nos termos do inciso IV do art. 24 da Lei Federal n“ 8.666 . dc 21 de junho de 1993 ou nos termos do
inciso VIII do art. 75 da Lei Federal n® 14.133, de 1" de abril de 2021, conforme o caso, sem prejuízo das restrições da Lei
Complementar Federal n“ 101. de 04 dc maio de 2000, Lei dc Responsabilidade Fiscal.

no

Art. 6". Constitui-se como parte integrante deste Decreto, na forma dc seu Anexo I, os seguintes documentos;

I - Relatório Técnico n” 01. de 15 de março 2023, da Coordenadoria de Defesa Civil; c

II - Relatório Fotográfico da Coordenadoria dc Defesa Civil;

III - Alerta n“ 1298/2023 - CEMADEN.

Art. 7”. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos pelo prazo de 90 (noventa) dias, podendo ser
prorrogado por igual período, bem como podendo ser revisto a qualquer tempo para as medidas necessárias, em decorrência de fa tos
supervenientes no âmbito desta municipalidade.

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO. EM 15 DE MARÇO DE 2023.

João Carlos Teixeira da Silva

Prefeito Municipal de Buriticupu
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ANO CXVII N° 057 SÃO LUÍS, SEXTA-FBRA, 24 DE MARÇO DE 2023 EDIÇÃO DE HOJE: 08PÁGINAS

o COVRRNADOR DO ESTADO 1)0 MARANHÃO,

no uso de suns atribuições legais e tendo em vista a autorização conti

da no inciso IIí, § l''do an. 43 da Lei Federai n'’4.320 de 17.03,1 ^>(>4;

no art. 42 da Lei Estadual n" 11.796 de 02.08,2022; c. no inciso UI do

an. 5" da Lei Estadual n° 11,871 de 29,12,2022,

SUMARIO

Poder Executivo	

Casa Civil	

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e

Programas Estratégicos	
Secretaria de Estado da Gestão, Patrimônio e Assistência
dos Servidores	

Secretaria de Estado da Fazenda	

Secretaria de Estado das Cidades e Desciivolvinienio Urbano ..04

Secretaria de Estado da Cicncía,Tccnologia e Inovação
Secretaria de Estado da .Agricultura e Pecuária	
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social	

Secretaria de Estado da Educação	

Secretaria de Estado da Segurança Pública	
Secretaria de Estado de .Administração Penitenciária...

Secretaria de Estado dos Direitos HumantíscPartidpação Popular—..08

Esta Edição publica em Suplemento:

01

03

.03

.03

.04
DECRETA

05

.05
■Art. l”. Fica aberto ao Orçamento do Estado, em favor de

Diversas Unidades Orçamentárias, crédito suplementar no valor de

RS 28.590.389,00 (vinte e oito milhões, quinhentos e noventa mil.

trezentos c oitenta e nove reais), para atender a programação constan

te do Ane.xo II.

05

.06

,07

,08

.‘Art. 2“. Os recursos necessários à abertura do crédito de

que trata o art. T decorrem de anulação parcial de dotação orçamen

tária no Encargos Administrativos,'Encargos Financeiros no valor de

RS 28.590.389.00 (vime e oito inilliões. quinhentos e noventa mil.

trezentos c oitenta e nove reais), conforme indicado no Anexo 1.

Caderno 01 : Resenhas dos Termos .Aditivos de.Alteração

dos Contratos de Prestação de Serviços e as Resenhas de Contratos

de Prestação de Serviços da .Secretaria de Estudo da Educação.

Caderno 02: Edital n”006 du Secrrtaria de Estado (üi Educaçãa

Assinado de forma digital por
TEREZA RAQUEL BRITO BEZERRA

FIALHO COELHO:45215170304
.Art. 3“. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARA-

Nll.ÃO, EM SÃO LUÍS, 24 DE MARÇO DE 2023. 202‘' DA INDE

PENDÊNCIA K 135" DA REPÚBLICA.
PODER EXECUTIVO

DECRETO N” 38.190 DF. 24 DE MARÇO DE 2023.

CARLOS BRANDAO

Abro ao Orçamento do Estado,

em favor dc Diversas Unidades

Orçamentárias, crédito suplemen
tar no valor do R$ 28.590.389.00

(vinte e oho milhões, quinhentos
c noventa mil. tre/emos c oiten

ta e nove reais), para reforço de
dotações constantes da Lei Orça

mentária viizenle.

Governador do Estado do Maranhão

SEBASTIÃO TORRES MADEIRA

Secretário-Chefe da Casa Civil

VINÍCIUS FERRO CASTRO

Secretário dc Estado do Planejaincnto e Orçamento

Anexo i - Redução

Decreto n" 38.190

60000 Encargos Gerais do Estado

Unidade Orçamentária 60104 Encargos Financeiros

Código

28.844.0499.0968 Serviços da Divida Externa

ÜÜOI No Estado do Maranhão

Ato Normativo

Órgão

Espcciticação Esfera IRP Natureza F'onte Valor

F 0 46.90.99 1.5.U0

Subtota!

1'otal

28,590.389.00

28.590.389,00

28,590,389,00
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Anexo II - Acréscimo

Alo Normativo

Orjíão
Unidade Orçamentária

Código

13,392.0131.4713 Apoio a Hvenlos e Manifestações Ariísiico-Ciilt urais
000! No Hsiado do Maranhão

Decreto n" 38.190

14000 Secretaria de Estado da Cultura

14101 Secretaria de Estado da Cultura

Especificação Esfera IRP Natiirc/a Fonte ^'alor

F 2 33.90.99 1.5.00

Subtotul

692.000.00

692.000.00

Órgão
Unidade Orçamentária

Código
11.333.0579,4843

51000 Secretaria dc Estado do Trabalho e da Ecoiioinia Solidária

51101 Secretaria de Estado do Trabalho e da Rcononiia Solidária

Esfera IRP Nature/a FonteEspecificação

Mais F.mpregos
0001 Nü Estado do Maranhão

0001 No Hsiado do Maranhão

0001 No Estado do Maranhão

Valor

F 2 33.50.99

2 33.60,99

2 33.90,99

1.5,00

1.5,00

1.5,00

Siibtotal

3,429.270,00

3,429.270.00

1,905.150.00

8.763.690.00

F

F

56000 Secretaria dc Estado de .Administração Penitenciária

Secretaria dc Estado dc Administração Penitenciária

Orgào

Unidade Orçamentária 56101

Código
14.421.0554.4244

Especificação

Ressocialização de Apenados - SEAP
ÜOÜI No Estado do Maranhão

0001 No Esutdo do Maranhão

0053 No Municipio de Bacabal

0123 No Município de Imperatriz

0125 No Município de Itapccuru Mirim
0171 No Município de Pedreiras

0219 No Município dc São Luís

0237 No Município de Timon

0246 No Município de Viana

Esfera IRP Natureza Fonte Valor

*) 33.90.99

44.90.99

33.50.99

33.50.99

33.50.99

33.50.99

33.50.99

33.50.99

33.50.99

12,118.958.00

1.000,000.00

201.552.00

442.079,00

758.106.00

1.012.298.00

621.839.00

837.443.00

300.000.00

F 1.5.00

1.5,00

i.5.00

1.5.00

1.5.00

1.5.00

1,5.00

1.5.00

1,5.00

F

F 2

F 2

F 2

F

oF

F 2

2F

14.421.0554.4684 .Manutenção das Unidades Prisionais
0001 No Estado do Maranhão F -> 33.90.99 1.5.00

Subtotal

Total

1,842.424.00

19,134.699.00

28.590.389.00

CÜNSIDER.ANDÜ que, como consequência dcsses desas
tres, resultaram os danos humanos, os danos materiais, danos ambien

tais e os prejuizos econômicos constantes nos Fonnulários do Infor
mação do Desastre a serem preenchidos pelo Iv.stado do Manmhàü e

pelos municípios atingidos;

DECRETO N" 38.191 , DE 24 DE MARÇO DE 2023

Declara situação anormal, carac

terizada como SITUACÀO DE

EMHRCíÊNCl.A nos municípios do
Estado do Maranhão que especifica,

cm razão das áreas afetadas por

Chuvas Intensas-Cobrado 13.2.1.4

CONSIDERANDO que, apesar das ações adotadas pelos

municípios c pelo Estado, bem como ao aumento do número de mu
nicípios atingidos (Anexo Único), há necessidade da atuação de todos

os integrantes do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil cm
resposta ao desastre; e0 GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHAO,

no uso das atribuições legais conferidas pelo artigo 64, incisos III e V,

da Constituição Estadual e pelo artigo T da Lei Federal iT 12.608. de
10 de abril de 2012.

CONSIDERANDO que o Parecer da Coordenadoria Estadual
dc Proteção c Dcfc.sa Civil do Maranlião. relatando a ocorrência desic de
sastre. é favorável à declaração de SITUACÀO DE EMERGÊNCIA.

DECRETA:CONSIDERANDO competir ao Estado à preser\ação do

bem-estar da população, hem como das atividades sociocconômicas

nas regiões atingidas por eventos adversos;
Art. 1® Fica declarada SITUAÇÀO DH E.MHRGÊNCIA

nos municípios do Estado do Maranlião constantes do .-\nexo, om razão

das áreas afetadas por Chuvas Intensas - código COBRADH: 1.3.2.1.4,
CONSIDERANDO que, desde do início do ano de 2023, in

tensas precipitações pluviomctricas estão atingindo diversos municípios

do Maranhão causando múltiplos desastres secundiirios - inundações,

movimentos de massas, cnxuinadas e alagimientos; e. provocando grande
comoção social devido aos óbilo.s, às pessoas dc.saIoJadas e desabrigadas,
às comunidades isoladas, dentre outros danos e prejuízos;

Parágrafo único. situação dc anonnalidadc de que trata
o capul é válida para as áreas comprovadamenle afetadas por chu
vas intensas, incluídas nos Foiimilários de Informações do Dcsa.stre

- FIDE, registrados no Sistema integrado de Informações sobre De

sastres - S2ID pelos municípios relacionados no Anexo.



BURIJICUPU-AIA
Proc.lQQ.1

Rub. "

2023

D.O. PODER EXECUTIVO SEXTA-FEIRA. 24-MARCO - 2023

PALÁCIO IX) GOVERNO DO ESTADO DO MARA

NHÃO. EM SÃO LUÍS. 24 DE MARCO DE 2023. 202'' DA INDE
PENDÊNCIA E 135“ DA REPÚBLICA.

Art. 2° A declaração de situação de anonnalidadc de que

iralu e.ste Decreto está de acordo com os critérios estabelecidos pela

Portaria do Ministério do Desenvolvimento Rcgional-MDK n° 260.

de 02 de fevereiro de 2022. e. cm consequência desta declaração, pas
sa a prodii/ir os efeitos jurídicos no âmbito da circunscriçào estadual. CARLOSBRANDAO

Govcniador do Estado do Maranhão

●\rt. 3® Fica autorizada a mobilização dos integrantes do
Sistema Nacional de Proteção c Defesa Civil, no âmbito do Estado, .

para prestar apoio complementar aos municípios atingidos, mediante

a coordenação do Gabinete do Governador, por meio da Coordenado- ,
ria Estadual de Defesa Civil, em articulação com todos os setores do ;
Estado e com a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil,

SEBASTIÃO TORRES MADEIRA

Secretário-Chefe da Casa Civil

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO E PROGRAMAS ESTRATÉGICOS

.Art. 4'® Este Decreto enfm cm vigor na data de sua publieiição. Maranhão Parcerias - MAPA

PALACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARA

NHÃO. K.M SÃO LUÍS. DE 24 DK MARÇO DE 2023, 202“ DA
INDEPENDÊNCIA E 135“ DA REPÚBLICA.

PORTARIA N“ 18. DE 22 DE .MARÇO DE 2023.

Designa servidores para acompanhar e

fiscalizar a execução do quarto termo

aditivo de prorrogação ao contrato n“
02/2020 - STC, para contratação de pres

tação de serviços especializada em ser
viços de segurança e vigilância armada,

diurna e noturna, para suprir as necessi
dades da Secretaria de Estado dc Desen

volvimento Econômico c Programas Es

tratégicos - SEDEPE/MA.

CARLOS BRANDÃO

Governador do Estado do .Maranhão

SEBASTIÃO MADEIRA

Sccrctário-Chefc da Casa Civil

ANEXO ÚNICO

MLMCIPIOS DO ESTADO DO MARANHAO CONTEMPLADOS

NO DECRETO DE SH UAÇÃO DE EMERGÊNCIA, EM R/VZÃO
DAS ÁREAS AFETADAS POR CHUVAS INTENSAS

COBRADE I.3.2.I.4:

O SECRETÁRIO ADJUNTO DE DESENVOLVIMEN

TO ECONÔMICO E PROGRAMAS ESTRATÉGICOS, no uso
de suas atribuições legais, resolve:

MUNICÍPIOSN'
Art.l“ Designar a servidora SALOMÃO RÊGO DE

ARAÚJO,, Chefe do Serviço dc Material, Patrimônio, Scrvnços Ge

rais e Transporte, Símbolo DAS-2. matrícula n° 859540, para atuar

como Fiscal do Quarto Termo Aditivo do Contrato n° 02/2020 - STC

e, promover o acompanhamento e fiscalização da execução do Con

trato o servidor YURI MENDONÇA FERREIRA RÊGO. Super
visor Administrativo, Símbolo DANS-3. matricula 875065-01, como

Gestor do Contrato, celebrado entre a SECRETARIA DE EST.ADO

DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E PROGRAMAS

ESTRATÉGICOS e a PATRULHA SEGURANÇA PRDADA
LTDA. que tem por objeto a prorrogação por 12 (doze) meses da

vigência do contrato de prestação de prestação de serviços especiali
zada em serviços dc segurança e vigilância armada, diurna e noturna,
para atender as necessidades da Secretaria de Estado dc Desenvol

vimento Econômico e Programas Estratégicos - SEDEPE, conforme
Processo Administrativo n“ 0031899/2023.

01 Açailândia

02 Arame

03 Bacabal

Boa Vista Do Gurupi04

05 Buriticupu
Ou Cantanhede

07 Igarapé Grande
08 llaipava Do Grajaú
09 Josclândia

Maraja Do Sena10

MirinzalII

Nina Rodrigues12

13 Olinda Nova Do Maranhão

Pindaré-Miriin14

15 Presidente Vargas
Art, 2“ Designar o servidor CAROLINE MOUR.A LIM.A,

Auxiliar Técnico, Símbolo DAI-3, matricula n“ 888895, para atuar

como Suplente dc Fiscal do Quarto Termo Aditivo do Contrato n°
02/2020 - STC do Processo Administrativo n” 0031899/2023. em

conjunto ou separadamente, nos casos dc eventuais impedimentos.

16 Rosário

São Luiz Gonzaga
São Vicente Fcncr

!7

18

19 Tufilândia

20 Tutóia

Art. 3" Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.21 Viana

GER.\LDO CUNHA CARVALHO JÚNIOR

Secretário Adjunto de Desenvolvimento Econômico c Programas
Estratégicos

CASA CIVIL

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHAO,

no uso de suas atribuições legais.

SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRIMÔNIO
E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORESRESOLVE

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA GESTÃO, P.ATRI-
bro titular do Conselho dc .Administração da Empresa Maranhense de : MÔMO E ASSISTÊ.NCIA DOS SERVIDORES, com fundamento

.Administração Portuária - EMAP, nos termos do art, 12, inciso II. do no Decreto 36.776, de 07 de junho dc 2021, c lendo cm vista o cons-
Kstatuio Social da HM.AP. tante do Olício n" 235/2023/GAB/SAF e Processo n° 42419/2023.

Nomear GILBERTO OLIVEIRA LINS NETO como mem-
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RESOLVE: Não havendo julgamento na data acima indicada, os

mesmos terão iugar na primeira sessão subsequente.
Conceder a cessão do servidor JOAQUIM HENRI

QUE CUNHA OLIVEIRA. Técnico Previdenciário. Matrícula n”

00877099-00. pertencente ao quadro de pessoal do INSTITUTO j
DE PREVIDÊNC IA DOS SERMDORES DO ESTADO DO MA

RANHÃO - IPREV. para exereer o cargo em comissão de Assessor

Especial, com lotação no Gabinele do Secretário, da SECRET/\RIA

DE ESTADO DA AGRICULTURA FAMILIAR - SAF, com ônus

para o órgão de origem, pelo prazo de 2 (dois) anos, a ser contado a

partir de 6 de março de 2023.

TRIBUNALADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS DO

ESTADO DO MARANH.ÃO, EM SÃO LUÍS, 22 DE MARÇO
DE 2023.

BILKIS MARIA BARBOSA LIMA
Presidente do TARF

Segunda Câmara Julgadora

PAUTA DE JULGA.MENTO N” 25/2023 - TARF

SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, PATRI
MÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES, EM SÃO LUÍS,
16 DE MARÇO DE 2023.

Serão julgados pela Segunda Câmara Julgadora, em Se.ssão
Ordinária a realizar-se no dia 29 de março do corrente ano. quarta-fei
ra, às 16h, na sede deste Tribunal, à Avenida Professor Carlos Cunha

S/N, Calhau - Eidifício Deputado Luciano Moreim. os seguintes processos:Guilberth Marinho Garcês

Secretário de Estado da Gestão, Patrimônio e
Assistência dos Servidores

RELATORA: CONSELHEIRA IRENE FERREIRA COSTA

Recurso Voluntário

Processo n“ 89905/2019

Auto de Infração; 4619630001071-5
Recorrente: INDÚSTRIA DH COLCHÕES CAZDOL EIRELl
Recorrida: P Instância do TARF - DECISÃO N® 200333/2022
Procedência: São Luís/MA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Tribunal Administrativo dc Recursos Fiscais - TARF

Primeira Câmara Julgadora
RELATORA: CONSELHEIRA IRENE FERREIRA COSTA

Recurso Voluntário

Processo n" 128565/2018

Auto de infração; 4618630000634-3
Recorrente: SANTA IZABEL ALIMENTOS LTDA

Recorrida: 1“ Instância do TARF / Decisão n° 000333/2020

Procedência: Paço do Lumiar/MA

PAUTA DE JULGAMENTO N“ 24/2023 - TARF

Serão julgados pela Primeira Câmara Julgadora, em Sessão
Ordinária a realizar-se no dia 28 de março do corrente ano. terça-

-feira. às I6:00h. na sede deste Tribunal, à Avenida Professor Carlos

Cunha S/N, Calhau - Edificio Deputado Luciano Moreira, os seguin
tes processos;

I

Não havendo julgamento na data acima indicada, estes
terão iugar na primeira sessão subsequente.

TRIBUNALADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS DO

ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 22 DE MARÇO
DE 2023.

REL.\TOR: CONSELHEIRO JOSÉ M.ANOEL DA SILVA BEZERRA

Recurso Voluntário

Processo n° 180369/2019

Auto de Infração; 4131963000028-3

Recorrente: CEQUIP IMPORTAÇÃO E COM LTDA
Rcconida: Primeira Instância do TARF/ Decisão n” 200603/2022

Procedência: Fortaleza/CE

BILKIS MARIA BARBOSA LIMA

Presidente do TARF

SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES

E DESENVOLVIMENTO URBANO

REL\TOR: CONSELHEIRO JORGE LUIZ DE OLIVEIRA FORTES

Recurso Voluntário

Processo n" 472049000919

Auto de Infração: 472063000275
Recorrente; J M A COMÉRCIO E ATACADO LTDA

Recorrida; Primeira Instância do TARF / Decisão n” 472049001049

/2020

Procedência: Imperatriz/MA

Agência Executiva Metropolitana - AGEM

PORTARIA N’08, DE 21 DE MARÇO DE 2023. O PRESIDEN
TE DA AGÊNCIA EXECUTIVA METROPOLITANA, no uso dc

! suas atribuições legais, em conformidade com o disposto nos artigos
I 58, inciso III, e 67 da Lei n”. 8.666/93, RESOLVE: Art. l". Alterar a

' Portaria n” 03/2023, que nomeou a servidora LETÍCIA SOUSA DE
, OLIVEULV, Matricula 882239-1. CPF 059.535.473-40 tendo como

substituto o ser\'idor THALES ABDALLA BASTOS. Matricula
882241-0, CPF 052.348.453-46 como fiscal do Contrato n” 051/2021.

celebrado entre esta Agência Executiva Metropolitana e a empresa

PAVIRROL ENGENHARIA EIRELL cujo objeto é a contratação
I de empresa para construção dc Entreposto Pesqueiro - Mercado dc
; Mariscos, localizado na avenida Senador Vitorino Freire, s/n. Centro.

São Luís/MA em conformidade com as especificações constantes do
Projeto básico (Anexo I) do Edital da CONCORRÊNCIA N° 01'2021

- AGEM/MA e da proposta apresentada, para substitui-los, nome

ando, em seu lugar, o servidor MAGNO PEREIRA CORRÊA.
Matricula 892736-0, CPF: 604.041.943-Í! tendo como substituto o

servidor ANTÔNIO LUIZ VIANA DA SILVA. Matrícula 303553-

! 01, CPF; 334.698.573-34. Art. 2". A presente Portaria terá vigência
I a partir da data de sua assinatura. Dê-se ciência, publique-se e cum

pra-se AGÊNCIA EXECUTIVA METROPOLITANA, EM SÃO
LUÍS (MA), 21 DE MARÇO DE 2023. LEÔNIDAS ARAÚJO DA

■ SILVA, Presidente da Agência Executiva Metropolitana.

RELATOR: CONSELHEIRO .JORGE LUIZ DE OLIVEIRA FORTES

Recurso Voluntário

Processo n” 472049000920

Auto de Infração: 472063000269
Recorrente; J M A COMÉRCIO E ATACADO LTDA

Recorrida: Primeira Instância do TARF / Decisão n“ 472049001054/2020

Procedência: linperatriz/MA

RELATOR: CONSELHEIRO JORGE LUIZ DE OLIVEIRA FORTES

Recurso Voluntário

Processo n" 502049000859

Auto de Infração: 502063000228
Recorrente: I M COMERCIO LTDA

Recorrida: Primeira Instância do TARF / Decisão n“ 502049001071 /2020

Procedência: Ímperatriz/MA
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SECRETARIA DE ESTADO DA CIÊNCIA,TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO

DÈ-SE CIÊNCIA, pubmque-sp: E CUMFRA-SE.

CAUÊ ÁVILA ARAGÃO
Presidente

AGED/MA
Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento

Científico e Tecnológico do Maranhão - FAPEMA

NOTIFICAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO

SOCIAL

A FUNDAÇÃO DE AMPARO A PESQUISA E AO DESEN
VOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO DO MARA

NHÃO - FAPEMA, nos termos da Instrução Normativa n° 50, de

30 de agosto de 2017 do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
notifica o interessado abaixo relacionado a apresentar a prestação de

contas, no prazo de 05 dias úteis, a contar da publicação desta notifi
cação, sob pena de instauração de Tomada de Contas Especial.

PORTARIAN°076/2Ü23/GAB-SEDES, DE 16 DE MARÇO
DE 2023.

A SECRETARIA ADJUNTA DE ADMIMSTRAÇAO

E FINANÇAS, da SECRETARIA DE ESTADO DO DESEN-
VOLVTMENTO SOCIAL, no uso das atribuições que lhes foram
legalmcnte delegada, pela Portaria n° 628'2022-GAB/SEDES de 06
de setembro de 2022, publicado no diário oficial n” 179 de 26 de se
tembro dc 2022 e tendo em vista o disposto no Decreto n" 34,359 dc
30 de julho de 2018,

INTERESSADOS

RESOLVE:

SOLICITAÇÃO
00809/18-UNIVERSAL

NOME

Fernanda Areias de Oliveira Conceder a servidora MARIA MADALENA ARAÚJO

DOS SANTOS, ID n° 00240628-00, ocupante do Cargo de Auxiliar
dc Serviços/Auxiliar de Serviços Gerais. Classe Especial . Referen
cia 11, Grupo Administração Geral, Subgrupo .Apoio Operacional,
lotada na Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social - SKDES,

0 beneficio de ABONO DE PERMANÊNCIA, em face do cum

primento do artigo 59, da Lei Complementar Estadual n" 073/04,
c/c artigo 40 § 19 da CF/88, artigo 6° da Emenda Constitucional n"
41/2003, Parecer n" 119/2023 -ASSE.IUR/SEDES, a considerar de

22/05/2022, data na qual a servidora veio a preencher todos os requi
sitos para aposentadoria.

São Luís. 21 de março de 2023.

Rodrigo Brandão Ferreira
Diretor Adm. Financeiro-FAPEMA

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA

E PECUÁRIA

Agência Estadual de Defesa .Agropecuária do Maranhão
AGED/MA

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLlQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO

SOCIAL, EM SÃO LUÍS, 16 DE MARÇO DE 2023.

CONSUELO BORGES DE SOUSA MAGALHÃES

Secretária Adjunta de Administração c Finanças
SEDES

PORTARIA N° 076 /2023-AGED/.MA SÃO LUÍS, 20 DE MAR
ÇO DE 2023.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA ESTADUAL DE DE

FESA AGROPECUÁRIA DO MARANHÃO - AGED/MA. no

uso dc suas atribuições legais que lhe conferem o art. 4“. incisos 1 e
XII do Decreto Estadual n" 21.638, de 23 de novembro de 2005. PORTARIA N'’077/2023/GAB-SEDES, DE 16 DE MARÇO

DE 2023.

I Considerando o disposto na Ponaria 523/2021/AGF,D'.M.A dc
16 09/2021. publicado no Diário Oficial de 20/09-2021. que detenni-
nou o sobrestamento dos trabalhos da Comissão do Processo Admi

nistrativo Disciplinar n" 159844/2020, instaurado por meio da Porta
ria n“ 536/2020- AGED, de 21 de outubro de 2020 e;

A SECRETARIA ADJUNTA DE ADMIMSTRAÇAO

E FINANÇAS, da SECRETARIA DE ESTADO DO DESEN
VOLVIMENTO SOCIAL, no uso das atribuições que lhes foram
legalmente delegada, pela Portaria n° 628/2022-GAB/SEDES de 06
de setembro dc 2022, publicado no diário oficial n° 179 dc 26 de se
tembro dc 2022 e tendo em vista o disposto no Decreto n" 34.359 de
30 de julho dc 2018,

II Cuusiderundo a reavaliação feita Comissão do Processo Adminis

trativo Disciplinar n° 159844/2020, que verificou que o Processo n"
0001978-12.2019.8.10.0060/T.IMA. que tramita na esfera penal, en-

comra-se no mesmo estágio.
RESOLVE:

Conceder ao servidor BENEDITO DOS SANTOS SIL

VA. ID n° 00843019-00, ocupante do Cargo de Auxiliar dc Serviços/
Vigia, Classe Especial , Referencia II, Grupo Administração Geral.
Subgrupo Apoio Operacional, lotado na Secretaria de Estado do De
senvolvimento Social - SEDES, o benefício de ABONO DE PER

MANÊNCIA, cm face do cumprimento do artigo 59. da Lei Com
plementar Estadual n° 073/04, c/c artigo 40 § 19 da CF/88. artigo 6"
da Emenda Constitucional n" 41/2003. Parecer n" 095/2023 - .AS-

SEJUR/SEDES, a considerar de 15/09/2022, data na qual o servidor

veio a preencher todos os requisitos para aposentadoria.

RESOLVE:

Renovar o SOBRESTAMENTO dos trabalhos da Comis-Art.l

são do Processo Administrativo Disciplinar n" 159844/2020, instau

rado por meio da Portaria n® 536/2020- AGED, de 21 de outubro de

2020. publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão ano CXIV

n” 202. datado dc 29/10/2020, página 38, em trâmite na Corregedoria

Setorial da Agência Estadual de Defesa Agropecuária do Maranhào-
-AGED até o término da ação penal, por entender ser cabível enquan

to se aguarda a decisão definitiva do Poder Judiciário possibilitando

uma apuração mais justa dos ilícitos imputados aos acusados no refe

rido processo administrativo disciplinar.

DE-SE CIÊNCIA, PUBLlQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO

SOCIAL. EM SÃO LUÍS, 16 DE MARÇO DE 2023.
Art.2" - A cada 6 (seis) meses a partir da data da publicação des

ta. o procedimento de sobrestamento deverá ser reavaliado formal-
menie pela Comissão do Processo Administrativo Disciplinar n”
159844,2020.

CONSUELO BORGES DE SOUSA .MAGALHAES

Secretária Adjunta dc Administração e Finanças
SEDES
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SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

PORTARIA N" 183 DE 14 DE MARÇO DE 2023.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, especialmente em referência ao disposto no

artigo 25. da Constituição Federal de 1988 e no artigo 69. inciso IV, da Con.stituiçào do Kstado do Maranliào.

RESOLVE:

Art. I" - Rescindir os Contratos de Prestação de Serviços de Professores, Modalidades Ensino Médio Regular, Educação Indígena e

Educa Mais das Unidades Regionais de Educação dc Açailândia, Barra do Corda, Codó, Imperatriz, Pinheiro, Santa Inês. Sâo Luís, Mana

e Zé Doca, na forma do Anexo Único, desta Portaria, confonne solicitação enviadas pelas respectivas UREs.
Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor nesta data. rctroagindo seu efeito a data indicada no Anexo.

DÊ-SE CIÊNCIA,
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, EM SÂO LUÍS, 14 DE MARÇO DE 2023.

ANDERSON FLAVIO LINDOSO SANTANA

SUBSECRETÁRIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO/SEDUC
(Conforme Portaria n" 181, dc 13/03/2023 publicado no DOE n" 051 eni 16/03/2023)

ANKXO DA PORTARIA N" IS.t DK 14 DK MARCO l)t. 2023 - RE.SCISÃO CONTRATUAI. DK PROFESSOR DA EDUCACÃO BÁSIC A

municípioN" LRE NOME DO PROFESSOR CPF ID MODAI,IDADE DATA

MARIA FRANCISCA GOMES DE

SOU.SA SILVA
ACAIL.ÃNDIA BURITICUPU 609.0X1.413-68 00152541-03 ENSINO MÉDIO REGULAR 11X113 2023

MARCIA GARDÊNIA RODRIGUES

OLÍVElR/\ DA SILVA FARIAS
ARAME 960.984.303-49BARRADO CORDA O0165856-05 ENSINO MEDIO REGULAR 2.L02 2(.i23

UARRA DO CORDA NUHIA MARIA SOUSA DA SILVA GR.AJAU 550.888.803-91 00797781-01 ENSINO MÉDIO REGULAR 08-03 20231

ALTO ALEGRE DO

MARANHÃO
LUCAS RODRIGUES GOMES SOUSA 616.744,693.81CODO 00888221-00 ENSINO .MEDIO REGULAR 08,03 20234

F.DUCACÀOlNDlGHNAEl/A CARCU KRIK.ATI MONTES ALTOS 602.314.763-10 008I9779-02 01,0.3 20235 IMPFRATRIZ

EDUCAÇ.ÀO INDÍGENAVALDINAR OUIIPEJ KRIKATI MONTES ALTOS 603.111.593-03 00888068-00IMPERATRIZ 01-03-2023íi

SANTA HELENA7 PIMIFIRO GLEIDIANO PINTO LOPES MCG.AS 022.664.503-79 00879952-00 ENSINO .MÉDIO REGULAR 27-02 2023

SILDENFR REGO DE ARAÚJO

BEZERRA
SANTA INES 917.841.903-49 (I7.'03.-2Ü23SANTA INES 00797636-02 ENSINO MEDIO REGliL,\RX

SANTA LUZIA 07X.X46.593-79 10-03 20239 SANTA INES RAILDA SILVA GOMES OÜ8X7945-00 EDUCA MAIS

SÃO LUiSREMIR ALENCAR MENDONÇA 845.138.703-97 0088"453-(KI ENSINO MÉDIO REGt.il.AR 28.02 202310 SÃO IJ IS

HELIA FERNANDA DOS SAMOS

CAMPOS
PENALVA 048.841,053-38 00876240-00 ENSINO MEDIO REGULAR OK,03 2023VIANAII

0H..0.3 2023ALANA .SOARES DOS SAN TOS CAJARI 605-527.253-90 00874021-01 ENSINO .MEDIO REGULAR12 VIANA

SANTA LUZIA DO PARUÁ 026.230.513-56 ENSINO MÉDIO REGULAR 28 02 202.3MARIA GIRLENE FREITAS 00887579-0013 7E DOCA

PORTARIA N" 185 DE 16 DE MARÇO DE 2023.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso dc suas atribuições legais, especialmente em referência ao disposto no

artigo 25, da Constituição Federai de 1988 e no artigo 69. inciso IV, da Constituição do Estado do Maranhão.

RESOLVE:

Art. 1" - Rescindir o Contrato de Prestação de Serviços de Professores, modalidade Ensino Médio Regular, da Unidade Regional

de Educação dc Zé Doca, na forma do Anexo Único desta Portaria, tende em vista o que consta nos autos do Controle de Documento n®
29346/2023.

Art. 2” - Esta Portaria entra em vigor nesta data, rctroagindo seu efeito a data indicada no Anexo.

DÊ-SE CIÊNCIA,
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

SECRETARIA DE ESI ADO DA EDUCAÇÃO, EM SÃO LUÍS, 16 DE MARÇO DE 2023.

ANDERSON FL AVIO LINDOSO SANTANA

SUBSECRETÁRIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO/SEDUC
(Conlornic Portaria n" 181, de 13/03/2023 publicado no DOF, n" 051 em 16/03/2023)
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ANEXO DA PORTARIA N " 185 DE 16 DF. MARÇO DE 2023 - RESCISÃO CONTRATlAl. DE PROFESSOR DA EDTCAÇÂO BÁSICA

CPK MODALIDADE DAIAN" OKI). I'RE NOME 1)0 PROFESSOR MIMCTPIO II)

021.6(11 i.'.!43-O0.yV. DOCA HELlO DA SILVA ZE DOCA OOSO04')7-OO ENSINO MEDIO REGLLAKI

SECRETARIA DE ESTADO DASEGURANÇA PÚBLICA Art. 5° - A presente Poriaria vigorará até o dia 08 de de¬

zembro de 2023.

Polícia Militar do Maranhão - PMMA

DÊ-SE CIÊNCIA,

PUBLlQUE-SE E CUMPRA-SE.
Comando do Policiamento de Área do Interior - 3

3" Batalhão de Polícia Militar

PORTARIA N" 021/2022 - PI -3" BPM, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022 Quartel em Imperatriz - MA. 08 de dezembro de 2022.

DF.l.K.GACAO DE COMISSÃO DE LICI l ACAO. PRECOEI-

RO E EQUIPE DE APOIO
Ten. Ccl, QOPM CLODOALDO GONÇALVES SILVA

Comandante do 3" BPM

O COMANDANTE DO 3“ BATALHÃO DE POLÍCIA

.MILITAR (3" BPM). no uso das suas atribuições legais, de acordo
com a Portaria N° 007/99 - GCG, datada de 01 de fevereiro de 1999,

publicada no Boletim Geral N° 082, de 05 de maio dc 1999. Conside
rando 0 disposto no Art. 51 da Lei 8.666/93, que dcicmiina o critério

de formação da Comissão Permanente ou Especial de, no mínimo, 03

(três) membros, sendo pelo menos 02 (dois) deles servidores qualifi

cados pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da Adminis
tração. Considerando o que determina a Lei Federal n° 10.520/2002
cm seu inciso IV, Art. 3° c/c o Art. 6° da Lei Estadual n° 4,570, de 14

de julho de 19841 e Art. 1® do Decreto Estadual n° 22.708. de 27 de

novembro de 2006, quanto à necessidade de se nomear um Pregoeiro

c respectiva equipe de apoio.

Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão - CBMMA

RETIFICAÇÃO N“04 DO EDITAL 001/DP-3/CBMMA, DE 11
DE JUNHO DE 2022

O COMANDANTE-CERAL DO CORPO DE BOM

BEIROS .MILITAR DO MARA.NHÀO. no uso de suas atribuições

legais que lhe confere o art. 6” da Lei Estadual n" 10.230. de 23 de

abril de 2015 c art, 8° da Lei Estadual n® 6.839, dc 14 dc novembro

de 1996, alterada pela Lei N” 11.761,de 14de junho de 2022, torna

pública a seguinte retificação ao Edital 001/DP-3'’CBMMA, de 10 de

junho dc 2022, que dispõe acerca do processo seletivo, com vistas

I a selecionar c designar oficiais e praças da rescr\'a remunerada para

desenvolverem atividades de apoio administrativo, por prazo certo,

no âmbito do Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão, conforme a

necessidade do serviço, o qual reger-se-á de acordo com as instruções

que são parte integrante deste Edital nos termos que seguem abaixo:

1. Os itens a seguir passam a ter a seguinte redação:

RE.SO LVE;

Art. 1° - Designar os servidores abaixo nominados para

compor a Comissão Setorial de Licitação do 3® Batalhão de Policia
Militar Maranhão:

I. PRESIDENTE: 2" Ten QOPM Arthur Caio Oliveira

Sousa Costa - Mat. 2708147/ ID: 865130;

II. SECRETÁRIO: 2"Tcn QOPM Anderson Silva Oliveira
- ID: 873333;

III. MEMBRO: Asp. Of. PM Paulo Sila da Silva Alves Ju

nior-ID: 877162;

[...]

6-DOS REQUISITOS

Art. 2° Nomear como pregoeiro e como membros da equi
pe de apoio, para julgar e conduzir os processos licitatórios, na moda

lidade Pregão, os servidores abaixo relacionados:
6.1 Os militares interessados no presente Edital deverão atender aos

seguintes requisitos básicos:I. PREGOEIRO:

[...]- 2® Ten QOPM Arthur Caio Oliveira Sousa Costa - Mat.

2708147/ID: 865130.

h) Não estar respondendo a Conselho de Disciplina, Conselho dc Jus

tificação ou Sindicância, podendo ser indicado caso nada tenha sido

apurado contra o interessado;

11. .MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO

A. 2® Ten QOPM Anderson Silva Oliveira - ID: 873333;

B. A.sp. Of. PM Paulo Sila da Silva Alves Junior - ID:
877162;

C. Cb PM 1154/14 Neimson De Oliveira Gonçalves - Mat.
2424059/ID: 821620

i) Não ler sido condenado à pena restritiva de liberdade, por sentença

transitada em julgado;

Quartel do Comando Geral, em São Luís/MA, 21 de março de 2023,
Art. 3" - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de

sua publicação.
CÉLIO ROBERTO PINTO DE AIUXÜJO - CEL QOCBM

COM.ANDANTE-GERAL DO CBM.MA.Art, 4" - Ficam revogadas as disposições em contrário.
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SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA

SECRETARIA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS

E PARTICIPAÇÃO POPULAR

PORTARIA N“ 502, DE 22 DE MARÇO DE 2023
Fundação da Criança e do Adolescente - FUNAC

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENI
TENCIÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO,no uso de suas atri
buições, que lhe conferem o inciso II do art. 69 da Constituição do
Estado do Maranhão c o inciso III do Art. 3° do Decreto Estadual n°

33.332. de 13 de setembro de 2017.

PORTARIA N" 148/2023 GP/FUNAC

A PRESIDENTE DA FUNDAÇAO DA CRIANÇA E

DO ADOLESCENTE, no uso de suas atribuições legais, na fonna

que dispõe a Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993; Lei n° 10.520 de

17 de julho de 2003 e Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021 (nova lei

de licitação),

RESOLVE:

Art. 1° - Designar a servidora LARISSA ARAGAO CHA

VES. CAVALCANTE, matricula 826584-01, para exercer a função

de Prcgociro Oficial desta Secretaria e Presidente da Comissão Se

torial de Licitação - CSLIC/SEAP. a qual englobará as atribuições

previstas no artigo 44 do Decreto Estadual n" 33.332/2017.

RESOLVE:

Art. P. Designar os servidores abaixo relacionados como

fiscais do contrato n" 001 /2023, celebrado entre a Fundação da Crian

ça e do Adolescente - FUNAC e TECHNOCOPY EQUIPAMENTOS

SUPRIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, que tem como objeto a con

tratação de serviços de locação de impressoras;

Art. 2® - Designar os servidores ALEXANDRE BENIGNO
PEREIRA, matricula 312273-0. ANDERSON GOMES DOS SAN

TOS, matricula 833351-01, FRANCTNE STÉFANE SILVA MELO.
matricula n" 860365 como membros da Comissão Setorial de Licita

ção e equipe de apoio da Pregoeira Oficial SEAP/MA.

Art, 3" - Nos impedimentos, suspeições ou impossibilidades

de atuação da Presidente da Comis.sào Setorial de Licitação e Pregoeira
Oficial, atuarão como substitutos os serv idores ALEXANDRE BENIG

NO PEREIRA e ANDERSON GOMES DOS SANTOS, nesta ordem.

I - David Roma Assunção Leite - matrícula n° 841846

II - João Costa Ferreira Filho - CPF n" 640.903.103-34

Art. 2°. Esta portaria entra cm vigor na data de sua publica

ção, revogando-se as disposições em contrário.Art. 4° - A presente portaria entrará cm vigor na data de sua
assinatura, sem prejuízo da publicação no Diário Oficial do Estado do
Maranhão - DOE''MA.

DE-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Art. 5° - Ficam revogadas todas as disposições cin contrário.

GABINETE DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE- FUNAC, em São Luís, 16 de março de 2023.DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

SORIMAR SABOIA AMORIM

Presidente da Fundação da Criança e do Adole.scente - FUNAC/MA.

MURILO ANDRADE DE OLIVEIRA

Secretário de Estado de Administração Penitenciária

ESTADO DO MARANHÃO

PODER EXECUTIVO

CASA CIVIL

Unidade de Gestão do Diário Oficial

Palácio Henrique de La Roeque, Avenida Jerônimo de Albuquerque, S/N, Calhau.

Fone: 2016-4362 CEP.; 65.010 -170 - São Luís - MA

Site: www.diariooficiai.ma.aov.br - E-mail:suporte@diarioofic}al .ma.aov.br

CARLOS ORLEANS BRANDÃO JÚNIOR
Governador

SEBASTIÃO TORRES MADEIRA

SeCTetário-Chefe da Casa Civil

TEREZA RAQUEL BRITO BEZERRA FIALHO COELHO

Diretora-Geral do Diário Oficial
At(if>«do Ot toftna diçrtal pot
TC REZA RAQUEL BRíTO BEZERRA

f IAL>K> COELHO 4S315170304
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN° 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, rf 01. CEP: 65.393-000. Centro - Buriticupu/MA

MEMORANDO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1004003/2023

Buriticupu - MA. 11 de abril de 2023.

Ao Senhor

José Raimundo dos Santos Moraes

Diretor do departamento de Contabilidade

Prezado.

Venho por intermédio deste, solicitar de Vossa Senhoria infomiações a respeito

de Dotação Orçamentário e Saldo Orçamentário suficiente para a Aquisição de lanches

e refeições quentes aos trabalhadores e pessoas que estão realizando a assistência
humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes

chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA.
confonne Decreto do Estadual if 38.191, Decreto Municipal n° 008/2023 e Portaria if
1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional, cujo valor global estimado é de R$
31.200.00 (trinta e um mil e duzentos reais), conforme solicitação constante nos autos.

Na expectativa da atenção deste Setor, no sentido de atender a nossa solicitação
continuamos à disposição, reiterando-lhe os protestos de elevada estima e distinta
consideração, com nossos cordiais cumprimentos.

Atenciosamente,

atístaAfonso

Ordenadíír de Dfespesas

JJRECEBIDO EM:

José Raímiinm áoi lentos Moraes

Diretor do cíepartamento de/Contabilidade
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N° 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n® 01. CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

MEMOILANDO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1004003/2023

Buriticupu - MA. 11 de abril de 2023.

Ao Senhor

José Raimundo dos Santos Moraes

Diretor do departamento de Contabilidade

Prezado.

Venho por intermédio deste, solicitar de Vossa Senhoria informações a respeito
de Dotação Orçamentário e Saldo Orçamentário suficiente para a Aquisição de lanches
e refeições quentes aos trabalhadores e pessoas que estão realizando a assistência
humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes
chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA.
conforme Decreto do Estadual n° 38.191, Decreto Municipal n° 008/2023 e Portaria n°
1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional, cujo valor global estimado é de R$
31.200.00 {trinta e um mil e duzentos reais), conforme solicitação constante nos autos.
Na expectativa da atenção deste Setor, no sentido de atender a nossa solicitação
continuamos à disposição, reiterando-lhe os protestos de elevada estima e distinta
consideração, com nossos cordiais cumprimentos.

Atenciosamente,

1

atistaAfonso

Ordenadof de Defepesas

RECEBIDO EM:

i{iB^ Santos Moraes
departamenm de Contabilidade

José RaL

Diretor i

/
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
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DESPACHO DE DEVOLUÇÃO DE PROCESSO

DE: DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE DO MUNICÍPIO.

PARA: GABINETE DO PREFEITO, neste ato representado pelo ORDENADOR DE
DESPESAS Senhor AFONSO BARROS BATISTA.

n9 1004003/2023, paraDESPACHO: Segue Processo Administrativo

prosseguimento do feito, junta-se:

1. CERTIDÃO DE COBERTURA ORÇAMENTARIA

2. PORTARIA DE NOMEAÇÃO

Buriticupu - MA, 11 de abril de 2023.

José Raírr im do/l antn Mo ae$
CR( n ,0061 0»0-7

Diretor InWrl o aa Ok^rtsmei to
de C ntábilldade

Portarli n/* 076/2022

TERMO DE RECEBIMENTO

t :ebi o presente documentoCertifico que r

íEm:

Issrm tura
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU

>
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FROC. N° OO

RUBRICA

u,v»v. niMncga^x

CERTIDÃO

José Raimundo dos Santos Moraes, Contador, inscrito, sob o n‘^ CRC-MA 006609/0-7
responsável pela escrituração e demonstrações contábeis de execução financeira e
orçamentária da PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO.

CERTIFICA:

Que revendo a Lei Orçamentária, para vigência no exercício do ano de 2023, verificou-se
dotação orçamentária para o cumprimento dos encargos a serem assumidos, com AQUISIÇÃO DE
LANCHES E REFEIÇÕES quentes aos trabalhadores e pessoas que estão realizando a assistência
humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e
avanços erosivos na zona urbana e rural no Município de BURITICUPU - MA.

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

PODER: 02-PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO

UNIDADE: 02.01--GABINETE DO PREFEITO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.182.0002.2.180.0000 - COMBATE A ENCHNTES, ALAGAMENTOS E EROSOÔES

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.32 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUÍTA

Buriticupu - MA, 11 de abril de 2023.

José Rilmuildo d
C^CffiAO

OlretoiVntanno de Deparl^ento
\u Qonlibilldade \

Portariá nli 076/2022

antcte Moraes
09/(V7
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N° 076/2022 - GAPRE DE 20 DE MAIO DE 2022.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO DIRETOR

INTERINO DO DEPARTAMENTO GERAL DE

CONTABILIDADE^ E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

MA, no uso de suas

atribuições legais e nos termos do art. 89, !i, "a" da Lei Orgânica Municipal de 15

de junho de 1997, pela presente.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU

RESOLVE:

Art. I'* Nomear o (a) Senhor (a) JOSÉ RAIMUNDO DOS SANTOS

MORAES, portador (a) do (a) RG 81087697-3 SSP/MA e CPF

626.253.303-68, para ocupar o cargo de provimento em comissão de DIRETOR

INTERINO DO DEPARTAMENTO GERAL DE CONTABILIDADE, com

denominação - DAWS-1, junto à Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo

seus efeitos a 12 de maio de 2022.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO

MARANHÃO, em 20 de maio de 2022.

Assinado de forma digitai
por JOAO CARLOS TEIXEIRA
DA 5iLVA:9X3S9734304

Dados: 2022.05.20 16:32:00

-03'00‘

João Carlos Teixeira da Silva

Prefeito Municipal de Buriticupu/MA

JOAO CARLOS

TEIXEIRA DA

S!LVA:97359734304

Rua S3o Raimundo. 01. Centro. Buriticupu-MA. CEPn'’65,393-0íX) - CNPJ; 01.612.52.^000!-40
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNP.I N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n° 01, CEP: 65.393-000. Cenlro - Buriticupu/MA

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÃRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenador de Despesas, no uso de minhas atribuições legais e em cumpri
mento às determinações do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000 {Lei de Respon
sabilidade Fiscal), DECLARO, que as despesas relativas a Aquisição de lanches e refeições quentes
aos trabalhadores e pessoas que estão realizando a assistência humanitária as famílias atingidas pelos
desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do mu
nicípio de Buriticupu/MA. conforme Decreto do Estadual n° 38.191. Decreto Municipal n° 008/2023
e Portaria n° 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional, possui adequação orçamentária e
financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e
com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultrapassará os limites estabe
lecidos para o exercício financeiro de 2023.

Buriticupu/ MA, em 11 de abril de 2023.

Afonso Bâr

Ordenador'de Desbesas
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N'' 01.612.525/0001 -40

Rua São Raimundo, n° 01. CEP; 65.393-000. Centro - Buriticupu/MA

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Eu. Afonso Barros Batista, no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às de

terminações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar 101/2000. na qualidade de Ordenador de
Despesas. DECLARO existir adequação orçamentária e financeira visando a Aquisição de lanches e
refeições quentes aos trabalhadores e pessoas que estão realizando a assistência humanitária as famí
lias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona

^ urbana e rural do município de Buriticupu/MA. conforme Decreto do Estadual n° 38.191. Decreto

Municipal n° 008/2023 e Portaria n® 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional.

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO

UNIDADE: 02.01 GABINETE DO PREFEITO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.182.0002.2.180.0000 COMBATE A ENCHENTES. ALAGA
MENTOS E EROSÕES

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.32 - MATERIAL. BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRI

BUIÇÃO GRATUITA.

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível com o Plano
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se um custo estimado de R$ 31.200,00
{trinta e um mil e duzentos reais).

Buriticupu/MA, em 11 de abril de 2023.

VWr

Afonso BjTr
Ordenado ‘ de De

atísta

jpesas

os

y
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo. n° 01. CEP: 65.393-000, Centro ~ Buriticupu/MA

MEMORANDO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 1004003/2023

Buríticupu - MA, 11 de abril de 2023.

Ao Senhor

Josias da Silva Costa

Coordenador Municipal da Defesa Civil

Prezado Coordenador,

Venho por intermédio deste encaminhar a Vossa Senhoria os autos do processo
administrativo 1104003/2023 que tem como a Aquisição de lanches e refeições quentes
aos trabalhadores e pessoas que estão realizando a assistência humanitária as famílias
atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na
zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA. conforme Decreto do Estadual n°
38.191. Decreto Municipal rf 008/2023 e Portaria rf 1238 do Ministério do
Desenvolvimento Regional, para elaboração do Termo de Referência. Na expectativa da
atenção deste setor, no sentido de atender a nossa solicitação continuamos à disposição,
reiterando-lhe os protestos de elevada estima e distinta consideração, com nossos
cordiais cumprimentos.

Atenciosamente,

Afonso B

OrdenadoijHde Ddspesas

atista
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Ao Senhor

Afonso Barros Batista

Ordenador de Despesas

DESPACHO

Em resposta a solicitação do Ordenador de Despesas encaminho em anexo, os
autos do Processo Administrativo 1004003/2023, onde agora consta o Termo de

Referência solicitados visando a Aquisição de lanches e refeições quentes aos
trabalhadores e pessoas que estão realizando a assistência humanitária as famílias

atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na
zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA. conforme Decreto do Estadual n°

38.191. Decreto Municipal if 008/2023 e Portaria n® 1238 do Ministério do

Desenvolvimento Regional.

Buriticupu - MA em 12 de abril de 2023.

áosias da
Coordenador Munifeipal da Dléfesa Civil

Portaria n° 0141/2021
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001 -40

Rua São Raimundo, n"* 01. CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1 Este Termo de Referência tem como objeto a Aquisição de lanches e refeições quentes aos trabalhadores

e pessoas que estão realizando a assistência humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais
ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA.
conforme Decreto do Estadual n° 38.191, Decreto Municipal n° 008/2023 e Portaria n° 1238 do Ministério

do Desenvolvimento Regional.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. O Município de Buriticupu/MA, em 15 de março de 2023 decretou situação de calamidade pública em
.-^virtude de danos causados por chuvas intensas, alagamentos, deslizamentos e voçorocas de acordo com a

Classificação Brasileira de Desastres n° 1.3.2.1.4. 1.2.3.0.0, 1.1.3.2.1; 1.1.4.3.3 em conformidade com a

Portaria Federal n° 260. de 02 de fevereiro de 2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional.

2.2. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista a necessidade atender os munícipes afetados por tais
desastres naturais, desta forma a distribuição de lanches e refeições aos trabalhadores é essencial ao bom

andamento da ajuda humanitária.

3. DO VALOR ESTIMADO

3.1 O valor total estimado para execução do objeto do presente Termo de Referência é de R$ 31.200.00
(trinta e um mil e duzentos reais), tendo por referência os preços constantes do formulário de solicitação
de recursos federais do sistema nacional de proteção e defesa civil - SINPDEC.

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000.00 para as empresas enquadradas como Microempresa - ME

e Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar n° 123/2006. com
redação dada pela Lei Complementar n” 147. de 07 de agosto de 2014.

3.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Complementar
n° 123/2006. não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não
for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a
ser contratado.

a)

b)

3.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n° 123/2016, não havendo participação de
ME e EPP será admitida participação de empresa de maior porte.

3.5 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de quaisquer das cotas
deverá ocorrer pelo preço da que tenha sido menor.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo. n° 01. CEP: 65.393-000. Centro - Buriticupu/MA

4. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES

COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como Microempresa - ME

e Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar n°
123/2006. com redação dada pela Lei Complementar n*^ 147, de 07 de agosto de 2014,

Descrição Unid. Quant.Item Vir. Unit. R$ VIr. Total R$

LANCHE: 01 copo de suco de 180ml

sabores de acerola, maracujá, goiaba e

cajá; 01 sanduiche com pão francês,

queijo e presunto.

Unid R$ 5.80 R$8.700.001.5001

REFEIÇÃO QUENTE: Refeição
preparada tipo quentinha. no mínimo

300g.

individual, com colher, garfo e faca.
Cardápio: Sugestões: A) Carnes: Bife
De Alcatra A Milanesa; Bife Acebolado;

Bife A Cavalo; Bife A Parmegiana,
Carne Assada; Carne Em Cubos;

Almôndegas; Filé Suíno; Strogonoff De
Carne; B) Frango: Frango De Forno;

Frango Frito; Frango Cozido; Peito De

Frango; Peito De Frango A Milanesa;

Peito De Frango A Parmegiana;
Salpicão De Frango; Strogonoff De
Frango; C) Massas: Lasanha A

Bolonhesa; Lasanha De Frango;

Panqueca De Carne; Panqueca De

Frango; Panqueca A Bolonhesa; D)

Peixe (Tambaqui, Tilápia) Peixe Frito;

Peixe A Dorê; Moqueca De Peixe; E)
Churrasco: Churrasquinho Misto;

Churrasquinho
Churrasquinho De Carne; Feijoada
Completa: Bisteca Grelhada;

embalagem descartável

Unid R$ 15,00 R$ 22.500.001.5002

De Frango;

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA
5.1 Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultante deste istrumento correrão através da
seguinte Dotação Orçamentária:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO

UNIDADE: 02.01 GABINETE DO PREFEITO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.182.0002.2.180.0000 COMBATE A ENCHENTES.
ALAGAMENTOS E EROSÕES /
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N° 01.612.525/000 U40

Rua São Raimundo, n° 01. CEP: 65.393-000, Centro - Buriíicupu/MA

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.32 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRI-BUIÇAO
GRATUITA

6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1 O prazo de vigência desta contratação se iniciará na data da assinatura do contrato e se findará em
31/12/2023.

FORMA DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS:

7.1. A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA, em 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo em
alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:

w) Secretaria Municipal Requisitante;

o) Informar a quantidade dos produtos;
c) Informar o valor referente a cada produto;

d) Informar a data da prestação dos fornecimentos dos produtos;
e) Assinatura do funcionário da empresa;

f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

7.

7.2. A prestação do fornecimento deverá ser de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante. no seu

endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de Fornecimento, no

prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento.

DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
8.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de atestado(s)

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para desempenho de atividade pertinente

e compatível com o objeto da licitação;

8.

RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

9.1. Coordenadoria Municipal da Defesa Civil.

10. DO PAGAMENTO

10.1 Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuado na Nota Fiscal, o pagamento
será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, desde que não haja fator impeditivo provocado pela
CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor competente,
acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das Certidões de Regularidade Fiscal: Prova de
Regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB

n° 1751. de 02 de outubro de 2014: Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante

apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual: Prova de Regularidade
perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município: Prova de
Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa dc Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N° 01.612.525/0001 -40

Rua São Raimundo. n° 01. CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCAUZAÇAO

11.1.0 cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus

termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA, ou. em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.

n.

11.2. O representante da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a prestação dos fornecimentos, objeto desta licitação, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera

a contratada de suas responsabilidades contratuais.

^2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
i2.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

b) Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos produtos adquiridos;
c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato;

d) Proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos fornecimentos atestados,
f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

13.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à
espécie, cabe exclusivamente à Contratada:
a) Manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) Informar ao Chefe do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
.ligados necessários;

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento do contratante;
e) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;

f) Comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato:
g) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.

h) Substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com o

exigido;

i) Entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis da
consumidor: 3
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j) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.

k) A contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados

ou prepostos.

14. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO

14.1. O recebimento dos produtos será feito nos termos dos Art. 73 a 76 da Lei n° 8.666/93:

14.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade com
as especificações e amostras aprovadas pela FISCALIZAÇÃO.
14.1.2. Serão executados testes de funcionamento para verificar o atendimento ao estabelecido nas

especificações técnicas mínimas exigidas e as especificações em que a contratada pontuou para fíns de
■^lualificação de sua proposta.

14.1.3. Se for constatada desconformidade do(s) produto(s) apresentado(s) em relação às especificações do(s)
objeto(s) ou à(s) amostra(s) aprovada(s) pela FISCALIZAÇÃO, o CONTRATADO deve efetuar a troca do(s)

produto(s), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação.
14.1.4. Neste caso. o recebimento dos produtos escoimados dos vícios que deram causa a sua troca será
considerado recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento definitivo.
14.1.5. Definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após criteriosa

inspeção e verificação de que o material adquirido se encontra em perfeitas condições de utilização e atende
às especificações do objeto contratado, considerando os seguintes itens, conforme cada caso:
14.1.6. Condição da embalagem dos produtos, que deve estar em perfeito estado e não violada e que ofereça
proteção ao calor e à umidade;
14.1.7. Confrontação entre a marca cotada na licitação e o produto entregue. Somente serão aceitas marcas

diferentes às cotadas na proposta se, e somente se. os produtos entregues forem eficientes e eficazes em relação
ao modelo cotado na licitação;

14.1.8. O comprovante de recebimento dos produtos pela Prefeitura Municipal de Buriticupu em canhotos de
Nota Fiscal ou quaisquer comprovantes de recebimento não indica o Recebimento Definitivo pela Prefeitura.

J4.1.9. Concluindo que o produto fornecido é de baixa qualidade poderá à Prefeitura aplicar as penalidades
previstas em lei e no Edital de licitação.
14.2. Os materiais deverão ser entregues em embalagens que os protejam de arranhões, amassados ou
quaisquer outras avarias.
14.2.1. Serão aceitos somente produtos de boa ou superior qualidade, conforme descrição dos produtos:

15. FUNDAMENTAÇAO LEGAL
15.1 Fundamenta-se na Lei Federal rf 10.520/02, Decreto Federal n“ 10.024/2019. Decreto Municipal n°

004/2021. subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993. Lei Complementar n°
123/2006. com redação dada pela Lei Complementar n° 147, e Lei Complementar 155 de 27 de Outubro
de 2016 e alterada pela demais normas pertinentes.

iii^pu - MA. 12 de abril de 2023.

Jo^

Coordenador Miínipi^al da Defesa Civil
Portaria n° 0141/2021
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Rua São Raimundo, n** 01, CEP: 65.393-000, Centro — Buriticupu/MA

AUTORIZAÇAO

Ao Senhor

MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO

Responsável pela Elaboração de editais

Na qualidade de Chefe de Gabinete do Prefeito, encaminho os autos do Processo
até aqui realizados, APROVO o presente Termo de Referência e AUTORIZO à abertura
de processo licitatório, tendo por objeto a Aquisição de lanches e refeições quentes aos
trabalhadores e pessoas que estão realizando a assistência humanitária as famílias atingidas
pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana
e rural do município de Buriticupu/MA. conforme Decreto do Estadual n° 38.191. Decreto
Municipal n° 008/2023 e Portaria n° 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional, de
acordo com o disposto na Lei Federal n° 10.520/2002. Decreto Federal n° 10.024/2019.
Decreto Municipal rf 004/2021, que dispõe sobre o Pregão Eletrônico, aplicando-se.
subsidiariamente. no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993. Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147. de 07 de agosto de 2014 e Lei
Complementar 155 de 27 de Outubro de 2016 e alterada pela demais normas pertinentes à
espécie.

Junto aos autos do presente Processo Administrativo n° 1004003/2023, na
modalidade Pregão Eletrônico, os Atos de Designações do Chefe de Gabinete.
Coordenador Municipal da Defesa Civil e Chefe da Divisão de Protocolo, conforme
segue em anexo.

Buriticupu vMA. 13 de abril de 2023.

BATISTAAFONSO

Chefe de Gabinete Mo Prefeito
Ordenadòr de Despesa
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Estado do Maraiititlo

Prefeitura Municipal de Burílicupu
CNPJ: 01.612.525/0001-40

Rua Sâo Raimundo, 01 - Centro.
CEP: 65.393-000

PORTARIA N° 026/2021 DE 08 DE JANEIRO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DO ORDENADOR DE
DESPESAS DO FPM, FUNDEB E FMS DE BURITICUPU
-MAE DÁ OUTUS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU - MA, no uso de suas

atribuições legais e nos termos do art. 89, II, “a” da Lei Orgânica Municipal de 15 de
Junho de 1997, pela presente.

RESOLVE:

Art. 1® - Nomear o senhor AFONSO BARROS BATISTA, portador do RG n°

934907986 SEJUSP/MA e CPF n° 187.086.922- 20 para ORDENADOR DE DESPESA

DOS FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIOS (FPM), FUNDO DE

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÃSICA (FUNDEB)
E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS).

Art. 2® - Definir o Sr. Afonso Barros Batista como Ordenador de Despesas do

Gabinete do Prefeito; Controladoria Geral e Transparência Pública do Município e

Secretarias Municipais de Administração e Planejamento; Finanças; Agricultura, Pesca,
Pecuária e Abastecimento; Cultura; Habitação; Indústria, Comércio e Turismo; Meio

Ambiente e de Preservação dos Recursos Naturais; Obras e Urbanismo; Trânsito e

Transporte e Secretaria de Esportes, Lazer e Juventude,

Art. 3® - A presente Portaria entra bem vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 04 de janeiro de 2021.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE,

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNIC^AL DE BURITICUPU, ESTADO
DO MARANHÃO, em 08 de janeiro de 2021|/

'L

João Carlos T íij^ira da Silva
Prefeito Muni !i >al e Buriticupu
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PORI AUIA N" 0141/202L 25 1)K HA ERKIkí) OK 2021.

DiSPÕl. SOBIU; A \()MÍ.A<;Ao dos mi MIÍRos

DA COOKDLNADOKIA MI NK I!*A1 Dl D! t i s \

C'OMDi:C Dl BI RIIK 1 Pr-\1A i: D\( i\'l!

or iKAS PROVIDI NUAS.

O ÍMÍRPKITO MIM( IPAL !)F. Hl RITICI Pl, FSTADO 1)0

\lAIC\Nn.\0. usando Jc suas airibiiivò^^ legais, que lhes sào evmleridas pv>r lei;

CONSIDldTANDí) u disposlo na í,ci Municipal n" 310 de 10 dc de/cmhn» de

201 rcguianieniada alra\ és do Decreto \f 04 dc 20 de janeiro de 2014.

R í S O IV [ :

An. 1'' 1'icam nomeado^ os membros da Coordeiiadoria Municipal dc Defesa

Civil - (T)MDKC dc Buriticupu ■ MA. com a seguinie composivào;

I Coordenador:

.losias da Silva C osia. CPI n /.520358X.>-h8.
O n

II -- Secretária:

(ieovatia Saboia Moraes. C PI ir 60.3031023-26.

II! Setor Iccnico:

Nlen KalKvana Moura Vieira. CPP n'' O".' 1637633-00.

IV - Scior t )peiati\o:
Marcos Almeida Lima. ( Pi n" 0156X4813-90.

Ari. 2 1 .sia Portaria entra ent \ ieor na data de sua publicaçáo.

as disp»>sivòcs em contrário, especialmcnie a Portaria t*'Art. 3 Kevogam-se

031 20IX.

( .ABIM:TF 1)0 PRFFFITO MUNICIPAL DF Bl RITK l Pl FS l ADO DO

M.\RAMLÂ(), em 25 de ievereiro de 2021. /

r

.loào (- arlos Çcincira da Silva

lO eleito tVlunidpai

Rua São Raimundo, n? 01, CEP: 65.393 000 ■ Centro - Buriticupu/MA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITiCUPU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA N" 145/2021. DE 09 DE FEVEREIRO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA CHEFE DA O/í ISÃO
DE ARQUIVO. CONSERVAÇÃO DE DOCUMENTOS E
PROTOCOLO. E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O íA) SECRETARIO (A) MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

PLANE.ÍAMENTO DE BURITICUPU, ESTADO DO MAR.ANHÀO. no uso de suas

atribuições legais e nos termos do arl. 89. IL parágraib único, da Lei Orgânica Municipal

de 15 de j unho de 1997, através do decreto n® 14 de 29 de janeiro de 2021, pelo presente.

R E S O L V E:

Alt. V Nomear MIDIAN DA SILVA MORAES, portador do RO

0533712712014-0 SSP-MA e CPF tC 074,627.973-64. para ocupar o cargo de provimento

em comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE ARQUIVO, CONSERVAÇÃO DE

DOCUMENTOS E PROTOCOLO, com denominação ~ DAS-l, jimlo à Secretaria

.Municipal de Administração e Planejamento.

11

;\rt. 2” A presente Poitaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo

seus eleitos a 04 de janeiro de 2021.

.^rt. 3" Revogam-se as disposições em contrário.

REG1S']'RE-SR

PUBLlQUE-SE,

CUMPRA-SE.

SECRETARIA MUNICIPAL. DE ADMINISTRACAO H PÍ.ANF.IAMENK)

. cm 09 de fevereiro de 2021.MARANHÀÓDE BURITICUPU, ESTADO DO

/V
Vímdedcbt^ Freitas Silva

Secretário (a) Municipal dé Administração e Planejamento

J.
Rua Sào Raimundo. Ül. Ceniro. Biiriticupu-MA. CEP n'’ f>5.39.»-0ü0 - CNPJ; 01.6t2.525-000l-40
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n” 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

JUNTADA DE PORTARIA

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 1004003/2023, na modalidade

Pregão na forma Eletrônica, o Ato de designação de Assessor Jurídico, “responsável pela
elaboração de editais e minutas), PORTARIA N°. 315/2022 de 21 de novembro de 2022.

Buriti^ítl^ - MA, 14

v^BRIEU;ímAUJOJÍJBEIRO
;essor Jmídicodí^Mumcípio
QAá^MTCN® 22429
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ES^^ADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA N“ 315/2022 - SF.MAPLAN. DF 21 DE NOVEMBRO DE 2022.

ti dcsi^iUüçào (Io

Assessor Jurídico para responder

como clahorador de ediiais de

licilaçào de ipte íralam as Leis u"

d.rmvs

Ihirilicupií.

providências ",

de10.520-2002e

dá outrase

O SECRETARIO MIJMC IPAE DE ADMIMSTRAÇAO E PLANEJAMENTO DE

BURITICt PT, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições legais que lhe são

conferidas pelo Decreto Municipal n" 014/2021. de 29 de janeiro de 2021.

RESOLX E:

Art. 1". Í^csigníir o Sr. MARÍOS (íABRIFX ARAT.ÍO RIBEIRO. Assessor Jurídico,

poilador da Cédula de ideinidade RG n“ 038420832009-2 SSP MA, inscrito no C Pí /Mf sob
0 iC 056.214.973*25. inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil. Secçào do

" 22.429, para re.sponder como Elaborador de Editais de I.icitaçào, nosMaranhão sob o n

(Ia Lei n“ 8.666/93 c/e Lei n" 10.520/2002, da Comissão Permanente de Licitações de

Buriticupu.

Art. 2". Esía Portaria entrará ern vigor na data de publicação, tlcando revogadas as

disposições cm contrário.

Registre-se, Publique-se. Cuni|)ra-se.

Gabinete do Secretário Municipal de Atiministração e Planejamento de Buriticupu,

Estado do Maranhão, em 21 de novembro de ?02^.

L /J ■

\ aiidccIcbeiyT'

Secretário Municipal dc

xitas Silva

nistraçuo c Planejamento.

Rua S;k> Kaiiniindo. 01. Ccniro. BuriticupuAlA. (.1.1’ iv 6'.>..’0)3-l)üu - CNIM: 0I.6I2.52.S 0001-40
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n” 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Vem ao exame deste departamento Jurídico, o presente processo administrativo, que
trata da Aquisição de lanches e refeições quentes aos trabalhadores e pessoas que estão
realizando a assistência humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados

pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA.
conforme Decreto do Estadual \f 38.191. Decreto Municipal n° 008/2023 e Portaria n” 1238

do Ministério do Desenvolvimento Regional, autuo o processo licitatório que adiante se vê,

do que para constar, lavrei este termo. Eu MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO,
Assessor Jurídico do Município, o subscrevo.

DA LICITAÇAO:

Processo Administrativo n° 1004003/2023

Modalidade: Pregão Eletrônico

Órgão Requisitante: Coordenação Municipal da Defesa Civil
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item

FUNDAMENTAÇAO LEGAL:

Fundamenta-se na Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019.

Decreto Municipal n° 004/2021, que dispõe sobre o Pregão Eletrônico, aplicando-se.
subsidiariamente. no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n°
123/2006. com redação dada pela Lei Complementar if 147, de 07 de agosto de 2014 e Lei
Complementar 155 de 27 de Outubro de 2016 e alterada pela demais normas pertinentes à
espécie.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO:

Aquisição de lanches e refeições quentes aos trabalhadores e pessoas que estão
realizando a assistência humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados

pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA.
conforme Decreto do Estadual n° 38.191. Decreto Municipal n° 008/2023 e Portaria n” 1238

do Ministério do Desenvolvimento Regional.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência
foi determinado com base no formulário de solicitação de recursos federais do sistema

Página 1 de 2
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Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

nacional de proteção e defesa civil - SINPDEC, de acordo com la! procedimento foi estimado
valor total de R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos reais).o

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS:

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO

UNIDADE: 02.01 GABINETE DO PREFEITO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.182.0002.2.180.0000 COMBATE A ENCHENTES.
ALAGAMENTOS E EROSÕES

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.32 - MATERIAL. BEM OU SERVIÇOS PARA

DISTRLBUIÇÃO GRATUITA

Página 2 de 2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPl/MA

GABINETE DO PREFEITO

CNPJ T 01.612.525/0001-40

DECRETO N” 004/2021.

Regulamenta o pregão, na forma eletrônica,
para aquisição de bens c serviços comuns, e dá
outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BURITICUPU, no uso das atribuições legais

que lhe confere o art. 68 da Lei Orgânica Municipal, na Constituição Federal, e tendo em vista
o disposto na Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei Federal n" 10.024, de 20
de setembro de 2019: e

Considerando, a necessidade de aprimorar as normas e procedimentos para realização
de licitações na modalidade pregão, no âmbito da administração municipal.

DECRETA:

Art. 1" Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de .serviços comuns, incluídos os serviços

de engenharia no âmbito da Administração Pública Municipal.

§ P’ A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da
Atlminisiraçâo Pública Municipal é obrigatória nos casos legais.

Art. 2" O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade
administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório,

do julgamento objetivo, da razoabiÜdade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que
lhes são correlatos.

comuns

§ T' O princípio do desenvolvimento sustentável será obset-vado nas etapas do
processo de contratação, em suas dimensões econômica, .social, ambientai c cultural,
mínimo, com base nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades.

no

§ 2“ As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação
principio dada disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração,

isonoinia, a finalidade e a segurança da contratação.

Art. 3” Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
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l - aviso do edilai - documento que contém:

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;

b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtido
edital; e

pública com a data e o horário dec) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão
sua realização;

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qindidadc possam
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do

mercado;

ser

IH - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidado ou
complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos lL*rmos do ●
inciso II;

IV - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém
inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante;

V - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem imóvel,
realizada por execução direta ou indireta;

VI - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter detenninada
utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública;

V'll - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que
necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos
lermos do disposto na Lei Federal n” 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela administração pública,
mediante especificações usuais de mercado;

\T1I - termo de referência - que deverá conter:

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir
dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto,
com as .seguintes informações:

1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas
que limitem ou frustrem aespecificações excessivas.nrelevante.s ou desnecessárias,

competição ou a realização do certame;

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, dc acordo
como preço de mercado; e

3. 0 cronograma fisico-fmanceiro, se nece.ssário;

b) o critério de aceitação do objeto;
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c) os deveres do contratado e do contratante;

d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica c
cconòmico-financeira, se necessária;

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata dc registro
de preços;

0 o prazo para execução do contrato; e

) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.a
ts

A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame
predominantemente fático e de natureza técnica.

§ 1

§ 2" Os bens e sendços que envolverem o desenvolvimento de soluções específicas dc
natureza intelectual, cientifica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no
inciso ll do capul, serão licitados por pregão, na Ibrma eletrônica.

Art. 4“ O pregão, na fonna eletrônica, não se aplica a;

í - contratações de obras;

U - locações imobiliárias e alienações; e

lU - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no
disposto no inciso III do vapní do art. 3*^.

CAPITliLO U

DOS PROCEDIMENTOS

O pregão, na fonna eletrônica, será realizado quando a disputa pelo
e em sessão

Art 5

fornecimento de bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer à distância
pública.

§ 1“ O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptogratia e dc
autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do certame.

§ 2" Poderão ser utiii/atius sisicmus prOpriuc
mercado, desde que estejam integrados à plataforma de operacionalização das modalidades de
transferências voluntárias.

tl«<ipr>T\íveí«V»Vítt .:>!! lít-íc-rr»w» nr>

Art. 6" A realização do pregão, na forma eletrônica, obsei-vará as seguintes etapas
sucessivas;

l
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I - planejamento da contratação;

II - publicação do aviso de edital;

UI - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;

IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou tãse competitiva;

V - julgamento;

V'I - habilitação;

VII - recursal;

VIII - adjudicação; e

IX - homologação.

Art. T Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa
para a administração serão os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço,
considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as e.specificaçôes
técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano dc
gestão de logística sustentável e as demais condições estabelecidas no edital.

.\rt. 8“ O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído com os

seguintes documentos, no mínimo:

I - termo de referência;

II - planilha estimativa de despesa;

ill - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas,

exceto na hipótese de pregão para registro de preços;

IV - autorização de abertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

VI - edital e respectivos anexos;

VII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou mmuía cia ala de
registro de preços, conforme o caso;

Vin - parecer jurídico;

IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação:
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X - proposta de preços do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:

a) os licitantes participantes;

b) as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;

d) os lances ofertados, na ordem de classificação;

e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;

f) a aceitabilidade da proposta de preço;

g) a habilitação;

h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na docimientação:

i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e

j) o resultado da licitação;

Xn - comprovantes das publicações:

a) do aviso do edital;

b) do extrato do contrato: e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e

XIII - ato de homologação.

§ r A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de .sistema
eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para
comprovação e prestação de contas.

§ 2" A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imedialamente após o seu
encerramento, para acesso livre.

C APÍ I ULO in

1)0 ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNK O

Art. 9" A autoridade competente promotora da licitação, o pregoeiro, os membros da
equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.
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§ r* o credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição dc chave de
identificação e de senha pessoal c intransferível.

§ 2" Caberá à autoridade competente promotora da licitação solicitar, junto ao
provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe dc
apoio.

CAPÍTULO IV

DA CONDUCÃO DO PROCESSO

Art. 10. O pregão, na forma eletrônica, será conduzido pelo órgão promotor da
licitação, com apoio técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida pelo
Município, que atuará como provedor do sistema.

Art. 11. Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas na
portaria municipal que designa as atríbuições da autoridade superior:

1 - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;

U - indicar o provedor do sistema;

ill - delenninar a abertura do processo ücilatório;

i^'■ - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão;

V' - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

VI - homologar o resultado da licitação; e

\'ll - celebrar o contrato ou assinar a ata de registro de preços.

CAPÍTULO V

DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art. 12. No planejamento do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:

I - elaboração do termo de referência;

11 - aprovação do termo de reíerência pci<i «luiuriUuüc VOinpvWritsí <>»● por «jueir» ■>«<:«

delegar;

UI - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento c a aceitação das

propostas, o modo de disputa c, quando necessário, o intervalo niinimo de diferença dc
valores ou de percenmais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos iancen
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;
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!V - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos o das
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a celebração e
a execução do contrato c o atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Art. 13. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não

constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusi\
permanentemente aos órgãos de controle extenio e interno. ●

a c

§ V O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a
contratação será fundamentado no §3" do art. 7‘* da Lei n" 12.527. de 18 de novembro de
201K e no art. 20 do Decreto n“ 7.724, de 16 de maio de 2012.

§ 2" Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para
a contratação será tomado público apenas e imediatanienie após o encerramento do envio de
lances,

informações necessárias à elaboração das propostas.
prejuizü da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demaissem

§ 3" Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto
constará obrigatoriamente do instrumento convocatório.

Art. 14. Caberá à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a
competência, designar agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto,
observados os seguintes requisitos:

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão servidores do órgão ou da
entidade promotora da licitação: e

II - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de
cargo efetivo, preferenciaímeníe pertencentes aos quadros pemianentes do órgão ou da
entidade promotora da licitação.

§ 1“ A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equipe de

apoio poderão ser designados para uma licitação específica, para um período determinado,
admitidas reconduções, ou por período indeterminado, pennitida a revogação da designação a
qualquci u:inín>.

§ 2'* A Administração Pública Municipal estabelecerá plano de capacitação cjue
contenham iniciativas de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros.
membros da equipe de apoio e demais agentes encarregados da instrução do processo
licitatório, a serem implementadas com base em gestão por compelência.s.

V
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Art. 15. Caberá ao pregociro, em especial:

I - conduzir a sessão pública;

ii - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos dc esclarecimentos
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais
elaboração desses documentos;

UI - verificar a confonnidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos

ao

responsáveis pelaaos

no

edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;

V' - verificar e julgar as condições de habilitação;

- sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos de habilitação e sua validade Jurídica;

V'II - receber, examinar c decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competem
quando mantiver sua decisão;

\'III - indicar o vencedor do certame;

I\ - adjudicar o objeto, quando nào houver recurso:

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a
sua homologação.

Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria

juridica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo

VI

c

Art. 16.

liciíalório.

.Art. 17. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica;

I - credenciar-se previamenie na plataforma, na hipótese de que trata o §2‘’ do an. 5",
no sistema eletrônico utilizado no certame;

remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de
habilitação c a proposta e, quamJu acccssâno, o-.i vompí

ill - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas cm seu nome, assumir

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
direlamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido

da senha, ainda que por terceiros;

I!

V111 »11 i.» r t! ft;
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IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância cie
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de
acesso:

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na
forma eletrônica; e

VU - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso jx)r
interesse próprio.

Parágrafo único. O fornecedor descredenciado no Município terá sua chave de
identificação e senha suspensas automaticamente.

CAPÍTULO VI

DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

Art. 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a

convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital em jornal de grande
circulação no estado, no Diário Oficiai dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial

do Município.

Art. 19. O Município disponibilizará a íntegra do edital na plataforma de pregão
eletrônico informada no edital e no sitio eletrônico do Município.

Na hipótese do § 2" do art. 5", o edital será disponibilizado naParágrafo único,
integra no sitio eletrônico do Município e no portal do sistema utilizado para a realização do
pregão confomie infonnado no edital.

.\rt. 20. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de

publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo iniciaimente estabelecido será
reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas,

resguardado o tratamento isonòmico aos licitantes.

.Art. 21. Os pedidos dc esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão
enviados ao pregoeiro, até très chas úteis anteriores a ciaia lixatia pui« uUcnuin Uu

pública, por meio eletrônico, na fonna do edital.

§1" O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do editai e dos anexos.
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§ 2“ As resposta.s aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e

vincularão os participantes e a administração.

Art. 22. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pi-egãü, por meio
eletrônico, na forma prevista no edital, até trés dias úteis anteriores à data fixada pam abertura
da sessão pública.

§ í” A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

§ 2“ A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional c deverá
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

§ 3" Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para
realização do certame.

CAPÍTULO VII

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS OOCUMEM OS DE
HABILITAÇÃO

Art. 23. ü prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de
habilitação não será inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do aviso do
edital.

Art. 24. Após a divulgação do editai no sitio eletrônico, os licitantes encaminharão,
exclusivamente por meio do sistema, concomiiantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o
liorário estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ l" A etapa de que trata o capuí será encerrada com a abertura da sessão pública.

§ 2" Os licitantes poderão deixar de apre.senlar os documentos de habilitação que
constem do cadastro de fornecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito
de acesso aos dados constantes deste cadastro.

§ ò'* O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no
edital, nos tennos do disposto no capui, ucorrcia pur ISlciu vliavo <!»● i.oos*;.-* o «onV»:'»

§ 4" O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.

A falsidade da declaração de que trata o §4" sujeitará o licitante às sanções§

previstas neste Decreto.

t



B lAA

Proc,

Rub._ □

2023

r.

le-ii.tiK “

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUP17MA

GABINETE DO PREFEITO

CNP.I N” 01.612.525/000M0

§ 6" Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos do
habilitação anterionnenie inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

§ 7“ Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das pmj^ioslas. o
que ocoirerá somente após os procedimentos de que trata o Capítulo IX.

§ 8" Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classiílcado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro c para acesso público
após o encerramento do envio de lances.

§ 9” Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à
confinnaçào daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licilanie
melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o
§ 2" do art. 36.

CAPITULO VUI

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES

.Art. 25. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será abona
peiü pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§r* Os licitantes poderão participar da sessão pública na internei, mediame a utilização
de sua chave dc acesso e senha.

§2" O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre
pregoeiro e os licitantes.

,Art. 26. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas
que não estejam ein confonnidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Parágrafo único. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no
sistema, acompanhado em tempo real por iodos os participantes.

D sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo

o

Art. 27.

pregoeiro.

Parágrafo único. Somente as propostas ciassilicaclas pelo picgucíiu pauicípuíuv
etapa de envio de lances.

jc.

Art. 28. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva,
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exdusivameníe por meio dO|
.sistema eletrônico.
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§ r o licítame será imediatamenle informado do recebimento do lance e do valor

consignado no registro.

§ 2" Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado paru
abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.

§ 3" O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando
houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto cm relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta.

§ 4" Nào serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido
e registrado primeiro.

§ 5" Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

Art. 29. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguinte.s
modos de disputa;

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações,
confonne o critério de julgamento adotado no edital; ou

il - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
lance final e fechado, confonne o critério de Julgamento adotado no edital.

Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intennediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

.Art. 30. No modo de disputa aberto, de que traía o inciso I do caput do art. 29. a
etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

§ 1"* A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que truta o caput, será
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de proiTogação. inclusive quando se tratar de lances intcrmeUianos.

§ 2" Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e no §
ses.sào pública será encerrada automaticamente.

§ 3" Enceirada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos
do disposto no §1^*, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio



bURlT r' I

PUrMA

Proc.:

FIs.:
Rub..

2023

%

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITl R\ Ml MCIPAL DE BliRlTICEPÜ/MA

GABINETE DO PREFEITO

( NPJ N'’OJ.6I2.525/OÜOl-40

da erapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo
único do arl. T\ mediante justillcativa.

Art. 31. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso (i do capul do ait.
29, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.

§ 1" Encerrado prazo previsto no capul. o sistema encaminhará o a\iso dc

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente
derenninado, a recepção de lances será automaticamente encemida.

§ 2" Encerrado o prazo de que trata o §1", o sistema abrirá a oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10 % (dez por
cento) superiores àquela possam ofertar um lance fmai e fechado em até cinco minutos, que
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§ 3“ Na ausência dc, no mínimo, três ofertas nas condições de que Irala o §2", os
autores dos melliores lances subsequentes, na ordem dc classificação, até o máximo de três.
poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o
encerramento do prazo.

§ 4" Encerrados os prazos estabelecidos nos §2" e §3^ o sistema ordenará os lances em

ordem crescente de vantajosidade.

§ 5" Na ausência de lance final e fechado classificado nos lennos dos §2*^ e §.3‘\ haverá

o reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso
até 0 encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no §4".

§ Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que
atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe dc apoio,
mediante justificativa, admitir o reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no §5”.

Art. 32. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no deconer
da etapa de envio de lances da sessão pública e pennanecer acessível aos licitantes, os lances
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art. 33. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas

vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos parttcipanies, no siihi cicuOni^v?

para divulgação.

«iiponor .T minutos.

etapa de envio de lances, haveni a aplicação dos critérios de
desempate previstos nos arl. 44 e art. 45 da Lei Complementar n” 123, de 14 de dezembro de
2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no §2'’ do art. 3" da Lei n‘' 8.666. de 1993.

se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art. 34. Após
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Art. 35. Os critérios de desempate serão aplicados nos lermos do arl. 33. caso nào liaja

envio de lances após o inicio da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas,

CAPlTUtO IX

DO .rULGAMENTO

Art. 36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminliar. pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apre.sentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no edital.

§ r* A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos
demais licitantes.

2” O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas,
contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se neces.sário, do.s
documentos complementare.s, adequada ao último lance ofertado após a negociação dc que
trata o vapuf.

Art. 37. Encerrada a etapa de negociação de que trata o arl. 36, o pregoeiro examinará
a proposta classiíicada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no editai, observado o disposto
no parágrafo único do art. T e no § 9‘’ do art. 24, e verificará a habilitação do licitante
conforme disposições do edital, observado o disposto no Capitulo X.

CAPITULO X

DA HABILITAÇÃO

Art. 38, Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamenle. a documentação
relativa:

I - à habilitação jurídica;

II - á qualificação técnica;

II! - à qualificação econômico-financeira;

IV^ - à regularidade fiscal e trabalhista;

V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e municipais,
quando necessário; e
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VI - ao cumprimenfo do disposto no inciso XXXÍIl do cuput do art. T da Constituição
e no inciso XVIÍI do caput do art. 78 da Lei n“ 8.666, de 1993.

Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I. III.
IV e V do caput poderá ser substituída peJo registro cadastral do Município.

Art. 39. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão e.x.igidas;

I- a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição

dc consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá ás condições de liderança
estabelecidas no edital e representará as consorciadas perante o Município;

lí - a apresentação da documentação de habilitação especificada no edita! por empresa
consorciada;

III- a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos

quantitativos de cada empresa consorciada, na forma estabelecida no edital:

a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices

contábeis definidos no edital, para tlns de qualificação econômico-ílnanceira;

a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do

consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato;

VT- a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio fonnado por
empresas brasileiras e estrangeiras. observ'ado o disposto no inciso I; e

VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.

IV

V-

Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada. na mesma

licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

Art. 40. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do envio no campo

especifico na plataforma de pregão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos.

§ 1" Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o
julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digital. \iu
sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico,
observado o prazo disposto no ^ 2*’ do art. 36.

§ 2" A verificação pelo município nos silios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores dc certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória ir’ 2200-2. de

§ 3’
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24 de agosto dc 2001, serão recebidos e presumir-se-ào verdadeiros em relaçao aos

signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

§ 4“ Na hipótese de a proposta vencedora nào for aceitável ou o licitante nao atender
às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
edital

§ 5" Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o edital
exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá scr encaminhada
exclusivamente via sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores
rcadequados ao lance vencedor.

§ 6" No pregão, na fonna eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços,
quando a proposta do licitante vencedor nào atender ao quantitativo total estimado para a
contratação. j>oderá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total
estimado, respeitada a ordem de cla,ssif!caçüo, observado o preço da proposta vencedora,
precedida de posterior habilitação.

§ 7" A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas c das
empresas de pequeno porte será exigida nos íennos do disposto no art. 4" do Decreto Federal
n" 8.538. dc 6 de outubro de 2015.

§ 8" Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será
declarado vencedor.

CAPÍTULO XI
DO RECURSO

Art. 41. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido

na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção
de recorrer.

§ r* As razoes do recurso de que trata o caput deverão ser apresentada.s no prazo dc
(0.3) três dias.

§ 2" Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas
contrarrazòes. no prazo de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente,

vi«tí» imodiata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

§ 3“ A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de

recorrer, nos termos do disposto no caput, importara na decadência desse direito, e o
pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4" O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que nào
j^odem ser aproveitados.
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CAPÍTULO xn

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 42. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicará o objeto e lioraologará o procedimenío liciiatório, nos
termos do disposto no inciso V do cupu! do art. 11.

Art. 4J. Na ausência de recui^o, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar
o processo devidamente instruído à autoridade superior c propor a homologação, nos termos
do disposto no inciso IX do capuí do art. 15.

CAPÍTULO xm

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Art. 44. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros
ou fallias que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licirantes, e lhes atribuirá

validade c eficácia para fins de habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput. a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com. no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

CAPÍTULO XIV

DA C ONTRATAÇÃO

Art. 45. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para a.ssinar o contrato
ou a ala de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ 1" Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 2" Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no cdííal ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro dc preços, outro

er.tivocado. respeitada a ordem dc classillcaçâo. para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos coinpicmcmaic:.

e. feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da
aplicação das sanções de que trata o art. 46.

§ 3" O prazo de validade das propostas será de sessenta dias. permitida a fixação de
prazo diverso no edital.

\



Rub'^ ' ■
2023

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITI RA MUNICIPAL DE BI RITK UPU/MA

GABINETE DO PREFEITO

CNPJ 01.612.525/0001-40

CAPITULO XV

DA SANÇÃO

Art. 46. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de ate
05 (cinco) anos. sem prejuízo das multas previstas em edita! e no contrato e das demais

cominaçòes legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que. convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta:

1 - náo assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - não entregar a documentação exigida no editai;

III - apresentar documentação íiilsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

V'líl - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar infonnaçòes falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

§ 1“ As sanções descritas no capui também se aplicam aos integrantes do cadastro dc
reserva, em pregão para registro de preços que. convocados, não honrarem o compromisso
assumido sem justificativa ou com ju-siificativa recusada pela administração pública.

§ 2" As sanções serão registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do
Município, publicadas no Diário Oilcial do Municipio de Buriticupa/M.A.

CAPITULO XVI

DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

-\rt, 47. A autoridade coinpetente para homologar o procedimento liciiatório de que
uuitt «aw Oo-c-roto poctfrá revnpsn-ln srmiente em razão do interesse público, por motivo de fato
super\-eniente devidamente comprovado, pertinente e sulíciente para jusliíicar a levogaça

deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de
ato escrito e fundamentado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da ^

anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao |
ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
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f APÍ rULO XVII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art, 48. Os horários estabelecidos no editai, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro

no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Art. 49. Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica,
têm direito público subjetivo à tlel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e
qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real. por meio da
internet.

Art. 50. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitaiòrio

pennanecerào à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 51.

Art, 52. Objetivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de
Gestão, por inlennédio da Diretoria Administrativa e da Coordenação de .Apoit)
.Administrativo promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais responsávei.s
pelo Setor dc C'ojnpras e Setor de Contratos.

Art. 53. Aplicam-se subsidiariameníe, no que couber, para a modalidade pregão, as
normas previstas na Lei federal n" 8.666 de 1993.

.Art, 54. O Setor de Licitação poderá expedir normas complementams à execução do

presente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração
Pública Municipal, sem prejuízo de sua publicação oficial.

.Art. 55. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 56. Revogam-sc as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Burilicupu, Estado do Maranhão, em 04 dc janeiro de
2021 . . I .■

H
7

w

João Cari sjlleixeira da Silva
í^o MunicipalPre;
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua Sào Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

À Assessoria Jurídica

Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA

Senhor Assessor.

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo Administrativo n“ 1004003/2023, para

exame e aprovação da Minuta do Edital e Contrato tendo por objeto a Aquisição de lanches e
refeições quentes aos trabalhadores e pessoas que estão realizando a assistência humanitária as
famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na
zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA. conforme Decreto do Estadual n° 38.191.
Decreto Municipal n° 008/2023 e Portaria n° 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional,
com o disposto na Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019. Decreto
Municipal n° 004/2021. que dispõe sobre o Pregão Eletrônico, aplicando-se. subsidiariamente. no
que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada

pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar 155 de 27 de
Outubro de 2016 e alterada pela demais normas pertinentes à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

BuMicupu - MA, 14 d ie ó.

IE UJO3ÍB
*4tifíímpio

O

■^es^r lufídico d>
°22429

4 / cij /.â.üz^RECEBIDO EM: V -

ÃlÊxÃ^
Advogado OAá^MA/20.356
Assessor Jurídico Municipal

m'LORETINO MAGALHÃES
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n® 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

No Acórdão TCU n. 754/2015 - Plenário, houve expressa determinação para (jue a Administração

Pública instaure processo com vistas à penalização das empresas que pratiquem, injustificadameníe, ato
ilegal tipificado no art. 7° da Lei 10.520/2002 tanto na licitação, quanto no contrato.

Nesse contexto, alerta-se para que o licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) para formular
proposta/lance ifrme e possível de cumprimento.

.1 prática injustiifcada de atos, tais como: não manter a proposta (ex. desistência, solicitação de troca

de marca, não envio de amostra, planilha, laudos) e deixar de enviar documentação exigida (ex. documentos
de habilitação), sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação,

sujeitará o licitante a penalidades, apuradas em regular processo administrativo.

Retirada deste edital - O download deste Edital, assim como, o Termo de Referência e todos os

anexos estarão disponíveis gratuitamente nas seguintes páginas da Internet:
https://burilicuDU. ma. ^ov. br/licitacaolista. vhv, http://licitanet. com, br/. ou poderão ser solicitados através do
e-mail cplburiticuDu2021(dsmail.com ou, ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. Setor
de Licitações situado à Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000 - Centro - Buriticupu/MA, mediante a
apresentação de mídia gravável (pen-drive).

Página 1 de 38
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua Sâo Raimundo, n® 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO XXX/XXXX
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

(Processo Administrativo n° 1004003/2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA EXCLUSIVA À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MEIs

(Artigo 48. inciso I da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n°
147/2014).

DISPUTA ABERTA

Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. inscrita
no CNPJ sob 0 n° 01.612.525/0001-40, com sede na à Rua São Raimundo, rf 01, CEP: 65.393-000, Centro -

Buriticupu/MA por meio do seu Pregoeiro e sua equipe de apoio designados pela Portaria de rf 004/2023 de
03 de janeiro de 2023, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento menor preço por item, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal n°
10.024. de 20 de setembro de 2019. Decreto Municipal n° 004/2021, Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006. aplicando-se, subsidiariamente, a Lei rf 8.666. de 21 de junho de 1993, e as exigências
estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: xx/xxxxxxxx/xxxx

Horário: OOhOOmin

.ocal: - http://www.licitanet.com.br/.

I. DO OBJETO

O objeto da presente licitação é a Aquisição de lanches e refeições quentes aos trabalhadores e pessoas

que estão realizando a assistência humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas
fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA. conforme Decreto
do Estadual rf 38.191, Decreto Municipal rf 008/2023 e Portaria n” 1238 do Ministério do Desenvolvimento

Regional, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3.

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.1.

1.2.

O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas

Em atendimento ao disposto no artigo 48, inciso í, da Lei Complementar n° 123/2006. com redação
dada pela Lei Complementar rf 147, de 07 de agosto de 2014.

Página 2 de 38
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n° 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

/ - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mi! reais);

A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III. da Lei
Federal n° 147/2014. não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.5.

1.5.1. Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir

“^s exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

1.5.2. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado;

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Prefeitura Municipal de BURITICUPU/MA, conforme designados abaixo:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO

UNIDADE: 02.01 GABINETE DO PREFEITO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.182.0002.2.180.0000 COMBATE A ENCHENTES,
ALAGAMENTOS E EROSÕES

^iLEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.32 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA

3. DO CREDENCIAMENTO.

O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.
3.1.

O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sítio http://www.licitanet.com.hr/3.2.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu3.3.

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregão.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome. assume3.4.

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

Página 3 de 38
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representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.5.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
.abilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto4.1.

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, para o microempreendedor
individual - MEL nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e suas alterações.

4.2.

Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação

^vigente:

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação

e responder administrativa ou judicialmente:

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação:

4.3.5.1.

que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo de
atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-financeira estabelecidos no edital

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão iT

746/2014-TCU-Plenário).

4.3.

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial, desde
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Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não" em campo próprio
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123. de 2006. estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1.

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno

^)orte. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento

favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa. empresa de pequeno

porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em

conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXXlll. da

Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTl/MP n”
de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos líl e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5® da Constituição Federal;

4.4.8. Que os fornecimentos são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras

de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213. de 24 de julho de 1991.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções

previstas em lei e neste Edital.

4.4.

Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

4.4.1.2.

4.5.

5. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente

a etapa de envio dessa documentação.

5.1.
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0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.3.

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123.
de 2006.

5.2.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação.

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
^mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

5.4.

5.5.

5.6.

5.7.

6.1.

campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Temio de
^Referência: indicando, no que for aplicável, marca, fabricante prazo de validade ou de garantia;

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdcnciários.
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

dos produtos.

6.2.

6.3.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro.
omissão ou qualquer outro pretexto.

6.4.

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua6.5.

apresentação.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações

públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.6.
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6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parle dos contratados pode

ensejar a fiscalização por Órgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei. nos
termos do arl. 71. inciso IX. da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE7.

J.ANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data.
horário e local indicados neste Edital.

7.1.

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.2.

7.3.

7.4.

7.5.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

7.6.

7.7.

sistema.

O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 0,05 (cinco) centavos.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.8.

7.9
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A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso. será prorrogada7.10

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e7.11

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro.

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real. do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

/. 18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC

n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas

com a primeira colocada.

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para7.22.

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
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7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993. assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.26.1. No pais:

7.26.2. Por empresas brasileiras;

7.26.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.26.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso. dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. T e no

Decreto n.° 10.024/2019.

8.

8.1.

9° do art. 26 do
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Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo

fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar

preço manifestamente inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou

à totalidade da remuneração.

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo

'^ istema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade

e desempenlio, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro poderá exigir que

o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local

a ser indicado e dentro de 24 (vinte e quatro) horas contados da solicitação.

8.5.3.I.

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo
os demais licitantes.

8.2.

8.3.

8.4.

8.5.

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita

pelo Pregoeiro. ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.

8.5.3.2.

8.5.3.3.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s). o Pregoeiro8.5.3.4.

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
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verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência.

8.5.3.5.

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a
ressarcimento.

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos.

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas8.5.3.6.

pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem

^ direito a ressarcimento.

Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis8.5.3.7.

à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu

perfeito manuseio, quando for o caso.

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, infomiando no '"char a nova data e horário

para a sua continuidade.

O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate fícto. previsto nos artigos 44 e 45 da LC rf 123, de 2006. seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,

observado o disposto neste Edital.

8.6.

8.7.

8.8.

8.9.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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a) Possuir Cadastro no Portal LICITANET;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis):

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/improbidade adm/consiiltar requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON.

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

.Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas **b“.

c” e ‘"d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https;//cerlidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.L2.1.

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.2.

similares, dentre outros.

9.I.2.3.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de

articipação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto.

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
PORTAL LICITANET, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°. do Decreto 10.024. de 2019.

Página 12 de 38



B IJIÇ.U, IA

Proc.J
Fls..
Rub.

2023

f

10-11-19M

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em

formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

9.3.

9.4.

9.5.

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.6.

Ressalvado o disposto no item 9.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fms de habilitação:

9.7.

Habilitação jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
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9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva;

Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

“^^vlacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751. de
02/10/2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante,

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual ou outro documento equivalente;

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade

em cujo exercício contrata ou concorre;

Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida pelo

^^stado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

9.9.

9.9.6.L

Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida ativa do Estado.9.9.Ó.2.

expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Estadual;

9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade

em cujo exercício contrata ou concorre:

Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, relativo à Atividade9.9.7.I.

Econômica (ISS), expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade

para com a Fazenda Municipal;

Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida aliva do9.9.7.2.

Município, expedida pela Procuradoria Geral do Município do domicílio ou sede do licitante ou pelo órgão

responsável pela emissão da referida certidão
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9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitaçào.

Qualificação Econômico-Financeira.

'*^9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não

excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da documentação quando não vier

expresso na certidão;

9.10.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58. da Lei
° 11.101. de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabüitação, devendo, ainda, comprovar Iodos os demais

requisitos de habilitação

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados
forma da lei. que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1.

contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou

^ Por cópia integral do Livro Diário, com Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução
Normativa n° 11, de 05 de dezembro de 2013. do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREL

acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos artigos 1.180.
Parágrafo Único, 1.181. Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.

n.

na

Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de9.10.2.2.

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatulo social.9.10.2.3.

Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última9.10.2.4.

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei rf 5.764, de 1971, ou de uma declaração,

sob as penas da lei. de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). superiores a 1 (um)
resultantes da aplicação das fórmulas:

9.10.3.
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Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

SG =

Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de9.10.2.4

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o9.10.2.5

Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos
termos da IN RFB N^ 2.003/2021.

9.11. Qualificação Técnica

9.11.1. Apresentar no mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de

direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m) a aptidão para atender de modo pertinente

compatível em características, quantidades e prazos do objeto da licitação;

O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da9.11.1.1.

legitimidade de cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, e apresentar, quando solicitado,
dentre outros documentos, cópia do(s) contratos(s) e ou nota(s) fiscal(ais) a ele(s) pertinente(s). além de

fornecer o(s) endereço(s) atual(ais) do(s) contralante(s) e o(s) local(is) em que foram fornecido os produtos.

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006. estará dispensado (a) da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e

das demonstrações contábeis do último exercício.

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante9.13.

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
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9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a

sessão, informando no “chaf ’ a nova data e horário para a continuidade da mesma.

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos9.17.

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação.

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 c 45 da
LC n” 123. de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item. ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumuiativament e, isto é, somando as exigências do item
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação. além
da aplicação das sanções cabíveis.

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos
remanescentes.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas,
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras.
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu

representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
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A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da10.2.

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo. fabricante e

procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso

“^le divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena

de desclassificação.

A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que10.5.

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando
contra qual(is) decisao(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.2,2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as

razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos

anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal

e trabalhista, nos termos do art. 43, §T da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.1.

12.2.

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chaf'), e-mail, de acordo com a fase do12.2.1.

procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-maií dar-se-á de acordo com os dados contidos no portal LICTTANET.

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro. caso não

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.14.1.
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DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS15.

15.1. Nào haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para

'Assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

16.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento.

16.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

--^6.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n° 8.666. de 1993;

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei if

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro do ano em exercício prorrogável conforme
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência e/ou termo de contrato de acordo com o Artigo
57. inciso IV da Lei Federal n° 8.666/93.

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa

3. de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta
prévia ao CADIN.

16.6. A comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo

licitante durante a vigência do contrato.

n'
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16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Contrato, anexo a este Edital.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

18.

18.1.

Referência e/ou Termo de Contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e/ou Termo

19.

19.1.

de Contrato.

20. DO PAGAMENTO

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e/ou Termo de Contrato,
anexo a este Edital.

20.1.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:21.1.

não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado21.1.1.

dentro do prazo de validade da proposta;

apresentar documentação falsa;

deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

ensejar o retardamento da execução do objeto;

não mantiver a proposta;

cometer fraude fiscal;

comportar-se de modo inidôneo;

21.1.2.

21.1.3.

21.1.4.

21.1.5.

21.1.6.

21.1.7.
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21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos

significativos ao objeto da contratação;

21.3.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
.licitante;

21.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

21.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de
até cinco anos;

21.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos

prejuízos causados;

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.6. Se. durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

^sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
PAR.

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à21.7.

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013. seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

21.9. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante.

0 Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário. observando-se o procedimento previsto
na Lei rf 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 9.784. de 1999.
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21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

21.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência e/ou
Termo de Contrato.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

■^poderá impugnar este Edital.

A impugnação poderá ser realizada por foima eletrônica, pelo e-mail cnlburiticupu2021 @ümail.com
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Rua São Raimundo, n® 01 CEP: 65.393-000.
Centro - Buriticupu/MA. Setor de Licitações.

Caberá ao Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

22.

22.1.

22.2.

22.3.

22.4.

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro.22.5.

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de22.6.

recebimento do pedido.

.22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

pregoeiro. nos autos do processo de licitação.

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

22.8.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.23.1.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame23.2.

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de23.3.

Brasília - DF.
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23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e

classificação.

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação.

-—^23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório.

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á 0 do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem

o processo, prevalecerá as deste Edital.
23.11. O

https://buriticupu.ma.uov.br/licitacaolista.php:http:http://wv\w.licitanet.com.br/. ou solicitados através do e-

mail: cplburiticupu2021@gmail.com e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua São

Raimundo. n° 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA, nos dias úteis, no horário das OShOOmin às

14h00min. mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista

eletrônicodisponibilizado. íntegra. endereçoEdital está na no

franqueada aos interessados.

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência23.12.1.

23.12.2.

23.12.3.

ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

ANEXO III - Modelo de Proposta

Buriticupu/MA, xx de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx de xxxx

MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO

Assessor Jurídico do Município
OAB/MA N° 22429
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO N” XXX/XXXX

l.DO OBJETO

1.1 Este Termo de Referência tem como objeto a Aquisição de lanches e refeições quentes aos trabalhadores
e pessoas que estão realizando a assistência humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais
ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA.
conforme Decreto do Estadual n° 38.191, Decreto Municipal n° 008/2023 e Portaria n° 1238 do Ministério

“^do Desenvolvimento Regional.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. O Município de Buriticupu/MA, em 15 de março de 2023 decretou situação de calamidade pública em
virtude de danos causados por chuvas intensas, alagamentos, deslizamentos e voçorocas de acordo com a
Classificação Brasileira de Desastres n° 1.3.2.1.4, 1.2.3.0.0, 1.1.3.2.1; 1.1.4.3.3 em conformidade com a
Portaria Federal n° 260. de 02 de fevereiro de 2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional.

2.2. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista a necessidade atender os munícipes afetados por tais
desastres naturais, desta forma a distribuição de lanches e refeições aos trabalhadores é essencial ao bom
andamento da ajuda humanitária.

3. DO VALOR ESTIMADO

3.1 O valor total estimado para execução do objeto do presente Termo de Referência é de R$ 31.200.00
(trinta e um mil e duzentos reais), tendo por referência os preços constantes do formulário de solicitação
de recursos federais do sistema nacional de proteção e defesa civil - SINPDEC.

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
> COTA EXCLUSIVA ~ Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como Microempresa - ME

e Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar n° 123/2006. com
redação dada pela Lei Complementar n° 147. de 07 de agosto de 2014.

3.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei Complementar
123/2006. não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não

for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a
ser contratado.

n'

a)

b)

3.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n° 123/2016, não havendo participação de
ME e EPP será admitida participação de empresa de maior porte.
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3.5 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de quaisquer das cotas
deverá ocorrer pelo preço da que tenha sido menor.

4. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES

COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como Microempresa - ME e

Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar ii° 123/2006.
com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.		

Unid. Quant. VIr. Unit, RS VIr. Total RSDescriçãoItem

LANCHE: 01 copo de suco de 180ml

sabores de acerola, maracujá, goiaba e

cajá; 01 sanduiche com pão francês, queijo

e presunto.

R$ 5.80 R$ 8.700.00Unid 1.500

REFEIÇÃO QUENTE: Refeição
preparada tipo quentinha, no mínimo
300g, embalagem descartável individual,
com colher, garfo e faca. Cardápio:
Sugestões: A) Carnes: Bife De Alcatra A
Milanesa; Bife Acebolado; Bife A Cavalo;

Bife A Parmegiana. Carne Assada; Carne
Em Cubos; Almôndegas; Filé Suíno;

Strogonoff De Carne; B) Frango: Frango

De Forno; Frango Frito; Frango Cozido;

Peito De Frango; Peito De Frango A
Milanesa; Peito De Frango A Parmegiana;

Salpicão De Frango; Strogonoff De

Frango; C) Massas: Lasanha A Bolonhesa;
Lasanha De Frango; Panqueca De Carne;

Panqueca De Frango; Panqueca A
Bolonhesa; D) Peixe (Tambaqui, Tilápia)
Peixe Frito; Peixe A Dorê; Moqueca De

Peixe; E) Churrasco: Churrasquinho

Misto; Churrasquinho De Frango;
Churrasquinho De Carne; Feijoada
Completa; Bísteca Grelhada;

Unid R$ 15.00 R$ 22.500.001.5002

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultante deste istrumento correrão através da
seguinte Dotação Orçamentária:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

Página 26 de 38



A

Proc,

Fls.

Rub.0

2023

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

ORGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO

UNIDADE: 02.01 GABINETE DO PREFEITO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.182.0002.2.180.0000 COMBATE A ENCHENTES.
ALAGAMENTOS E EROSÕES

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.32 - MATERIAL. BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRI-BUIÇÃO
GRATUITA

6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1 O prazo de vigência desta contratação se iniciará na data da assinatura do contrato e se findará cm
^1/12/2023.

FORMA DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS:

7.1. A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA, em 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo em
alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Secretaria Municipal Requisitante;
b) Informar a quantidade dos produtos;
c) Informar o valor referente a cada produto:
d) Informar a data da prestação dos fornecimentos dos produtos;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

7.2. A prestação do fornecimento deverá ser de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante. no seu
endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de Fornecimento, no
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento.

7.

DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
8.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de atcstado(s)

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para desempenho de atividade pertinente
e compatível com o objeto da licitação;

8.

RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

9.1. Coordenadoria Municipal da Defesa Civil.

9.

10. DO PAGAMENTO

10.1 Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuado na Nota Fiscal, o pagamento
será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, desde que não haja fator impeditivo provocado pela
CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor competente,
acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das Certidões de Regularidade Fiscal: Prova de
Regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB

n° 1751. de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante

apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual; Prova de Regularidade
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perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município: Prova de
Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇAO

11.1.0 cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanliado e fiscalizado, em todos os seus
-^rmos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA, ou, em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.

11.2. O representante da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a prestação dos fornecimentos, objeto desta licitação, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera
a contratada de suas responsabilidades contratuais.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
12.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.
a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos produtos adquiridos;
c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato;

d) Proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos fornecimentos atestados.
0 Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

11.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

13.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à

espécie, cabe exclusivamente à Contratada:
a) Manter preposto. aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) Informar ao Chefe do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA, ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
julgados necessários;
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento do contratante;
e) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados. leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;
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f) Comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
g) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.

h) Substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com o

exigido;
i) Entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

j) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
^em qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.

k) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados

ou prepostos.

14. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO

14.1. O recebimento dos produtos será feito nos temios dos Art. 73 a 76 da Lei n° 8.666/93:
14.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade com
as especificações e amostras aprovadas pela FISCALIZAÇÃO.
14.1.2. Serão executados testes de funcionamento para verificar o atendimento ao estabelecido nas

especificações técnicas mínimas exigidas e as especificações em que a contratada pontuou para fins de
qualificação de sua proposta.
14.1.3. Se for constatada desconformidade do(s) produto(s) apresentado(s) em relação às especificações do(s)
objeto{s) ou à(s) amostra(s) aprovada(s) pela FISCALIZAÇÃO, o CONTRATADO deve efetuar a troca do(s)
produto(s). no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação.
14.1.4. Neste caso. o recebimento dos produtos escoimados dos vícios que deram causa a sua troca será
considerado recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento definitivo.

>-^H.1.5. Definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após criteriosa

inspeção e verificação de que o material adquirido se encontra em perfeitas condições de utilização e atende
às especificações do objeto contratado, considerando os seguintes itens, conforme cada caso:
14.1.6. Condição da embalagem dos produtos, que deve estar em perfeito estado e não violada e que ofereça
proteção ao calor e à umidade;
14.1.7. Confrontação entre a marca cotada na licitação e o produto entregue. Somente serão aceitas marcas
diferentes às cotadas na proposta se, e somente se, os produtos entregues forem eficientes e eficazes em relação
ao modelo cotado na licitação;

14.1.8. O comprovante de recebimento dos produtos pela Prefeitura Municipal de Buriticupu em canhotos de
Nota Fiscal ou quaisquer comprovantes de recebimento não indica o Recebimento Definitivo pela Prefeitura.
14.1.9. Concluindo que o produto fornecido é de baixa qualidade poderá à Prefeitura aplicar as penalidades

previstas em lei e no Edital de licitação.
14.2. Os materiais deverão ser entregues em embalagens que os protejam de arranhões, amassados ou
quaisquer outras avarias.

14.2.1. Serão aceitos somente produtos de boa ou superior qualidade, conforme descrição dos produtos;

15. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
15.1 Fundamenta-se na Lei Federal n° 10.520/02, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Municipal n°

004/2021. subsidiariamente. no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993. Lei Complementar n°
Página 29 de 38



bURITI
r'

ÜA
Proc.
Fis.

Rub.JQ,

2023

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

123/2006. com redação dada pela Lei Complementar rf 147, e Lei Complementar 155 de 27 de Outubro
de 2016 e alterada pela demais normas pertinentes.
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ANEXO III

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO N

QUE

0(A)

SIENTRE

E A EMPRESA

FAZEM

A Prefeitura Municipal de Buriticupu, Estado do Maranhão por intermédio da Secretaria Municipal de
na cidade

neste ato

... de de

inscrito(a) no
doravante

(órgão contratante), com sede no(a)	
/Estado .... inscrilo(a) no CNPJ sob o n°

{car^o e nome), nomeado(a) pela Portaria n
de 20..., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)	

de

representado(a) pelo(a)

sediado(a) na	

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
Identidade n‘

CNPJ/MF sobo h em

portador(a) da Carteira de
tendo em vista o que

e em observância às disposições da Lei n° 8.666. de 21 de junho
, e CPF n". expedida pela (o)

consta no Processo n'

de 1993. da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei if 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n°
XXX/XXXX. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a	
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independentemente de transcrição.

, conforme especifcações e

1.3. Discriminação do objeto:

DESCRIÇÃO VALOR

TOTAL RS

UNID. QUANT, VALOR

UNT. RS

ITEM

2. CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na
data de e encerramento em
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1.0 valor do presente Termo de Contrato é de R$

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários.
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023. na classificação abaixo:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO

UNIDADE: 02.01 GABINETE DO PREFEITO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.182.0002.2.180.0000 COMBATE A ENCHENTES,
ALAGAMENTOS E EROSÕES

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.32 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRI

BUIÇÃO GRATUITA

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1.0 prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação

das propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente, o definitivo.

).(

Página 32 de 38



íAbU

2023Proc.

Fls.

Rub
m-

r\ ^

10-11-1M4

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.6.1.

7. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência.7.1.

anexo ao Edital.

8. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas
abaixo,

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de
assuntos pertinentes aos produtos adquiridos;

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato:

d) Proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da realização dos fornecimentos
atestados,

f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso

10.1.

especificadas abaixo:

a) Manter preposto. aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) Informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. ou ao seu

substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os

esclarecimentos julgados necessários;
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, e
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d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
llscalização ou o acompanhamento do contratante;
e) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da
contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer
transgressão de seus prepostos ou convenientes;
0 Comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
ao fornecimento dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato;

g) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência
da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.
h) Substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com
0 exigido;
i) Entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.
k) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados
ou prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital.

10.

10.1.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11,

11.1.

por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a Xll e XVll11.1.1.

do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II. da Lei n° 8.666, de 1993.11.1.2.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à11.2.

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão11.3.

administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o11.4.

caso:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;11.4.1.
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Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

11.4.2.

11.4.3.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

É vedado à CONTRATADA;

12.

12.1.

12.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemcnto por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666. de 1993.

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3.

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.

13.1.

13.2.

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n° 8.666. de 1993. na Lei n° 10.520. de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos

^ administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Código

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14.

14.1.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO15.

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no15.1.

Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO16.

É eleito o Foro da Comarca de Buriticupu/MA para dirimir os litígios que decorrerem da16.1.

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55. §2°
da Lei n° 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de

igual teor. que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
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de 20deBuriticupu/MA.

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n." XXX/XXXX. cujo
objeto é a Aquisição de lanches e refeições quentes aos trabalhadores e pessoas que estão realizando a
assistência humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e

avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA. conforme Decreto do Estadual
n° 38.191, Decreto Municipal n® 008/2023 e Portaria n° 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional,
conforme as especificações constantes do Anexo I do Edital - Termo de Referência, e após tomar
conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
Fone/Fax:

Valor Total da Proposta: R$
PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

)(

PREÇOS RS
unitário! TOTALDESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.ITEM

Valor Total RS

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos,
benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os produtos serão fornecidos de acordo
com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus
termos.

3, dias. contados da data de4. O prazo de validade desta proposta é de
abertura, conforme previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. XXX/XXXX.

.(

3. contados5. Declaro que entregaremos os produtos licitados no prazo máximo de
do recebimento da Ordem de Fornecimento.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rejeitado(s) no todo ou em parte pela
contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo 1 - Termo de
Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até ( ), contados a
partir da notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.

7. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
creditados à CONTA CORRENTE N°.

. em nome de

, AGENCIA N°. .BANCO
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8. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o Sr°.
Portador do RG. sob o n°. . e CPF n° , com residência na

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)
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PARECER JURÍDICO

AO

SR."MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO
Assessor Jurídico do Município.

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
PROCESSO n° 1004003/2023

ORIGEM: Assessor Jurídico/Rcsponsável pela

Elaboração de Editais.

ASSUNTO: Aquisição de lanches e refeições
quentes aos trabalhadores e pessoas que estão
realizando a assistência humanitária as famílias

atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas
fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e

rural do município de Buriticupu/MA. conforme
Decreto do Estadual n° 38.191. Decreto Municipal n®
008/2023 e Portaria n° 1238 do Ministério do

Desenvolvimento Regional.

EMENTA;

Análise jurídico-formal das Minutas de Edital e Contrato de Pregão
Eletrônico, o qual tem por objeto a Aquisição de lanches e refeições quentes aos

trabalhadores e pessoas que estão realizando a assistência humanitária as famílias
atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos
na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA. conforme Decreto do
Estadual rf 38.191, Decreto Municipal n° 008/2023 e Portaria n° 1238 do Ministério

do Desenvolvimento Regional, pelo tipo menor preço por Item. Certame licitatório
apropriado aos preceptivos constantes na Lei de Licitações, observadas as alterações
posteriores. Consta nos presentes autos a solicitação para Contratação com descrição
dos serviços a serem contratados, estimativa de preços, bem como a informação
referente à dotação orçamentária para contratação em tela. Encaminhado as Minutas

de Edital e Contrato para análise jurídico-formal.

1 - RELATÓRIO

Por força do artigo 38. parágrafo único da Lei n° 8.666/93 vêm os autos

do processo em epígrafe, a esta Assessoria Jurídica Municipal, nesta data. para
análise das minutas de edital e contrato.

Alexanj ílnõMãgalfiães
- - j"Jurídico

Portaría^05/2022
Páüina 1 de 4
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Junlou-se. ao respectivo processo, autorização para contratação,
devidamente assinada, conforme Art. 38 da Lei n° 8.666/93. bem como. a descrição

sucinta de seu objeto, as despesas decorrentes correrão por conta de recursos

específicos consignados no orçamento conforme consta nos autos do processo.
Apensou minutas do edital e contrato de Pregão Eletrônico com respectivos anexos,
para análise e parecer deste órgão Jurídico.

É 0 relatório.

II - MÉRITO

A administração Pública, via de regra, e. no teor do preceituado no Art.
37. XXI da Lei Maior, quando de suas compras e licitações, realização de obras e
serviços, está adstrita a procedimento de licitação pública, que possibilita a esta,
aquisição menos onerosa do objeto ou serviço que propõe adquirir, a melhor
proposta, para o que pretende alienar, observada, em todo caso. a isonomia entre
participantes do processo, in verbis:

Art. 37-A Administração Pública direta e indireta

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos

princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também ao

seguinte: (redação dada ao caput pela Emenda
Constitucional n° 19/98).

XXI - ressalvados os casos especificados na

legislação, as obras, serviços, compras e alienações

serão contratadas mediante processo de licitação

pública que assegure condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da Lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação

técnica e econômica indispensáveis a garantia do
cumprimento das obrigações.

Coube a Lei de Licitações Lei ° 8.666/93 disciplinar as emanações

constitucionais supra, na qual se observam as modalidades em que estas podem
ocorrer, tipos, suas inexigibilidades ou dispensas, bem como, correlatos contratos ou
convênios.

Dentre as modalidades admissíveis para licitação encontra-se o Pregão,

pregão como uma modalidade licitatória significa adotar um novo
Alexandre FloÉntíno Magalhães

AssessoUAl Jurídico
06/2022

Configurar o

Pd
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procedimento para seleção da proposta mais vantajosa, com observância do princípio
da isonomia. Uma modalidade de licitação consiste em um procedimento ordenado

segundo certos princípios e finalidades. O que diferencia uma modalidade de outra é
a estruturação procedimental, a forma de elaboração de propostas e o universo de
possíveis participantes. Este é a forma de licitação em razão do qual. interessados de
um determinado ramo de fornecimento de produtos ou serviços, pertinentes ao objeto

do mesmo, os quais devem apresentar requisitos mínimos para satisfazer a respectiva
modalidade licitatória, conforme aitigo 4°, Inciso Xlll, da Lei n° 10.520/2002.

respeitadas as disposições do edital ao qual se vincula a respectiva modalidade
licitatória.

De acordo com o Artigo 22 da Lei n° 8.666/93, são cinco as

modalidades de Licitação: I - Concorrência; II - Tomada de Preços: III - Convite:
IV - Concurso; V - Leilão e. a partir do advento da Lei n° 10.520/2002 a instituição

das modalidades Pregão Eletrônico.

O Pregão tem suas premissas traçadas pela Lei Federal n° 10.520/2002.

que bem prevê em seu art. 1. o objeto desta modalidade de licitação, a saber: “Arf. 1°
- Para aquisição de hem e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei

Outrossim, é pertinente asseverar as prescrições do Decreto Federal

3.555/00. que traça importante conceito sobre o Pregão, ao determinar:

O pregão através de uma dentre suas muitas peculiaridades. Ali de

refere que as características do leilão é fazer-se a seleção do vencedor através de
propostas e lances em sessão pública. Sobre o tema, voltar-se-á adiante, mas é
relevante destacar que este é um dos pontos peculiares do pregão, mas não é único.
Além da conjugação de propostas e lances em sessão pública, outros ângulos
merecem destaque.

O determinante da modalidade, em comento, no presente processo, tem

por fulcro o preceituado no Art. \° da Lei n° 10.520/2002. conforme se vê supra, por
se adequar, o valor da presente contratação, projeto básico em anexo, aos limites ali

delineados para respectivo certame.

As minutas, em estudo evidenciam a forma de execução de serviços e a

modalidade licitatória usada, respectivamente, pela Administração, constatamos que
as exigências da Lei 10.520/02, no seu art. 3°. I. II e IV e os da Lei n° 8.666/93. ex vi

artigo 14. art. 45 § 1°. I e suas posteriores alterações, e demais artigos aplicáveis à

espécie, da Lei de Licitação.

Quanto o tipo de licitação encontra-se este, em consonância com o

estabelecido na Lei de Licitações, ex vi art. 45. § 1°. o qual reza o Menor Preço por

Alexandre Florejtino Magalhães
Asses: :0
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Item. a ser obtido pela Administração, segundo o critério de Menor Preço por Item
art. 40. X, - quando da realização do certame.

Quanto ao julgamento do certame, deve este se guiar pelo princípio do
julgamento objetivo insculpido no art. 4°, Inciso X da Lei n° 10.520/02.

Quanto aos demais itens das minutas do Pregão Eletrônico e anexos,

cujo teor foi analisado, por este Setor, naquilo em que se afigurou necessário, guarda
sintonia com os ditames legais atinentes à modalidade licitatória referenciada, haja
vista, perfeita consonância com o art. 1° da Lei n° 10.520/2002, Decreto Federal n°
10.024/2019 e alterações posteriores.

III-CONCLUSÃO

Por fim. considerando as orientações despendidas, bem como as peças

colacionadas aos presentes autos, trazidas ao conhecimento desta Assessoria
Municipal, bem como. a regular incidência do normativo aplicável ao caso sub
examine, face às determinações do mandamento do art. 4°, Inciso I, da Lei Federal n°
10.520/2002, Decreto Federal rf 10.024/2019 e demais dispositivos aplicáveis, e.
sem prejuízo das demais providências necessárias no orbe administrativo, ajuizo da
autoridade competente, é de se verificar que esta Assessoria Municipal não

vislumbra óbice à aprovação da presente proposição com fulcro no art. 38. Parágrafo
Único da Lei Federal n° 8.666/93, podendo o feito ter seu prosseguimento, com

vistas ao fim colimado pelo interesse público.

Diante do exposto. OPINO PELA APROVAÇÃO DAS MINUTAS,
propondo o retorno do processo ao Setor de Elaborações de Editais para as

providências decorrentes.

SMJ, É 0 parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante para análise

e deliberação.

Buriticupu/MA. 17 de abril de 2023.

/

StiNO MAGALHÃES
‘B-MA/20.356

ALEXAND

Advogado
Assessor Jurídico Municipal
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No Acórdão TCU n. 754/2015 - Plenário, houve expressa determinação para que a Administração

Pública instaure processo com vistas à penalização das empresas que pratiquem, injustificadamente, ato
ilegal tipiifcado no art. 7^da Lei 10.520/2002 tanto na licitação, quanto no contrato.

Nesse contexto, alerta-se para que o licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) para formular
proposta/lance firme e possível de cumprimento.

í prática injustiifcada de atos, tais como: não manter a proposta (ex. desistência, .solicitação de troca

de marca, não envio de amostra, planilha, laudos) e deixar de enviar documentação exigida (ex. documentos
de habilitação), sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação,

sujeitará o licitante a penalidades, apuradas em regular processo administrativo.

Retirada deste edital - O download deste Edital, assim como. o Termo de Referência e todos os

gratuitamente

blfps://buriticupu. ma. eov. br/Hcitacaolisla. phv, hííp://licitanet. com, br/, ou poderão ser solicitados através do
e-mail cplburiticupu2021(a),smail. com ou. ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, Setor
de Licitações situado à Rua São Raimundo, if 01, CEP: 65.393-000 - Centro - Buriticupu/MA, mediante a

apresentação de mídia gravável (pen-drive).

seguintes páginas da Internet:disponíveisestarão nasanexos
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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 017/2023
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

(Processo Administrativo n° 1004003/2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA EXCLUSIVA Ã PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MEIs

(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n°
147/2014).

DISPUTA ABERTA

Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. inscrita
no CNP.I sob o n° 01.612.525/0001-40, com sede na à Rua São Raimundo, n° 01, CEP: 65.393-000. Centro -

Buriticupu/MA por meio do seu Pregoeiro e sua equipe de apoio designados pela Portaria de n“ 004/2023 de
03 de janeiro de 2023, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento menor preço por item. nos termos da Lei n° 10.520. de 17 de julho de 2002. do Decreto Federal \f
10.024. de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n° 004/2021, Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006. aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. e as exigências
estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 09/05/2023

Horário: 14h00min

.ocal: - http://www.licitanet.com.br/.

1. DO OBJETO

O objeto da presente licitação é a Aquisição de lanches e refeições quentes aos trabalhadores e pessoas

que estão realizando a assistência humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas

fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA. confomie Decreto

do Estadual n° 38.191. Decreto Municipal rf 008/2023 e Portaria n° 1238 do Ministério do Desenvolvimento

Regional, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1.

A licitação será dividida em itens, confomie tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.2.

1.3.

Em atendimento ao disposto no artigo 48. inciso I. da Lei Complementar n® 123/2006. com reda^
dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

Página 2 de 38
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/ - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mU reais);

A critério da administração pública e em observância ao artigo 49. incisos II e III. da Lei
Federal rf 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.5.

1.5.1. Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir
^^s exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

1.5.2. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado:

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Prefeitura Municipal de BURITICUPU/MA, conforme designados abaixo:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO

UNIDADE: 02.01 GABINETE DO PREFEITO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.182.0002.2.180.0000 COMBATE A ENCHENTES,
ALAGAMENTOS E EROSÕES

■^XEMENTO DE DESPESA: 3,3.90.32 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO
GRATUITA

3. DO CREDENCIAMENTO.

O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a

participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.
3.1.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET, no sítio Itttp.V/wyvw.licitanet.com.br/

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregão.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e fonnalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como fumes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

3.4.

Página 3 de 38



BUSilI PU-ív^A
Proc.
FIs.

Rub

2023

A

f
‘Wà

J0.1M9M

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNP.I N« 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgào ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL3.5.

LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
labilitação

4. DA PARTICIPAÇAO NO PREGÃO.

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

4.1.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007. para o microempreendedor
individual - MEI. nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e suas alterações.

4.2.

Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação

^vigente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação

e responder administrativa ou judicialmente:

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993:

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação:

4.3.5.1.

que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo de
atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-financeira estabelecidos no edital

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando nessa condição (Acórdão if

746/2014-TCU-Plenário).

4.3.

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial, desde
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Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará ^sim” ou "não’' em campo próprio

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123. de 2006. estando

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1.

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.

Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno4.4.1.2.

'●)orte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento

favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa. empresa de pequeno

porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em

conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXXIII. da

Constituição;

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP
2. de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal:

4.4.8. Que os fornecimentos são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras

de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213. de 24 de julho de 1991.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções

previstas em lei e neste Edital.

4.5.

5. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado c o preço, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente

a etapa de envio dessa documentação. ^
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O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.3.

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n° 123.
de 2006.

5.2.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhara documentação de habilitação.

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

^^ensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

0 que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.4.

5.5.

5.6.

5.7.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes6.1.

campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Teferência: indicando, no que for aplicável, marca, fabricante prazo de validade ou de garantia;

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários.

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

dos produtos.

6.2.

6.3.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro.
omissão ou qualquer outro pretexto.

6.4.

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua6.5.

apresentação.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações

públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.6.
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6.6.1. O descumprimenlo das regras supramencionadas pela Administração por parle dos contratados pode

ensejar a fiscalização por Órgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei. nos

termos do arl. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE7.

LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data.
horário e local indicados neste Edital.

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamenle informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.1.

7.2.

7.2.2

7.3.

IA.

7.5.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

7.6.

7.7.

sistema.

O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,05 (cinco) centavos.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.8.

7.9
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A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso. será prorrogada7.10

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e7.11

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á7.12

^automaticamente.

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro.7.13

assessorado pela equipe de apoio. Justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real. do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

/.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC

n° 123, de 2006. regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas

com a primeira colocada.

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para7.22.

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
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Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste7.23.

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

^7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da íáse
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 3°. § 2°. da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.26.1. No pais;

7.26.2. Por empresas brasileiras;

7.26.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.26.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação.

Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

ou os lances empatados.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.28.2.0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso. dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.

7.29.

7.27.

^7.28.

Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 da

Decreto n.° 10.024/2019.

8.

8.1.
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Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo

fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar

preço manifestamente inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou

à totalidade da remuneração.

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita:

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema

com. no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ala;

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no

Chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,

ou. se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade

e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro poderá exigir que

0 licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local

a ser indicado e dentro de 24 (vinte e quatro) horas contados da solicitação.

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo
os demais licitantes.

8.5.3.2.

8.2.

8.3.

8.4.

8.5.

8.5.3.1.

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita

pelo Pregoeiro. ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do

licitante será recusada.

S.5.3.3.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s). o Pregoeiro8.S.3.4.

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
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verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações
constantes no Termo de Referência.

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a
ressarcimento.

S.5.3.5.

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas

pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem

^ direito a ressarcimento.

8.5.3.7.

à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu

perfeito manuseio, quando for o caso.

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no ''chat'' a nova data e horário

para a sua continuidade.

O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação

em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006. seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,

observado o disposto neste Edital.

8.5.3.Ó.

Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis

8.6.

8.7.

8.8.

8.9.

9. DA HABILITAÇAO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada cm primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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a) Possuir Cadastro no Portal LICITANET;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

twww.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho

Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON.

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas ‘'b".

●c“ e *’d’‘ acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.L2.1.

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório

de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.I.2.2

similares, dentre outros.

9.L2.3.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputarão licitante inabilitado, por falta de condição de

'^participação.

9.1.4. No caso de inabilitaçào, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate íicto.

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
PORTAL LICITANET. em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação
econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.
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Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los. em

formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitaçào.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação

dos documentos originais nào-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNP.1/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

9.3.

9.4.

9.5.

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a

filial todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que. pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS. quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições.

Ressalvado o disposto no item 9.3. os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação;

9.7.

Habilitação jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.

MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do

local de sua sede. acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede. bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; /
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9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva;

Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

-Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751. de
02/10/2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452. de 1° de maio de 1943;

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante,

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual ou outro documento equivalente;

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade

em cujo exercício contrata ou concorre;

Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida pelo

Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

9.9.

9.9.6.L

Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida ativa do Estado.9.9.6.2.

expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda

Estadual;

9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade

em cujo exercício contrata ou concorre:

9.9.7.L

Econômica (ISS), expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade

para com a Fazenda Municipal;

Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, relativo à Atividade

Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida ativa do9.9.7.2.

Município, expedida pela Procuradoria Geral do Município do domicílio ou sede do licitante ou pelo órgão

responsável pela emissão da referida certidão
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9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto

licitatório. deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu

domicílio ou sede. ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

Qualificação Econômico-Financeira.

"^.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não

excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da documentação quando não vier

expresso na certidão:

9.10.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58. da Lei
n.° 11.101. de 09 de fevereiro de 2005. sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais

requisitos de habilitação

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta;

Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações

contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou

^or cópia integral do IJvro Diário, com Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas,
aevidamentc autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução

Normativa n° 11. de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI.

acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos artigos 1.180.
Parágrafo Único. 1.181. Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.

9.10.2.1.

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de9.10.2.2.

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade:

É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.9.10.2.3.

Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última9.10.2.4.

auditoria contábil-fmanceira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764. de 1971. ou de uma declaração,

sob as penas da lei. de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador:

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um)

resultantes da aplicação das fórmulas:

9.10.3.

7
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Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Total

SG = Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos índices de9.10.2.4

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). deverão comprovar, considerados os

riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido

mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o9.10.2.5

Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos
termos da IN RFB N° 2.003/2021.

9.11. Qualificação Técnica

9.11.1. Apresentar no mínimo 1 (um) ajestado de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de

direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m) a aptidão para atender de modo pertinente

compatível em características, quantidades e prazos do objeto da licitação;

O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da9.11.1.1.

legitimidade de cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, e apresentar, quando solicitado,

dentre outros documentos, cópia do(s) contratos(s) e ou nota(s) fiscal(ais) a ele(s) pertinente(s). além de

fornecer o(s) endereço(s) atuaí(ais) do(s) contratante(s) e o(s) local(is) em que foram fornecido os produtos.

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e

das demonstrações contábeis do último exercício.

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante9.13.

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda

a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. /
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Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa9.14.

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e

trabalhista, a mesma será convocada para. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes

“^emanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa.

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos9.17.

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação.

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da
LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item. ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativament e, isto é. somando as exigências do item
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação. além
ia aplicação das sanções cabíveis.

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)
item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente{s) para a habilitação do licitante nos
remanescentes.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas,
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via. sem emendas, rasuras.
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu

representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagameníef
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A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da10.2.

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor

global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros: no caso

^le divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter10.4.

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena

de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

notivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamenle.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as

razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias. que começarão a contar do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos

anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal

trabalhista, nos termos do art. 43. §Tda LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chaC), e-mail, de acordo com a fase do

procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no portal LICITANET.

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

12.1.

12.2.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro. caso não

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

DA GARANTIA DE EXECUÇÃOÍ4,

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.14.1.
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DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS15.

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
^.ssinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

16.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
1'ermo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento.

16.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

6.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos:

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n°

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

j

16.4. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro do ano em exercício prorrogável conforme
previsão no instrumento contratual ou no tenno de referência e/ou termo de contrato de acordo com o Artigo
57. inciso IV da Lei Federal n° 8.666/93.

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
n° 3. de 26 de abril de 2018. e nos termos do art. 6°, III, da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002. consulta

prévia ao CADIN.

16.6. A comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas peio-

licitante durante a vigência do contrato.
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16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no

edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de

classificação, para. após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais

documentos complementares e. feita a negociação, assinar o contrato.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Tenno de
fontrato. anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Tenno de
Referência e/ou Tenno de Contrato.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e/ou Termo
de Contrato.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e/ou Termo de Contrato,
anexo a este Edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520. de 2002. o licitante/adjudicatário que:

não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade da proposta;

apresentar documentação falsa;

deixar de entregar os documentos exigidos no ceitame;

ensejar o retardamento da execução do objeto;

não mantiver a proposta;

cometer fraude fiscal;

comportar-se de modo inidôneo;

21.1.1.

21.1.2.

21.1.3.

21.1.4.

21.1.5.

21.1.6.

21.1.7.
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21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições dc

paiticipaçào. quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.3.1. Advertência por Faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos

signiílcativos ao objeto da contratação;

21.3.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante:

21.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela

qual a Administração Pública opera e alua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

21.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF. pelo prazo de

até cinco anos;

21.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos

prejuízos causados;

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.6. Se. durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
^^AR.

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante.

0 Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto
na Lei n° 8.666. de 1993. e subsidiariamente na Lei n° 9.784, de 1999.
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21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

21.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência e/ou
Termo de Contrato.

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cplburiticuDu2021@mnaii.com

ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Rua São Raimundo, n° 01 CEP: 65.393-000.
Centro - Buriticupu/MA. Setor de Licitações.

22.3. Caberá ao Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro.

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio

eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de

recebimento do pedido.

^2.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

pregoeiro. nos autos do processo de licitação.

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

22.8.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário ^
Brasília - DF.
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23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e

classificação.

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia. a

finalidade e a segurança da contratação.

‘«^23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório.

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á 0 do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

23.8.

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem

o processo, prevalecerá as deste Edital.
23.11. O eletrônicodisponibilizado,

https://buriticuDu.ma.üOv.br/licitacaolista.php:http:http://www. licitanet.com.br/. ou solicitados através do e-

mail: cplburiticupu2021 @izmail.com e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua São

Raimundo. n° 01. CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA, nos dias úteis, no horário das OShOOmin às

14h00min. mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista

endereçoEdital íntegra.está na no

franqueada aos interessados.

-3.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência23.12.1.

23.12.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

ANEXO III - Modelo de Proposta23.12.3.

ifiuriticupu/M
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO 017/2023

1. DO OBJETO

1.1 Este Termo de Referência tem como objeto a Aquisição de lanches e refeições quentes aos trabalhadores
e pessoas que estão realizando a assistência humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais
ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA.
conforme Decreto do Estadual n° 38.191. Decreto Municipal n° 008/2023 e Portaria rf 1238 do Ministério

●^o Desenvolvimento Regional.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. O Município de Buriticupu/MA, em 15 de março de 2023 decretou situação de calamidade pública em
virtude de danos causados por chuvas intensas, alagamentos, deslizamentos e voçorocas de acordo com a
Classificação Brasileira de Desastres rf 1.3.2.1.4, 1.2.3.0.0, 1.1.3.2.1; 1.1.4.3.3 em conformidade com a

Portaria Federal n° 260, de 02 de fevereiro de 2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional.

2.2. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista a necessidade atender os munícipes afetados por tais
desastres naturais, desta forma a distribuição de lanches e refeições aos trabalhadores é essencial ao bom
andamento da ajuda humanitária.

3. DO VALOR ESTIMADO

3.1 O valor total estimado para execução do objeto do presente Termo de Referência é de R$ 31.200.00
(trinta e um mil e duzentos reais), tendo por referência os preços constantes do formulário de solicitação
de recursos federais do sistema nacional de proteção e defesa civil - SINPDEC.

J.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
> COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000.00 para as empresas enquadradas como Microempresa - ME

e Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar n° 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementar n° 147. de 07 de agosto de 2014.

3.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III. da Lei Complementar
123/2006. não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não

for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a
ser contratado.

n'

a)

b)

3.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar rf 123/2016, não havendo participação de
ME e EPP será admitida participação de empresa de maior porte.
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3.5 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de quaisquer das cotas
deverá ocorrer pelo preço da que tenha sido menor.

4. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES

COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como Microempresa - ME e
Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar rf 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n^ 147, de 07 de agosto de 2014.

Unid. Quant. VIr. Unit. RSItem Descrição Vir. Total RS

LANCHE: 01 copo de suco de 180ml

sabores de acerola, maracujá, goiaba e

cajá; 01 sanduiche com pão francês, queijo

e presunto.

Unid R$ 5.801 1.500 RS 8.700.00

REFEIÇÃO QUENTE: Refeição
preparada tipo quentinha, no mínimo
300g, embalagem descartável individual,

com colher, garfo e faca. Cardápio:

Sugestões: A) Carnes: Bife De Alcatra A
Milanesa; Bife Acebolado; Bife A Cavalo;

Bife A Parmegiana, Carne Assada; Carne

Em Cubos; Almôndegas; Filé Suíno;

Strogonoff De Carne; B) Frango: Frango
De Forno; Frango Frito; Frango Cozido;
Peito De Frango; Peito De Frango A
Milanesa; Peito De Frango A Parmegiana;

Salpicão De Frango; Strogonoff De
Frango; C) Massas: Lasanha A Bolonhesa;

Lasanha De Frango; Panqueca De Carne;

Panqueca De Frango; Panqueca A
Bolonhesa; D) Peixe (Tambaqui, Tilápia)

Peixe Frito; Peixe A Dorê; Moqueca De
Peixe; E) Churrasco; Churrasquinho
Misto; Churrasquinho De Frango;
Churrasquinho De Carne; Feijoada
Completa; Bisteca Grelhada;

^ 2 Unid R$ 15,001.500 R$ 22.500,00

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultante deste istrumenlo correrão através da
seguinte Dotação Orçamentária:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO
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ORGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO

UNIDADE: 02.01 GABINETE DO PREFEITO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.182.0002.2.180.0000 COMBATE A ENCHENTES.
ALAGAMENTOS E EROSÕES

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.32 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRI-BUIÇÃO
GRATUITA

6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1 O prazo de vigência desta contratação se iniciará na data da assinatura do contrato e se findará em
^31/12/2023.

FORMA DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS:

7.1. A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA, em 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo em
alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Secretaria Municipal Requisitante:
b) Informar a quantidade dos produtos;
c) Informar o valor referente a cada produto;

d) Informar a data da prestação dos fornecimentos dos produtos;
e) Assinatura do funcionário da empresa;

f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

7.

7.2. A prestação do fornecimento deverá ser de acordo com a necessidade da Secretaria solicitante. no seu

endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem de Fornecimento, no

prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento.

DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES

8.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de atestado(s)

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para desempenho de atividade pertinente

e compatível com o objeto da licitação;

J.

RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

9.1. Coordcnadoria Municipal da Defesa Civil.

9.

10. DO PAGAMENTO

10.1 Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuado na Nota Fiscal, o pagamento
será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, desde que não haja fator impeditivo provocado pela
CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor competente,

acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das Certidões de Regularidade Fiscal: Prova de
Regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária. conforme Portaria PGFN/RFB

n° 1751. de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante

apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual; Prova de Regularidade
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perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de
Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
11.1.0 cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus
termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA, ou, em seus
.mpedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.

11.

11.2. O representante da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a prestação dos fornecimentos, objeto desta licitação, determinando o que

for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera
a contratada de suas responsabilidades contratuais.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

12.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b) Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos

pertinentes aos produtos adquiridos;
c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contraio;

d) Proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos fornecimentos atestados,
f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

13, DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
13.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à

espécie, cabe exclusivamente à Contratada:

a) Manter preposto. aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário:

b) Informar ao Chefe do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
julgados necessários;

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento do contratante;

e) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis. regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos oa
convenientes;
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f) Comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à
aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato:
g) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.
h) Substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com o

exigido:
i) Entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

j) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,

^sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.
0 A contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados

ou prepostos.

14. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO

14.1. O recebimento dos produtos será feito nos termos dos Art. 73 a 76 da Lei n° 8.666/93:
14.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade com

as especificações e amostras aprovadas pela FISCALIZAÇÃO.
14.1.2. Serão executados testes de funcionamento para verificar o atendimento ao estabelecido nas

especificações técnicas mínimas exigidas e as especificações em que a contratada pontuou para fins de

qualificação de sua proposta.

14.1.3. Se for constatada desconformidade do(s) produto(s) apresentado(s) em relação às especificações do(s)

objeto(s) ou à(s) amostra(s) aprovada(s) pela FISCALIZAÇÃO, o CONTRATADO deve efetuar a troca do(s)

produto(s). no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação.
14.1.4. Neste caso. o recebimento dos produtos escoimados dos vícios que deram causa a sua troca será
considerado recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento definitivo.

14.1.5. Definitivamente, em até 05 (cineo) dias úteis, contados do recebimento provisório, após criteriosa

nspeção e verificação de que o material adquirido se encontra em perfeitas condições de utilização e atende
às especificações do objeto contratado, considerando os seguintes itens, conforme cada caso:
14.1.6. Condição da embalagem dos produtos, que deve estar em perfeito estado e não violada e que ofereça

proteção ao calor e à umidade;
14.1.7. Confrontação entre a marca cotada na licitação e o produto entregue. Somente serão aceitas marcas
diferentes às cotadas na proposta se, e somente se, os produtos entregues forem eficientes e eficazes em relação
ao modelo cotado na licitação;

14.1.8. O comprovante de recebimento dos produtos pela Prefeitura Municipal de Buriticupu em canhotos de
Nota Fiscal ou quaisquer comprovantes de recebimento não indica o Recebimento Definitivo pela Prefeitura.

14.1.9. Coneluindo que o produto fornecido é de baixa qualidade poderá à Prefeitura aplicar as penalidades
previstas em lei e no Edital de licitação.

14.2. Os materiais deverão ser entregues em embalagens que os protejam de arranhões, amassados ou
quaisquer outras avarias.
14.2.1. Serão aceitos somente produtos de boa ou superior qualidade, conforme descrição dos produtos;

15. FUNDAMENTAÇAO LEGAL
15.1 Fundamenta-se na Lei Federal n° 10.520/02, Decreto Federal n® 10.024/2019. Decreto Municipal n°

004/2021. subsidiariamente. no que couberem, a Lei Federal rf 8.666/1993, Lei Complementar n°^
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123/2006. com redação dada pela Lei Complementar n° 147, e Lei Complementar 155 de 27 de Outubro
de 2016 e alterada pela demais normas pertinentes.
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ANEXO III

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 017/2023

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO N

QUE

0(A)

,/

FAZEM ENTRE

E A EMPRESA

SI

A Prefeitura Municipal de Buriticupu, Estado do Maranhão por intermédio da Secretaria Municipal de
na cidade

neste ato

{órgão contratante), com sede no(a)	
/Estado .... inscrito(a) no CNPJ sob o n‘de

representado(a) pelo(a) {ccir^^o e fiome), nomeado(a) pela Portaria n'
de 20..., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)

, sediado(a) na	

designada CONTRATADA, neste ato representada peio(a) Sr.(a)
Identidade n'

dede

inscrito(a) no
doravanteCNPJ/MF sob 0 n' em

, portador(a) da Carteira de

tendo em vista o que
e em observância às disposições da Lei n® 8.666. de 21 de junho

expedida pela (o) , e CPF iV
consta no Processo n°

de 1993. da Lei n° 10.520. de 17 de julho de 2002 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n°
017/2023. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a	

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
conforme especificações e

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

DESCRIÇÃOITEM UNID. QUANT. VALOR

UNT. RS

VALOR

TOTAL RS

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na
data de e encerramento em
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3. CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$

3.2. No valor acima estão incluídas Iodas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários.

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

{ ).

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO

UNIDADE: 02.01 GABINETE DO PREFEITO

FUNÇÃO PROGRAMATICA; 04.182.0002.2.180.0000 COMBATE A ENCHENTES,
ALAGAMENTOS E EROSÕES

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.32 - MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRI

BUIÇÃO GRATUITA

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no fermo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação

^ das propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento. o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em

vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.6.1.

7. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência.7.1.

anexo ao Edital.

8. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissâo/Represcntante designado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referencia, e especificadas
abai.xo.

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

A b) Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de
assuntos pertinentes aos produtos adquiridos:
c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato:

d) Proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido:
e) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da realização dos fornecimentos
atestados,

f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso

10.1.

especificadas abaixo:

a) Manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário:
b) Informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. ou ao seu

substituto eventual, quando for o caso. qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos julgados necessários:

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:

As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referencia, e
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d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento do contratante;

e) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados. leis, regulamentos e posturas, bem como

quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da

contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer
transgressão de seus prepostos ou convenientes;

f) Comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
ao fornecimento dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato;

g) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência

da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

h) Substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com

0 exigido;

i) Entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

k) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados
ou prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

10.

lO.l.

11.

11.1.

por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e XVIIII.1.1.

do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993. e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei. sem

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital:

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II. da Lei n® 8.666. de 1993.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à11.2.

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão11.3.

administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666. de 1993.

11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

11.4.2.

11.4.3.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

É vedado à CONTRATADA:

caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação ílnanceira;

12.

12.1.

12.1.1.

interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da12.1.2.

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666. de 1993.

13.

13.1.

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou13.2.

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
1 ^ ^

1 j.j.

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n° 8.666. de 1993. na Lei n° 10.520. de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos

administrativos e. subsidiariamente. segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Código

^ de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14.

14.1.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO15.

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no15.1.

Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei rf 8.666. de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO16.

É eleito 0 Foro da Comarca de Buriticupu/MA para dirimir os litígios que decorrerem da16.1.

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55. §2°
da Lei n" 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de

igual teor. que. depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
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de 20deBuriticupu/MA,

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N" 017/2023

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.® 017/2023. cujo objeto
é a Aquisição de lanches e refeições quentes aos trabalhadores e pessoas que estão realizando a assistência
humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasio.nados pelas fortes chuvas e avanços
erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA. conforme Decreto do Estadual n® 38.191.
Decreto Municipal n° 008/2023 e Portaria 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional, conforme
as especificações constantes do Anexo 1 do Edital - Termo de Referência, e após tomar conhecimento de
todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
Fone/Fax:

Valor Total da Proposta: R$
PLAN LHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

)(

PREÇOS R$

UNITÁRIO I TOTALDESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.ITEM

Valor Total RS

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos.
benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os produtos serão fornecidos de acordo
com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus
termos.

dias. contados da data de4. O prazo de validade desta proposta é de

abertura, conforme previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. 017/2023.
.(

). contados5. Declaro que entregaremos os produtos licitados no prazo máximo de
do recebimento da Ordem de Fornecimento.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rcjeitado(s) no todo ou em parte pela
contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo 1 - Termo de
Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até

partir da notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.

). contados a

7. Informamos, desde já, que. caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
. AGÊNCIA N°. . BANCcreditados à CONTA CORRENTE NT

. em nome de
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8. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o Sr°.
Portador do RG. sob o n°. e CPF n° , com residência na

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)
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JUNTADA DE PUBLICAÇÕES

Junto aos autos do Processo Licitatório n° 017/2023. na modalidade Pregão

Eletrônico, cujo objeto é a Aquisição de lanches e refeições quentes aos trabalhadores e pessoas
que estão realizando a assistência humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais
ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de
Buriticupu/MA, as publicações do Aviso de Licitação no Quadro de Aviso desta Prefeitura.
Diário Oficial do Estado do Maranhão - DOE, Diário Oficial do Município - DOM. Jornal de

Grande Circulação e Diário Oficial da União.

Buriticupu/MA, em 25 de abril de

O RIBEIRO

Assessop<íuxídtóodo Município
^ídáA^A N° 22429.

S GAB A
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO 017/2023

O Município de Buriticupu - MA, por intermédio da Prefeitura Municipal de

Buriticupu/MA, torna público para conhecimento de todos os interessados que a

realização do presente certame está previsto para o dia 09 de maio de 2023 às 14h00min

(quatorze horas) horário de Brasília, licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo menor preço, tendo por OBJETO: Aquisição de lanches e

refeições quentes aos trabalhadores e pessoas que estão realizando a assistência

humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas

e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA. conforme

Decreto do Estadual n° 38.191. Decreto Municipal n° 008/2023 e Portaria n*’ 1238 do

Ministério do Desenvolvimento Regional, conforme Edital e Anexos, na forma da Lei

Federal n° 10.520/02, Decreto Federal n° 10.024/2019, Decreto Municipal n° 004/2021.

que dispõe sobre o Pregão Eletrônico, aplicando-se, subsidiariamente. no que couberem,

a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei

Complementar rf 147, e Lei Complementar 155 de 27 de Outubro de 2016 e alterada pela

demais normas pertinentes à espécie. O download deste Edital e seus anexos estarão

disponíveis gratuitamente nas seguintes páginas da Internet: Portal da Transparência do

Município: wwvv.buritictipu.ma.uov.br. vvvvw.licitanct.com.br●. poderá ser solicitado

através do c-mail: cplburiticupu2021 ;ú:umail.com. bem como ser retirado no Setor de

Licitação, horário de 08:00h as 14:00h, localizado na Rua Nível Médio, rf 300, CEP:

65.393-000. Centro - Buriticupu/MA.

Buriticupu - MA, em 20 de ajj»Hg
r-

\ ●

GABRÍEL^AUJO RI^
;sor Aiffdico do Mupief|5ío
Oa6/MAN2.^2^.
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CERTIDÃO

CERTIFICO para os devidos fins que se fizerem necessários, que foi
afixada cópia do Edital e Aviso de Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico if 017/2023. datado
de 20/04/2023. a ser julgado em 09 de maio de 2023 às HhOOmin. no Mural de Avisos desta Pre

feitura nele ficando divulgado o aviso no prazo mínimo de 08 (oito) dias uteis.

A referida licitação tem como objeto a Aquisição de lanches e refei
ções quentes aos trabalhadores e pessoas que estão realizando a assistência humanitária as famílias
atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona ur
bana e rural do município de Buriticupu/MA.

Buriticur'^%A. j.

U.rO RIBEI

Àsséssor Jupííííco do Munici^io^
/MA N° 22429.'

ABRIEL

Q
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O 4° Raiaihào de Polícia Mililar. através da guarnição de Rádio
Patrulha do Destacamento da PM em Kcira Nova do Maranhão, na

^^^sexta-lcira. dia 21 de abril, recebeu a informação tiuc um indi\’iduo
la zona rural do município, após ter passado as mãos na perna de
uma criança de 4 anos teria ameaçado a mãe que o tcria llagrado.
abusando da lllha.

ameaça e porte ilegal de aniia. e jiintamentc com o matéria!
aiirecndido:

IM espingarda hale-biicha e 01 facão foi encaminhado à Delegacia
de Policia Civil, para providências cabi\-eis.

O agressor ainda ameaçou a màc da criança de morte.
Com ele foram apreendidos: 01 espingarda baie-biichacOl facão

.A guarnição se dirigiu aic o locai c localizou o infrator e a arma de
fogo. O infrator recebeu \'oz de prisão por abuso sexual da criança. Por: hílps:/Aliariosiilinuraii/iense. com. br/

WISO l)K ll(H\C\(>. Kl.riKONKO V

(11 (i'2(12.V I » Munu.i|iiii ik' BurilicupLi - \1 poi tiiktiiiáíu) ila
l'.'.:k'i;\ii.i Miiiiii ip.il «li. nuriiicuiHi M.\, ;um.i púlilico pai.i
..iiiihc^'iiiii;:iii> iii‘ tmlik o- i.|iic ,i umIiaiv.ui ilo

pic;M.'i|ti' tuUmj picvisU' pur:: o ili;i IO iiMÍo ik- 2112.' à'.^

mtOOmin iili.'/ ii'.n.is iiiiU:i ininiiio.s! luiránn ik- n^isilui.

wiso nr i.tcirxç.vo, iMu.tCvo ri.KruôMco

IMs/2ll2.r. 1) Miiiiioipio dc UliritiaiiHi - M \. |mh- inicimcilii' lí;

Í’i.'lcilliiii Municip.il dc BuiKiojpii M.A. loiiui piibÍKi> paiii
onlu'ciincnu> dc iodos o.s imcic.isados qiu; o iLMlii’:ii;ão tk

cctUiiiK' i.'-.!!'! pri;\ isio p:ira o di.i (i'> df iii;iin d.; 202.' à-
i'.'IOiliiiin iKiiii lu'ras c iimia minuuxi luii.irin dt- lirasiliii

1iii.ii.ic.iu II.I iiiini.iiHi.idc i'Kt:(i\o r.i n ruovK i). do upiiiiciiui prccu. icndu pui OB.II-.'I'0: \iiuiMi,‘;'t<‘ dc 0C'Uis biisic.l-

i.it.i ;i"iskTcia c .i.fud.i luimaiiiiarm ,i> kiniíüiis aiini’id.i> peli'-

jilc'.-.s'ics ii.iluiui- ucíI'IiiiuhIo.'i pclii.' lurus cimwis c u\.iiic»-
n.i /oiu uibúiu c do iimnicipio dc

;liiiiinaipii MA. coníoniic Dccicio do Ikt.icliul ii" .r.S.ldli

jOccrcli' Mtiiiicipjl ii' (M)S 202.' c IMiiaria n“ 12.1 X do Miiiisicnuj
Ui) DcscnvolMniciiU) Rcaion.il. coiildimc 1'diial c Viicmís. ini

furm.i d,i Lei Lcder.il 11“ f0.520(i2. Dcciviu l■ede^Jl n'

WISO l)K Mt lI Vt.ÃO. PKia. VO 1.1 KIIUINK <i N'
>17'2ü2d. O Município dc nuriiicupu - \l \. po' nlciiucdi.) d.,

rrclcitiir.i Mimicip.il dc Huiiliciipu \! \. íoin.i iniLhco p.iMj
conhcciilicnlii do Uidos u.s lllk'lC"^ldll^ qlio a tc.ili/.ic.l" dá
iicsoiiic cciuiino C'UÍ pic\ i'iu pau o di.i ü'l dc iii.iii' dc 2il2'

I41i(>0miii (quaUn/c fioia'! Iioiáiin dc nusilia. liciUu,Mi) a.i

iniiialid.idc l’KI-'(i \<) ni.t.TUONICO. do lipu niciuu piaii.

ciido por OK.lK rO: Aqiii.Mcào dc Linclics c rcfciçòc' giiciiic'

10' irabalhadorcs 0 pO'.'o.i' ijiic C'l.lo rc.di/.indo ,1 issisiciu i.i

lüin.iuilária a.' rainiliii' .iliiiçida.' pelos
ícasiiin.idos pelas loitcs ebuva' c .i\.inçi>s ciiisivo' iia /on,.

jrbaiia c mral do imiiiiupio dc Huniicupu M.\. coninniic
Uccrcio do r.siadiul n“ èx 1 dl. Occicio Municipal 11" (lO.X 2n2.1
; roíiana ii" 12.'S do MinisiJiio do IX''cn\oK imciilo Rciiumal

.oiiúirmc Fdil.nl c AitcM». na liimia da I ci I cdci.il n'

●á

iicilacâo .la i lodalid.idc rULl, VO Kl.l l UONK O. do lipo
incnoi picC". icii.k' ,101 OH.llVlO:

íinij'LVJ, kils dc l’ii

icdc dc pailo p.u.i as'1'lcnci.i C ajud 1 l>uii'.ii'il.'iru ,ii I.iiuiím'

.Uiincid.is pelos cc-,
● liuv.is c .i'..):ii.iis

●V') i‘.'iv'.'lo dc kll' dc

11C pc"oa!. kiis dormilório. colciiõc- c

dc.s.c.slrcs ii.ilui.il
L'’iC' n.niiiai' i.c.isconadi" pelas loiU'.-

i„i /or.u uban.' c luial d» mi.nici|.ii
dc liiiiiliaipii \l.\. cniiliimK Dcciclo do I sladual n' ''S.P'i.

Occrcio M1iTi1c1p.1l 11' nOX 2(12.’ c 1’oriaria n" 12,'X do Minisicrio

do Ocsciuol'imciiio Kcçun.ii, conionnc Cditai c Vnevos. 11.1

loima d.i l.ci iVdcr.il 0" Ki 52ii !0. Occicio l'cdci.i; n'
nn(24 2019. Dclicio Municipal ii" 1)04 2021, nuc disp.V sobic

h 1’rcçào Hcirónico. aplicaiuk'-sc. siibsidiaiiamciilc, no t|iic

Uiubcicm. .1 Lei l'cdcial 11' .x i)(>6 ton.i, 1 ci ( omplciiiciiiiu n"

12.'' 2000. com redação dada pela I ci Compiciiiciiiai 11" 147, c

'.ci ( oiii|ilcmcitlai 155 dc 27 dc Omiibio dc 2ol() c .●llcr.ida

icla dcmai.s normas pcilincnio à cspccic. O download dc.sic

iiilil.il 0 seus anexo.s c.sUiiào disponíveis uralililamciuc iiJs

icpumlc.s páginas d.i Inicnici: l’orial da Tr.tnsparcncia dn

Município:
sodera

10.520 02. Dccieii) Federal n" 10.O24 2019. Dccicio Mumcip.il
I' Oo-I 2021. oiic dispõe sohtc o l'rcçâo Flc[ròmc<i. .ipiic.indo

.c slitisidiai Mincnlc. 110 i|iie cinibciçin. a l c; Fcdci.il n

s.(i0í> 190'.!. I ei Complcmciuai n" I 2.1 200o. com icdac.io d.id,;

'cla Lei Complementai 11" 14*. c Lei Complcmcniai 155 dc 2*

dc Outubro dc 201 (< c allcrada pela dcmai.s noniias pcmncnic'

l cspeci-c. (J download dcsle lálilal e sctis aiicvos cslai.ioj
lisponivci.s uraiiiii.imcnic nas sccumici pàuin.is d.i InicnicC
'oilal

10.024 2010, IKvieio Miimcipai n" ini4 2I'2 L itnc tli.spòc sobic
o l’rc Mcioiii.C'). apiaaiido-Ss. subsidiarMiiiciilc. nu ijuc
coulictcin. .1 I Cl I cdci.i: n' ,s í.(.o 19 )1. ] ci CoiU|dcnicm.n n"
12's 211O0 loin icLic.io d.id.i pcLi I C' ( omplcmcniai n" 14'. c

I Cl ( omplcmcmar 15' dc 2'- .!c ('uiiibio dc 201»' c allcrada

pct.i demais ■loim.is pcilmcntcs à cspccic O dounload dcs.c

l.dilal c scU' anexos C'l.u.'io dispotmeis çr.nuilamcntc ao>

scuiiimc' p.içmas d.i imemet: Pori.tl da 'liaiisp.iicncia do

Muiiicipio
podci.í

da Ti'.insp,a'cncia do Miiiik ipk' I
. poilcia '..'i;

solicitado c-mail.

●' . hem como scr leiirado nc

setor de Licitação. Iiotáno dc 0X:00|i as LLOoh. locali/acio 11.1

doscr aii.ixcs
'●nicii.t.k' do c-in.iiL

- bem Como .;ei iciii.ulo mi

Scloi dc 1 icil.ic.i'1. Iioi.irio dc O.S:00|i as 14-00I), locali/ado

Rua Niscl Mcdii'. 11" '00 Cl l’. (>'.19'’-0II0, ( cillro

BLirmcupii M \ liiiiiticiipu - M \. sUt 20 dc abiii dc 2i)2.>

'Cl ●Hr.ixcs

.olicil.ulo .iii.ivc's do c*mad

icm como sci reinado no Scliii dc 1 icil.ic.lo, iioi.nio dc (●> .iioL,'

IS I4:001i. locali/.idii n,i Rii.i N'i\cl Mcdio. n' 'son ( ipl
:'S.''9k000. Centro - BuiiliLllpii M.V niiiiticupii - M \. cm :<i
Jc abril dc 2025 M \R('('S (i.VBRILl .\R.\ni) lUBI (Ro^
Vsscssur Juridiei) do Município. (I \B M \ \ ' 2242'' 1

na
Rua Nível Médio, n" .500. <TI>- (iS .195-0011. Ceniro -

Buiiiicuini M.V. Biiiilieupu - M.-\, cm 20 dc abril de 2021

V1ARCOS (ÍABRILL .AR-Uj.lO RiBLIRO. .Vsscssoí .luridicti
Io Munieipio. ().\B M.V N 22429.

M.AKt OS (i VliRiri AR VnO RIHI IRO, Vsscssor .hiiidicn

dn Miimcipin () \H M \ N 22-129	

Respoinsáv/eí

S6RVIÇOS CONTÁBEIS 6M G6RRL
Rua Benedito Leite, 214-D - Fone; (99) 3541-4281 / e-mail: elio_contab(®hotmail.com - Balsas - MA
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BU
?0?'Uvwvv.huiÍLÍciipu.ma4!ov.hr. www.lícilanei.coni.br/. poderá

ser solicitado alravcs do c-mail: cplburiticupu202i
uT^ginail.coin. bem como ser retirado no Setor de Licitação,
horário de 08:00h as 14;ÜOh, localizado na Rua Nível

Médio, n” 300, CEP: 65.393-000, Centro - BurifictipiriMA.

Buriticupu - MA. cm 20 de abril de 2023. MARCOS
GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO. Assessor Jurídico do

Município. OAB/MA N° 22429.

LICITAÇÃO - LICITAÇÃO ■ AVISO DE LfofTAÇ
AVISO DE LIC!TAÇÃO/2023^'S-

Rub.l^J	
AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNiqO N"

MA. por015/2023. O Município de Buriticupu
intermédio da Prefeitura Municipal dc Buriiicupu/MA,

torna público para conhecimento de Iodos os interessados
que a realização do presente certame está previsto para o

dia 09 de maio de 2023 às Ü8h30min (oito horas e trinta

minutos) horário de Brasília, licitação na modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, tendo
por OB.IETO: Aquisição de cestas básicas para assislcncia
e ajuda humanitária as llunílias atingidas pelos desastres
naturais ocasionadospelas fortes chuvasc avanços erosivos
na zona urbana e rural do município de Buriticupii/MA.
confonnc Decreto do Estadual n" 38.191, Decreto

Municipal n“ 008/2023 c Portaria n” 1238 do Ministério do
Desenvolvimento Regional, conforme Edital e Anexos, na

forma da Lei Federal n° 10.520/02, Decreto Federal n°

10.024/2019, Decreto Municipal n" 004/2021, que dispõe
sobre o Pregão Eletrônico, aplicando-se, subsidiariameme,
np que couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993. Lei
Complementar n*^ 123/2006. com redação dada pela Lei
Complementar n° 147, c l.ei Complementar 155 de 27 de
Outubro de 2016 e alterada pela demais normas peitinences
à espécie. O download deste Edital e seus anexos estarão
disponíveis gratuicameme nas seguintes páginas da Internet;
Portal

www.buriticupu.ma.gov.br. wvvvv.licilanct.com.br . poderá
scr solicitado através do e-mail: cplhuriiicupu2021

fcf.grnail.corn. bem como scr retirado no Setor de Licitação,
horário dc 08:00h as I4;0üh, localÍ7.ado na Rua Nível

Médio, n" 300. CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA.

Buriticupu - MA. em 20 de abril de 2023. MARCOS
GABRIHI. ARAÚJO RIBEIRO. Assessor Jurídico do

Município, OAB/MA N° 22429.

LICITAÇÃO - LICITAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO:
AVISO DE LICITAÇÃO/2023

AVISO DE LICITAÇÃO. PRFXÂO F.I.ETRÒMCO N"
MA, por017/2023. O Município de Buriticupu

intermédio da Prefeitura Municipal de Buriticupu/M.A.
toma público para conhecimento dc todos os interessados
que a realização do presente certame está previsto para o

dia 09 de maio de 2023 às MhOOmin (quatorze horas)
horário de Brasília, licitação na modalidade PREG.ÃO
ELETRÔNICO, do tipo menor preço, tendo por
OBJETO: Aquisição dc lanches c refeições quentes aos
trabalhadores e pessoas que estão realizando a assistência
humanitária as famílias atingidas pelos desasu'es naturais
ocasionadospelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona

urbana e rural do município de Buriiicupu/M.A. conlbmie
Decreto do Estadual n” 38,191. Dccrcto Municipal n"

1238 do Ministério do008/2023 e Portaria iV

Desenvolvimento Regional, conforme Hdiial e Anexos, na
forma da Lei Federal n” 10.520 02. Decreto Federal n"

Transparência Município;da do

10.024/2019, Decreto Municipal n” ÜU4'2021, que dispõe
sobre o Pregão Eletronieo, aplicando-se, subsidiariamente.
no que couberem, a Lei Federal n" 8.666/1993, Lei
Complementar n” 123,''2006. com redação dada pela Lei
Complementar n" 147. e Lei Complementar 155 de 27 de
Outubro dc 2016 e alterada pela demais nonnas pertinentes
à espécie, ü download deste Edital c .seus anexos estarão
disponíveis gratuilamenle nas seguintes páginas da Internet:
Portal

www.buriiicupu.nm.gov.br. www.licilanei.com.br.'. poderá
ser solicitado através do e-maii; cplburiticupii2021

'ggmail.com. bem como ser retirado no Setor de Licitação,
horário de 08:00h as I4:00h, localizado na Rua Nivei

Médio, n^’ 300, CEP; 65.393-OÜO. Centro - Burilicupu'MA.
Buriticupu - MA. cm 20 de abril dc 2023. MARCOS
GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO. A.sscssor Jurídico do

Município. OAB/MA N° 22429.

Município;Transparência doda
LICITAÇÃO ■ LICITAÇÃO ■ AVISO DE LICITAÇÃO:

AVISO DE LICITAÇÃO/2023

AVISO DE UCITAÇÃO. PREGÃO FXETRÔNICO N'
016/2023. O Município dc Buriticupu
intermédio da Prefeitura Municipal de Buriticupu;MA,

torna público para conhecimento de Iodos os interessados
que a realização do presente certame está previsto para o

dia 09 dc maio dc 2023 às 10h30min (dez horas e trinta
minutos) horário de Brasília, licitação na modalidade

PREfíÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, lendo
por 0B.)E'1'0: Aquisição de kits de limpeza, kits de
higiene pessoal, kits donnitório, colchões e rede de pano

para assi.stcncia e ajuda humanifária as famílias atingidas
pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e

avanços erosivos na /ona urbana e rural do município de
Buriticupu/MA. conforme Decreto do Estadual n“ 38.191.
Decreto .Municipal n
Ministério do Desenvolvimento Regional, conforme Edital
e Anexos, na forma da Lei Federal n" 10.520/02, Decreto

Federal n" 10.024/2019, Decreto Municipal n" 004/2021,

que dispõe sobre o Pregão Eletrônico, aplicando -se.
subsidiariameme, no que couberem, a Lei Federal n®
8.666/1993, Lei Complementar n“ 123/2006, com redação

dada pela Lei Complementar n° 147, c Lei Complementar
155 de 27 de Outubro de 2016 e alterada pela demais

normas pertinentes à espécie. O download deste Edital e

seus anexos estarão disponíveis gratuitamente nas seguintes
páginas da Internet; Poital da Transparência do Município:

Assinado eletronicamente por: Joao Carlos Teixeira da Silva - CPF: ***.597.343-** em 24/04/2023 18:46:29 - IP com n"; 10.0.0.119
Autenticação em: w\ww.buriticupu.nia.gov.br/diariooficial.pnp?ifl=1143

MA, por

LICITAÇÃO ■ LICITAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO:
AVISO DE LICITAÇÃO/2023

AV ISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N"
MA. por018/2023. O Município de Buriticupu

intermédio da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.
torna público para conhecimento de todos os interessados
que a realização do presente certame está previsto para o

dia 09 de maio de 2023 às lóhOOmiti (dezesseis horas)

horário de Brasdlia, licitação na modalidade PRF^G.AO

ELETRÔNICO, do tipo menor preço, tendo por
OBJETO: Aquisição combustível para abastecimento dc
veículos locados e dos veículos municipais para a pre.siaçào

de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas
pelos desastres namrais ocasionados pelas fottes cliu\'as c

avanços erosivos na zona urbana e rural do município de

Bxirilicupu/TvlA. conforme Decreto do Estadual n" 38.191,
Decreto Municipal n" 008/2023 e Portaria n" 1238 do
Ministério do Desenvolvimento Regional, confonne Edital

008 2023 c Portaria n° 1238 do

\3m\s

Iwww.burtticupu.ma.gov.braDOM
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIMnniFiCAÇÃo

EXTRATO OE CONTRATO
EXTRATO DE CONTRATO N? 167/2023

PROCESSO DE DISPENSA 20/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N» 477/2U23 ● Barra do Corda/MA.

Na publicação do Diáno OCicial da Oni4o do dia 16 de r>arço de 2023. seçáo 03,

pagina 200, ondo $C lê: ASS: A dotação orçamentaria será: A dot.içóo orçainentária será:
12.392.lOOA^OrlS.0000- Elemento de Despesa; 3.3.90.36 Projeto Atividade; 2CM3 ● Fonte

de reriirsos: Heciitsos Ordinários LP-se: A dotação o.çameniária será: A doiação

orçamentária será; 13.392.1004.2043.0000- Elemento de Despesa: 3.3.90.39. Projeto
Atividade; 2043 - Eorle de recursos; Recursos Ordinários. DATA: Barra do Corda (MA), 24

ce abril do 2023. ASS; Publique se. Mikaela Oliveira Cabral. Pregoeira do município.

RETIFICAÇÃO

CONTRATO «!●' 095.2023. INEXIGIBUIDADC N, s 002/2023. PROCESSO ADMINISTRATIVO fl'

090/2023 PARTES; SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrita no CMPJ/MF sob n«
30.323.110/0001 55 E SÃO LUÍS DISTRIBUIDORA DE LIVROS LTDA, inscrita no CNPJ sob o

número 41.490.756/0001-43 OBJETO' contratação de empresa para fornecimento de livros
didáticos "FU G0S1O MAIS. SER MAIS, TEMPO Dt APRENDER" da edilora f ID. para atender

a.s necessidades rio Miinit.ipio de Bom iardim/MA BASF LFCAL Lei R 6G6/9.3 e suas
alterações VALOR; RS 598.464,00 (quinhentos e noventa e oito mil quatrocentos e
se.ssenta e quatro reais): VlüÉNCiA; O periixJo de execuçán e vigência do presen-e
Contrato será de até 12 (doze) meses Ficha; 73S Poder: 02 PODER EXECUTIVO Órgão: 12
SECRETARIA MUNICIPAL DE EOÜCACÃO Unidade. 03 FUNDO MUN. DE DCSCNVOLVIFACNTO
DA EDUCAÇÃO BASlCA ● FUNOEB Funcional: 12.361,0014.2134.0000 ENSINO
FUNDAMENTAL FUNDEO 30% Categoria: 3.3 90.30.00 Material De Consumo Fonte; 1.540
Iransferéncias do FUNDFH - Impostos e Iransferências de Impostos Ficha' 736 Poder; 02
PODER EXECUTIVO Órgão: 12 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO LImdade' 03 I UNOO
MUN DÊ OE.SÉNVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BA.SICA
12.3610014.2134,0000 ENSINO FUNDAMENTAL- FUNDEB 30% Cniegoria; 3.3.90.30 00
Mstenal De Consumo Fonte; 1.341 Transferências do FUNDEB ● Complenieniaçáo d.t UnMn
- VAAF Ficha, 737 Poder. 02 PODER EXECUTIVO Órgão: 12 SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO Unidade. 03 FUNDO MUN. DC DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASlCA
FUNDEB Funcional. 12.361 0014.2134.0000 ENSINO FUNDAMENTAL FUNOEB 30%

Categoria; 3.3.90 30.00 Material De Consumo Fonte; 1.342 Transferências do FUNDEB
Compementação da União ● VAAT Ficha: 738 Poder; 02 PODER EXECUIIVO Óigão: '-2
SFCRFÍARIA MUNICIPAL DF FDUCAÇ.ÃO Unidade 03 FUNDO MUN UF UFSFNVOLVIMFNIO
DA EDUCAÇÃO BASlCA
FUNDAMENTAL- FUNDEB 30% Calegoria: 3.3.90.30.00 Mstenal De Consumo Fonte: 1.T43
Transferências do FUNDEB - Complementaçâo da União - VAAR Ficha; 847 Poder: 02
PODER EXECUTIVO Órgão: 12 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Umdade: 03 FUNCO
MUN. OE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASlCA FUNDEB Funcional:
12.365.0014.2022.0000 EDUCAÇÃO INFANTIL FUNDEB 30% Categoria: 3.3 90.30.00
Material De Consumo Fonte: 1.540 Transferências do FUNOEB - Impostos e Transferencias
de Impostos Ficha 848 Poder- 02 PODER EXECUTIVO Orgào' 12 SECRETARIA MUNICIPAL OE
EDUCAÇÃO Unidade 03 FUNDO MUN DF ÜESFNV0LVIF.1FNIO DA FDUCAÇÃO BASlCA ●
rUNDEB Funcional' 12.365.0014.2022 0000 EDUCAÇÃO INFANTIL- FUNDEB 30% Calegona-
3.3.9C.30.00 Material De Consumo Fonte; 1.5-11 Transferências do FUNDEB ●

Complemeiitaçáo da UniJo - VAAF Ficha: 849 Poder 02 PODER EXECUTIVO Órgão: 12
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO Unidade. 03 FUNDO MUN. OE DESENVOLVIMENTO

DA EDUCAÇÃO BASlCA - FUNDEB Funcional: 12.365.0014,2022,0000 EDUCAÇÃO INFANTIL
FUNDEB 30% Categoria: 3.3.90.30.00 Material De Consumo Fonte: 1.542 Transferencias do
FUNDEB - Complernentação da União VAAT Ficha: 8S0 Puder: 02 PüDFR EXECUTIVO
Órgão : 12 SECRETARIA MUNICIPAl DE EDUCAÇÃO Unidade : 03 FUNDO MUN. DF
DESFNVOLVIMFNIO DA EDUCAÇÃO BASlCA - FUNDEB Funcional; 12.36;..0014 2022 OOOO
EDUCAÇÃO INFANTIL- FUNDEB 30% Categoria: 3.3.90 30.00 Material De Consumo Fome:
1.543 Transferências do FUNOEB - Complementaçâo da União - VAAR Ficha; 959 Poder; 02
PODER EXECUTIVO Órgão: 12 SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO Umdade. 03 FUNDO
MUN. DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASlCA
12.366.0014.2026.0000 ENS. DE JOVENS í ADULTOS- FUNDEB 30% Categoria: 3.3.90.30.00
Mateii.il De Consumo Fome: 1.540 Tninsíerénüas do FUNDEB impostos e Transferências
dc Impostos Ficliu- 960 Poder 02 PODER EXECUTIVO Órgão- 12 5ECRF lAItIA MUNICIPAl DF
FDUCAÇÃO Uiiiri.ide- 03 lUNDO MUN DF ÜFSFNVOlVIMFNIO DA EDUCAÇÃO BASlCA -
FUNDEB Funcional' 12.366.0014.2026.0000 ENS. DE JOVENS E ADULTOS- FUNDEB 30%

Categoria 3.3 90 30.00 Material De Consumo Fonte; 1.541 Transferências do FUNDEB -
Complementaçâo da União - VAAF Ficha: 588 Poder; 02 PODER EXECUTIVO Órgão: 12
SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO Unidade: 02 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO
DO ENSINO MDt Funcional. 12,361.0014.21320000 MANUT. DE ESCOLA 00 ENSINO

FüFJDAMENTAL Categoria. 3.3.90.30.00'Material Dc Consumo fonte. 1.500 Recursos não
Vinculados de Impostos Ficha: 62b Poder : 02 PODER EXECUTIVO Órgão 12 SECRETARIA
MUNICIPAl DF FDUCAÇÃO Unidade ; 02 MANUTENÇÃO E DESFNVOIVIMENTO DO FNSINO
- MDF limciomil : 12 36b OOia.2131.0000 MANUTENÇÃO DF CKFC.HFS Categoria ●
3,3.90.30.00 Material Oe Consumo Fonte 1.500 Recursos não Vinculados de Imtiostos

Ficha ; 629 Poder ; 02 PODER EXECUTIVO Orglo : 12 SECRETARIA MUNICIPAl OE
EDUCAÇÃO Unidade : 02 MANUTENÇÃO £ DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE Funcional

. 12-366.0014.2181.00C» MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS ● CJA
Categoria . 3.3.90.30.ÚÜ Material De Consumo Fonte : 1.5CX) Recursos nao Vinculados de
Impostos. SIGNATÁRIOS. lOSELFAA ULIAN CUNtIA FCRREIRA, Secretaria Municipal de
Fducação CONTRATANTE e SÃO IUÍ5 DISTRIBUIDORA DF llVROS ITDA CONTRATADA.
Born iardIm/MA, 19 dc abril de 2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS DAS SELVAS

CONTRATO N5 183/2023

Na publicação do diário oficial da união do dia 05/04/2023, página 220, seção

3, disp»nsa 24/2023, t>nde-se lê: FLFMF.NIO DF OFSPFSA .3.3.‘IO 32. Lé-se; FLFMFNIO DF

DFSPFSA 3 3.9Ü.3Ü.

FUNDEB Funcional:

DATA. Barra do Corda (MA), 24 dC abril dC 2023. ASS. ANTONIA MARIA PEREIRA

DA COSTA Secretaria Municipal de Assistência Social de Barra do Corda ● MA.

AVISO OE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N2 8/2023 FUNDEB Funcional: 12.361.0014.2134.0000 ENSINO

A Preleilura Municipal dê Barra do Corda - MA, por meio da Comissão tspecial

de Licitação, torna público para conhecimento dc todos que estara realizando Licitação na
MODALIDADE: Tomada de Preço. TIPO: Menor Preço Global OBJETO contratação de

pessoa jurídica para prestaçãa de serviços de reforma, adequação e ampliação ua U. I.
Leoneis Chaves Freitas, localizada no Bairro Tamarindo, Zona urbana do Município de Barra

do Corda/MA. crmforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Fdiiai e
seus anexos. BASE LEGAL; Lei Federal n.? 8.666/33 e alterações posteriores e as condições

do Edital Recebimento e abertura dos envelopes de Fiabilitação e de Proposta: Si
09híX)min do dia 15 de maio dc 2023. O Edital estará a disposição para consulta gratuita

na Comissão Especial de Licitação, das OShOOmin às 12h00min e no Portal do Muuicipio;
www.barradocorda.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos deverão recolher
0 valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM. na sala da CEL. na Prefeitura

Municipal de Barra do Corda, localizada na Rua Isaac Martins, 371 ■ Centro - Barra do

Corda/MA, CEP: 659SÜ-00G. Para mais esclarecimentos, entrar cm contato por meio do

seguinte endereço eleiróniro; celbarr.)douirda@>ginail.i

FUNDEB Funcional:MA, 24 de abril dc 2023

SARA FERREIRA CüSTA FLEURV

Presidente da Comissão Especial dc Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO MARANHÃO

AVISO OE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS 2/2023

REPETIÇÃO

Barra do Corda

A Preieitura Municipal de Bela Vista do Maranhão ● MA, apos analise da

documentação de credenciamento, torna publico a reabertura da sessão da Tomaoa de

Preços n” 02/2023, às 14:00 horas do dia 02/05/2023, ocasião tin que convoca as

empresas interessadas a se fazerem presentes na Sala de Licitações, na Prefeitura

Municipal de Bela Vista do Maranhãp/MA.

Bela Vista do Maranhão ● MA. 19 de Abril de 202s.

MARLON DE SOUSA SILVA

Presidente da CPL/PM0V

PREFEITURA MUNICIPAL DE BEQUIMÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELnRÔNICO N® 7/2023

EXTRATO DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.s 021/2022. PROC. AOM 037/2022. CONTRATO NS
3 2023 037 2022. PARTES: O Fundo Municipal de Educação, inscrita no CNPJ/MF stUi nS
30.181 063/(XX)l-S2. neste ato representada por Eliane Lopes Coelho Cavalcante, insenta
no CPf sob o nt 714.333.743-34 e RG N9 10817293-5 SSP/MA. doravante dcnominadofa)

CONTRATANTE e, do outro lado. a empresa R N FERNANDES GOMES, inscrita no CNPJ sob
0 n” Z9.441.327/00<)1-80, c'Jm sede nti rua Antônio de Miranda, 235, Centro CEP 65.901
430, no Município dc Impcratriz/MA, doravante denominada CONTRATADA, firmam o
presente instrumenlo contratual. Base legal: lt;i 8.666/93 e alterações posteriotes. O
presente contrato tem por objeto contratação de empresa especializada no fornecimento
de instrumentos mu.sicais para atender as necessidades da Preleiiura Municipal de Bom
Jesus das Selvas/MA, Vigência do presente Contrato será ate 31/12/2023, O valor global é
de RS 31,701,50 (trinta e um mil, setecentos e quatro reais e cinquenta centa'vos) poder
:02 PODER EXECUTIVO Órgão ;05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO Unidade .03 FUNDEB
Dotação: 12.361,0121.2028.0000 4.4.90.52.00 AÇÃO: Manutenção do FUNDEB 301<-
FUNDAMENTAL Poder :02 PODER EXECUTIVO Orgâo ;05 SECRETARIA OE EDUCAÇÃO
Unidade :03 FUNDFB Dotação :12.365.0121 2030 0000 4.4,90 52.00 AÇÃO; Manutenção do
FUNDFB-30% ● IMANfll

A Prefeitura Municipal de Bequimão MA. Através dc seu pregoeiro, torno

públic.i) paia conhecimento dos inleressudps que realizará liriiaçau na modalidade Pregai)
Eletrônico sob o n« 007/2023, com objenvo de Registro de Preços para futura t eventual

Cuntratação de empresa especializada para Prestação dos Serviços de Realização dos
Eventos, com fornecimento de Estrutura, para atender as necessidades do Município de
Bequimão. Data da Abertura. 09/05/2023 às lO.ODFIs. De acordo com a Lei 10.520/02,
Decreto Fedurul 10.024/2019, Decreto municipal e subsidiariument e a Lei n“ 8.666/93 e

suas alterações, a Lei Complementar n* 123/2006 e alterações posteriores e demais
normas pertinentes i espécie. O edital e seus anexos estão à disposição nos endereços

eletrônicos: Portal do Município, www.bc-qulmao.ma.gov.br, Sinc Contrata ou na sede do

CPL, no mesmo local, onde serão também (ornecidos elementos, info’mações e outios

esclarecimentos sobre a Licitação, pek» e-mail: cplbeq21@gmail.com ou telefone (98)

98444-8Ü83.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU

AVISOS DE LICITAÇÃO
PREGÃO EUTRÓNICD N» 15/2023

Hequimão-MA, 24 de abril de 2023.
RENAN LEMOS GOMES

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO GURUPI

AVISO DE RETIFICAÇÃO O Munidplo de Buriticupu - MA. por intermédio da Prefeitura Municipal de
Buhiicupu/MA, torna publico para conhecimento de todos os interessados que a realização
do presente certame está previsto para o dia 09 dc maio dc 2023 as 03h30min (oito horas
e trinta minutos) horário de Brasília, liçitaçào na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo
menor preço, tendo por OBJETO: Aquisição dq cestas basicas para assistência c ajuda
humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas
e avanços erosivos na rona urbana e rural du município dc Buri|icupu/MA. conforme
Decreto du E.staduai n» 38.191, Decreto Muninpai n» OÜS/2f)23 e Pmlaria nS 1238 dti
Ministério do Desenvolvimento Regiunjl, cnnfnrme Edital e Anexos, na forma dj Lei
Federal n® 10 520/02, Decreto Federal ii« 10 024,2019, Decreto Municipal n« Ou4/2o21,
que dispõe sobro o Pregão Eletrônico, aplicando-sc, subsidiariamcnto, no que couberem, a
Lei Federal ns 8 666/1993, Lei Complementar nti 123'2006 com redação r1a-1a pela Lei
Complementar n? 147. e Lei Complementar 155 de 27 de Outubro do 2016 t- alterada pela
demais noriiias pertinentes à espetie. U download deste Fdital e seus anexos estarão
disponíveis gratuilamonte nas seguintes paginas da Internet Portal da Transparência du
Município svww.hijriticiipii.ma.gov.hr, v/ww.1icitanpl.rom bi/, podnrá ser .sollritarir' através
do e-mail; cplburiticupu2021@gm3il.cam, bem como ser relimdo no Setor de Licitaç.io,
horário de 08;00h as 14:00h, localizado na Rua Nível Médio, n® 300, CEP: 65.393-000,
Centro - Buriticiipu/MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N’ 010/2022

O Secretário Municipal de Administração, o Sr. Alex Gomes do

Nascimento, da Prefeitura Municipal de Roa Vista do Gurupi MA, na forma

da Lêi Federal n S.666/93 e suas alterações, vem RETIFICAR, na publicação de

Fxtrato aditivo dc contrato para Contratação do empresa para pavimentação

em bloquetes no município de Boa Vista do Gurupi - MA

916/17/2021/MDR da lomadd d<? 1’reço N® <X)7/?0?7, reali/ada no Diário
Oficial da üni3o - DOU, publicação de Terceiros, do dia 19/04/2023 pagina 209.

ONDh SF LF: "120 (cento e vinte) dias", LHA-St; "02 (dois) anos". Base Legal

Lei rS 8.666/93 c seus Articulados.

N5Conv.

Boa Vista do Gurupi - MA, 20 de abril de 2023.

ALEX GOMES DO NASCIMENTO

Secretário Municipal de Admiínistraçlo
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n° Gerenciar

GERENCIAR LAYOUTS
Sem Movimentação

X Procedimento PE17/2023

(

PREFEITURA MUNICIPAL - 01612525000140CNPJ Unidade Gestora

AFONSO BARROS BATISTA -18708692220Autoridade

PE0172023ID da Contratação

1004003/2023Processo

PE17/2023Procedimento

Data de Publicação 25/04/2023

10520/2002Lei

Código Procedimento Pregão Eletrônico

Critério Menor Preço

Finalidade Aquisição de bens

LICITANETSistema Pregão

Data Adesão

Empreitada por preço unitárioRegime Execução

Aquisição de lanches e refeições quentes aos trabalhadores e pessoas que estão realizando a

assistência humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas

fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA

Objeto

R$31.200,00Valor Estimado

Data Sessão 09/05/2023

Data Primeiro Envio 25/04/2023 16:37:15

Data Alteração

Documento Edital

DP0012023SEMED DP1/2023 31/12/2022 ■9i:001/2Q23PREFEITURA

MUNICIPAL-

https://app.tcema.tc.br/sinccontrata/gerenciar?layout=Procedimen to 1/2



2022Proc.

Fls._

Rub.i^
et

BJRnricjpj

Prefeitura Municipal de Buritícupu

R. São Raimundo, 1 - Centro - CEP: 65393-000 - Buriticupu\MA
CNPJ: 01.612.525/0001-40 -Tel: 98 8108-3987 - Site: www.buriticupu.ma.gov.br

PREGÃO - 017/2023 - ABERTA

25/04/2023PUBLICAÇÃO DO EDITAL:

09/05/2023DATA DA ABERTURA;

PUBLICAÇÃO DO AVISO 25/04/2023

MENOR PREÇOTIPO:

PREGÃO ELETRÔNICOLOCAL DE ABERTURA:

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIOCOMISSÃO:

MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRORESPONSÁVEL PALA A INFORMAÇÃO

PEDRO FRANKLIN DE VITERBOPREGOEIRO/PRESIDENTE DA COMISSÃO

RESPONSÁVEL PELO O PARECER JURÍDICO ALEXANDRE FLORENTINO MAGALHAES

RESPONSÁVEL PELA A ADJUDICAÇAO

RESPONSÁVEL PELA A HOMOLOGAÇÃO

INFORMAÇÃO DO OBJETO

AQUISIÇÃO DE LANCHES E REFEIÇÕES QUENTES AOS TRABALHADORES E PESSOAS QUE ESTÃO REALIZANDO A ASSISTÊNCIA
HUMANITÁRIA AS FAMILÍAS ATINGINDAS PELOS DESASTRES NATURAIS OCASIONADOS PELAS FORTES CHUVAS E AVANÇOS
EROSIVOS NA ZONA URBANA E RURAL DE BURITICUPU/MA.

ORGÃOS VINCULADOS

Ü^BINETE DO PREFEITO

PUBLICAÇÕES VINCULADAS

MURAL DE AVISOS DO ORGÃO

DOM

JORNAL O CORREIO

DOE

DOU

ARQUIVOS PUBLICADOS

EDITAL

INFORMAÇÕES DO ANDAMENTO

SITUAÇAORESPONSÁVEL DA FASEFASEDATA

MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO ABERTAPROCESSO CADASTRADO25/04/2023
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forme Edital e Anexos, na forma da Loi Federal n'' 10.520/02. De

creto Federal 10.024/2019. Decreto Municipal n" 004/2021. que

dispõe sobre o Pregão Fletrônico. aplicando-se. subsidiariainent e. no

que couberem, a l.ci Federal n° 8.666/1993. Lei Complementar n"

123/2006. com redação dada pela Lei Complementar n'' 147, e Lei

Complementar 155 de 27 de Outubro de 2016 e alterada pela demais
normas pertinentes à espécie. O download deste Ldital e seus anexos

estarão disponíveis gratuitamente nas seguintes páginas da Internet:

Portal da Transparência do Municipio; wuw.burhicumi.ma.tiov.br.

www.liciianet.com.br/. poderá ser solicitado através do e-mail: cpl-
burilícupu2021 ír?gmaíl.com. bem como ser retirado no Setor de Lici
tação, horário de 08:001j as 14:00h. localizado na Rua Ni\’cl Médio.

n“ 300. CEP: 65.393-000. Centro - Durilicupu/MA. Buriticupu - MA.
em 20 de abril de 2023. MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO.

Assessor Juridico do Municipio. OAB/MA N° 22429.

PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILADIA - MA

SINURB.AVISO DE DISPENSA DE LICl lAÇAO N“ 001/2023

- REPETIÇÃO. O Município de Açailândia. através da Secretaria

Municipal de Infracstrutura c Urbanismo, torna público a quem

interessar possa, que realizará dispensa licitação, tendo por obje

to a seleção da proposta mais vantajosa para contratação de pes

soa jurídica para elaboração de projeto executivo referente a Meta
01 do Convênio n° 8.389.00/2001 - Codevasf para implantação de

sistema de abastecimento dc água no município de Açailândia de

interesse da Secretaria Municipal de Infraestrutura e LIrbanismo.

As propostas de preço c os documentos de habilitação deverão ser
encaminhados das 08:00h do dia 27 de abril de 2023. às 14:00h. do

dia 03 de maio de 2023. através do c-mail: infracstruluraY/ acailan-

dia.ma.gov.br. As propostas enviadas após o horário previsto neste

preâmbulo serão desconsideradas e não participarão do processo de
dispensa. O edital e seus anexos podem ser obtidos gratuitamente
exclusivamcnte no Portal da Transparência do Município, no ende
reço eletrônico vvww.acailandia.ma.gov.br. A licitação será regida
pelas disposições da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações, da Lei
Complementar n° 123/2006 e alterações, pelo Decreto Municipal n°
150/2021. Decreto Municipal n" 204/2021. bem como pelos prin

cípios constitucionais, civis e penais aplicáveis a matéria. Maiores
informações podem ser obtidas através do c-mail: infraestrutura@
acailandia.ma.gov.br. exclusivamente. Em nenhuma hipótese serão

prestadas informações pessoalmenle ou por telefone. Secretaria Mu
nicipal de Infraestrutura e Urbanismo. Açaiiândia/MA. 20 de abril
dc 2023. ADRIANO OLIVEIRA DE SOUSA. Secretário Municipal
de Infraestrutura e Urbanismo.

.WISO DE Lin I AÇ.ÃO. PREG.VO ELETRÔNICO V (116/2023.
O Município dc Buriticupu - MA. por intermédio da Prefeitura Muni

cipal de Buriticupu/M A. torna público para conhecimento de todos os
interessados que a realização do presente certame está previsto para
o dia 09 de maio de 2023 às 10h30min (dez horas e trinta minutos)

horário de Brasília, licitação na modalidade PREG.ÃO ELE'FRON!-

CO. do tipo menor preço, tendo por OB.IETO: Aquisição de kits de
limpeza, kits de higiene pessoal, kits dormitório, colchões e rede dc
pano para assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos
desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos

na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA. conforme
Decreto do Estadual n'' 38.191. Decreto Municipal n" 008/2023 e
Portaria n° 1238 do Ministério do Desenvolv imento Regional, con
forme Edital e Anexos, na forma da Lei Federal n*^ 10.520/02. De

creto Federal n° 10.024/2019. Decreto Municipal n" 004/2021. que

dispõe sobre o Pregão Eletrônico, aplicando-se, subsidiariamente . no

que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993. Lei Complementar n"

123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n" 147. c Lei

Complementar 155 de 27 de Outubro de 2016 e alterada pela demais

normas pertinentes à espécie. O download deste Edital e seus anexos

estarão disponíveis gratuitamente nas seguintes páginas da Internet:

Portal da fransparência do Municipio: vvww.huriticupu.ma.gov.br.

www.licitanet.com.br/. poderá ser solicitado através do e-mail: cpl-
buriticupu2Q21@gmail.com. bem como .ser retirado no Setor de Lici

tação, horário de 08:00h as 14:00h. localizado na Rua Nível Médio,

n” 300, CEP: 65.393-000. Centro - Buriticupu/MA. Buriticupu - MA.
em 20 de abril de 2023. MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO.

Assessor Jurídico do Municipio. OAB/MA N° 22429.

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAPA

DO MARANHÃO

.W ISO DE Ll( I l AÇÃO PUBLICA AVISO DE LICFIAÇAO
PÚBLICA TOMADA DE PREÇOS N® 003/2023. O .Municipio
de Amapá do Maranhão - MA. através da Secretaria Municipal de
Educação, torna público aos interessados que com base na Lei n°

8.666/93. e suas alterações posteriores. Realizará às 09h00min (nove

Moras) do dia 12 dc maio dc 2023. na Sala da Comissão Perma

nente de Licitação-CPL no endereço Avenida Tancredo neves s/n°.
Centro. Amapá do Maranhào/MA. licitação na Modalidade Tomada
de Preços do tipo Menor Preço Global, tendo por objeto Contratação

de empresa especializada para prestação dos serviços de conclusão
dc obra inacabada, de Escola 6 salas de aula padrão ENDE. termo de

162669. localizada no Povoado Vila Nova - Zonacompromisso n

Rural do Município de .Amapá do Maranhão/MA. conforme disposi
ções previstas no Edital e seus Anexos, para mais esclarecimento s: na

Sala da Comissão Permanente de lucitaçào- CPL. localizada na Av.

Tancredo Nev es. Centro — Amapá do Maranhào/MA. pelo site vwvxv.

amapadomaranhao.ma.gov.br ou e-mail: cDlamapadomaranhão@hot-
mail.com. Amapá do Maranhão - MA. 20 de abril de 2023. Welison
Santos Vilela - Secretário Municipal de Educação.

A\ ISO DE LKT l AÇ.ÂO. PREG.ÃO ELE 1IIÔNK O N"017/2023.
O Município de Buriticupu - MA, por intermédio da Prefeitura Mu

nicipal de Buriticupu/MA. torna público para conhecimento de todos
os interessados que a realização do presente certame está previsto
para o dia 09 de maio de 2023 às 14h00inin (quatorze horas) horário
de Brasília, licitação nu modalidade PREG.AO ELETRÔNICO, do

tipo menor preço, tendo por OBJETO: Aquisição de lanches e re

feições quentes aos trabalhadores e pessoas que estão realizando a
assistência humanitária as familias atingidas pelos desastres naturais

ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e

rural do municipio de Buriticupu/MA- conforme Decreto do Estadual

n° 38.191, Decreto Municipal n‘‘ 008/2023 e Portaria n'^ 1238 do Mi

nistério do Desenvolvimento Regional, conforme Edital e Anexos, na
forma da Lei Federal n“ 10.520/02. Dccrclo Federal n" 10.024/2019.

Decreto Municipal n" 004/2021. que dispõe sobre o Pregão Eletrôni

co. aplicando-se. subsidiariamente. no que couberem, a Lei Eederal
n° 8.666/1993. Lei Complementar n” 123/2006. com redação dada

pela Lei Complementar n” 147. e Lei Complementar 155 dc 27
de Outubro de 2016 e alterada pela demais normas pertinentes à

espécie. O download deste Edital e seus anexos estarão disponí
veis gratuitanientc nas seguintes páginas da Internet: Portal da
Transparência do Municipio: wwvv.buriticuDu.ma.gov.hr.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU - MA

AVISO DE MCI I.AÇÃO. PREG.ÃO ELETRÔNICO V 015/2023.
O Municipio de Buriticupu - M.A. por intermédio da Prefeitura Muni
cipal dc Buriticupu/MA. torna público para conhecimento de todos os
interessados que a realização do presente certame está previsto para
o dia 09 de maio de 2023 às 08h30min (oito horas c trinta minutos)

horário de Brasília, licitação na modalidade PREG.AO ELETRÔ
NICO. do tipo menor preço, tendo por OBJETO: Aquisição de ces
tas básicas para assistência e ajuda humanitária as familias atingidas
pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas c avanços

erosivos na zona urbana e rural do municipio de Buriticupu/MA. con

forme Decreto do Estadual n° 38.191. Decreto Municipal n" Ü08.''2023
e Portaria n" 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional, con- w wvv.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COROATA - MAlicitanet.coin.br/. poderá ser solicitado através do e-mail: cplhu-

riticunu202 I ^/gniail.com. bem como ser retirado no Setor de Lici

tação. horário de 08;00h as 14:00h. localizado na Rua Nível Médio.

n° 300. CLP: 65.393-000. Centro - Buriticupu/MA. Buriticiipu - MA.
em 20 de abril de 2023, MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO.

Assessor Jurídico do Município, OAB/MA N° 22429.

Aviso dc licitação lOMADA DE PREÇOS N" (M)2/2()23. A Co

missão Permanente de Licitação da Preíbilura Municipal de Coroatii/

MA. torna público para conhecimento dos interessados, que lárá rea
lizar Licitação na modalidade Tomada de Preços sob o n" ()02/2()23.

regime de execução tipo menor preço por lote. no dia 11 de maio de
2023, às 08:00 horas, na Sala de reunião da Comissão Permanen

te de Licitação, situada na Praça José Sarney. n^ 159. no Centro de

Coroatá/MA. tendo por objeto; ('ontratação de Empresa especia-

lí/ada em sers iços de recuperação de vias urbanas para atender

a demanda do município dc Coroalá/MA. Base Legal: 8.666/93
e alterações. Edital/Anexos estão à disposição dos interessados no
horário das 08:00 às 12:0ühs na Comissão Permanente de Licitaçào-

-CPL. para consulta gratuita, podendo ser obtidos através do sites:
http://transparencia.coroata.ma.gov.br/acessolnronnacao/licitacao/tce; e

ou mediante pagamento de RS 50.00 (cinquenta reais), a ser recolhido

através do Dpeumento de Arrecadação Municipal-DAM. emitido pela

Secretaria Municipal de Finança.s. E-mail.: cplcoroataina í/,gmail.com.
Tel.: 3641-1478. Coroatá/MA 20/04/2023. ITancisco Canatho Brandão.

Secretário Municipal de Governo.

A\ ISO DE LICITAÇ.ÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N” 018/2023.
O Município de Buriticupu - MA. por intermédio da Prefeitura Mu

nicipal de Buriticupu/MA. toma público para conhecimento de todos

os interessados que a realização do presente certame está previsto

para o dia 09 de maio de 2023 às lóhOOmin (dezesseis horas) horário

de Brasília, licitação na modalidade PREG.VO ELETROMCO. do

tipo menor preço, tendo por OBJETO: Aquisição combustível para

abastecimento de veículos locados e dos veículos municipais para

a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas
pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços

erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA. con

forme Decreto do Estadual n^' 38.191. Decreto Municipal n'' 008/2023
e Portaria n’’ 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional, con

forme Editai e Anexos, na fonna da Lei Federal n" 10.520/02, De

creto Federal n° 10.024/2019. Decreto Municipal n° 004/2021. que

dispõe sobre o Pregão Eletrônico, aplicando-se. subsidiariamente . no

que couberem, a Lei Federal n“ 8.666/1993. Lei Complementar n"
123/2006. com redação dada pela Lei Complementar n'' 147. e Lei

Complementar 155 de 27 de Outubro de 2016 c alterada pela demais

normas pertinentes à espécie. O download deste Edital e seus anexos

estarão disponíveis gratuitamente nas seguintes páginas da Internet;

Portal da Transparência do Município: wwu.buriticupu.ma.gov.br.
www.licitanet.coin.br/. poderá ser solicitado atra\és do e-inail: cpl-
buriticunu2021 à gmail.com. bem como ser retirado no Setor de Lici

tação. horário de 08;00h as 14:00h. localizado na Rua Nível Médio.

n° 300. CEP: 65.393-000. Centro - Buriticupu/MA. Buriticupu - MA.
em 20 de abril de 2023. MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO.

Assessor Jurídico do Município. OAB/MA N° 22429.

●Aviso de licitação lOMADA DE PREÇOS N" (l()3/2023. A Co

missão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Coroatá/

MA. torna público para conhecimento dos interessados, que fará rea
lizar Licitação na modalidade fornada de Preços sob o n'' Ü03/2023.

regime de execução tipo menor preço por lote. no dia 11 de maio dc
2023, às 10:0(1 horas, na Sala de reunião da Comissão i’ermanentc de

Licitação, situada na Praça José Sarney. n'' 159. no Centro de Coroatá/'

MA. tendo por objeto: Contratação de Empresa e.specializada em

reforma e manutenção dc praças do município dc Coroatá/.M,\.

Base Legal: 8.666/93 e alterações. Edital/Anexos estão à disposição
dos interessados no horário das 08:00 às 12:ü0hs na Comis.são Penna-

nente dc Licitaçào-CPL. para consulta gratuita, podendo ser obtidos
através do sites; http://transparcncia.coroata.ma.gov.br/acessol nfor-
macao/licitacao/tce; e ou mediante pagamento de RS 50.00 (cinquenta
reais), a ser recolhido através do Documento de Arrecadação Muni

cipal-DAM. emitido pela Secretaria Municipal de Finanças. E-mail.;
cplcoroatama’í/'gmail.com. Tel.: 3641-1478. Coroatá/MA20/04/2023 .

Francisco Carvalho Brandão. Secretário Municipal de Go\ erno.

.AMSO DE LICl 1 AÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N“ 019/2023.
O Município de Buriticupu - MA. por intermédio da Prefeitura Muni

cipal dc Buriticupu/MA. toma público para conhecimento de todos os
interessados que a realização do presente certame está prev isto para

o dia 10 de maio de 2025 às 08h30min (oito horas e trinta minutos)

horário de Brasília. licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔ
NICO. do tipo menor preço, tendo por OBJETO: Contratação de

empresa para prestação de serviços de locação de veículos e horas

maquinas para restabelecimento de estrada de acesso e prestação de
assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos desastres

naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona

urbana e rural do município de Buriticupu/MA. conforme Decreto

do Estadual n° 38.191. Decreto Municipal n° 008/2023 e Portaria n°

1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional, conforme Edital
c Anexos, na forma da Lei Federal n" 10.520/02. Decreto Federal n''

10.024/2019. Decreto Municipal n'' 004/2021, que dispõe sobre o

Pregão Eletrônico, aplicando-se, subsidiariamente. no que coubcrcin.

a Lei Federal n° 8.666/1993. Lei Complementar n"^ 123/2006. com

redação dada pela Lei Complementar n° 147, e Lei Complementar
155 de 27 de Outubro de 2016 e alterada pela demais normas per

tinentes à espécie. O download deste Edital e seus anexos estarão

disponíveis gratuitamente nas seguintes páginas da Internet: Portal

da Transparência do Município: vvw\v.buriticiipu.ma.cov'.br. vvvvvv.

licitanet.com.br/. poderá ser solicitado através do e-mail: cplburiti-

cupu2021 f»'gmail.com. bem como scr retirado no Setor de Licitação,
horário de 08:00h as 14:00h. localizado na Rua Nível Médio, n” 300.

CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA. Buriticupu - MA. em 20
de abril de 2023. MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO. Asses

sor Jurídico do Município. OAB/MA N° 22429.

AMSO DE L1CHA(, ÃO PREGÃO ELE I RONKO N“ 007/2023.
A Prefeitura Municipal dc Coroatá/MA. através dc seu prcgociro. de
signado pela Portaria n" 002/2023. toma público para conhecimento
dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n" 10.52()/2002.

Decreto Municipal m' 040/2020. Lei Complementar 123/2006. Lei n'’
10.024/2019. Decreto Federal 3.555/2002, e da Lei n‘' 8.666/93 e suas

alterações posteriores, licitação na modalidade PREGÃO na forma
ELETRONICÜ do tipo MENOR PRI-.CO por I fEM. cujo objeto c C on-

trataçãfl dc empresa especializada cm fornecimento de alimentação
pronta c lanches para atender a demanda das diversas .secrctaria.s

do município dc Coroatá-M.A. A realização do certame está prevista
para o dia 09 dc maio de 2023, às OShOOmin - horário de Brasília. Edi

tal/Anexos estão à disposição dos interessados no horário das 08:00 às
12:0()hs na Comissão Pemianente de Licitação-CPL. para consulta gra

tuita. podendo ser obtidos através do sitos: http;//transparenci a.coroata.
ma.gov.br/acessolnformacao/licitacao/tce: e wwu.porialdecomprasp u-

blicas.com.br. ou mediante pagamento de R$ 50.00 (cinquenta reais), a
scr recolhido através do Documento de Arrecadação Municipal-DAM.

emitido pela Secretaria Municipal de Finança,s. E-mail.; cplcoroata-

mafíTigmail.com. Tel.; 3641-1478. Coroat(i/MA 20/04/2023. Francisco
Carvalho Brandão. Secretário Municipal de Governo.

AVISO DE LlC I I AÇÃO PRIXÍÃO ELE I RONTCO N" 008/2023.
A Prefeitura Municipal de Coroalá/MA. através de seu pregoeiro. de

signado pola Portaria n" 002/2023. torna público para conheeimeiito
dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n" 10.520/2002.

Decreto Municipal n'’ 040/2020. Lei Complementar 123/2006. Lei n"
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNP3 N° 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, 01, CEP: 65.393-000, Centro — Burítícupu/MA

JUNTADA DE PORTARIA

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 1004003/2023. na modalidade Pregão

Eletrônico, o Ato de designação do Pregoeiro Municipal e Membros. PORTARIA N°. 004/2023. de

03 de janeiro de 2023.

Buritícupu - MA, em 09 de maio de 2023.

Pedra^ranklin de Viterbo

/^rtaria: 004/2023
/ Pregoeiro
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ministrado por EVALDO RAMOS, ESPECIALISTA E AUDITOR EEDERAL
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO e promovido por EERREIRA
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2 e 13 de maio de 2022 com uma carga horária de 16 horas. ^

Professor Evaldo Ramos Aluno(a)
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N" 004/2023, DE 03 DE JANEIRO DE 2023.

"Nomeia o Pregoeiro e a Equipe de

Apoio da Comissão Permanenie de

Licitações,

providências

dá outrase

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO, no uso

de suas atribuições legais, em conformidade com o art. 89, II, “a”, da Lei Orgânica do

Municipal de 15 de junho de 1997 e com o art. 6°, inciso XVI, da Lei n° 8.666/93, de

21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

CONSIDERANDO a adoção, pela Prefeitura Municipal de Buriticupu. da modalidade de

Licitação denominado Pregão, instituída pela Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de

2002;

CONSIDEILANDO, ainda, a necessidade de observar os requisitos da fase introdutória da

modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio,

conforme dispõe o artigo 3", inciso IV da Lei Federal n® 10.520/2002.

RESOLVE:

Art. 1®. Designar o servidor PEDRO FRANKLIN DE VITERBO. inscrito no CPF/MF sob

0 n° 026.938.573-84. para exercer a função de Pregoeiro. sendo responsável pela condução

dos trabalhos dos Pregões.

Art. 2®. Designar os servidores: JOSEANE FERREIRA ALMEIDA, inscrita no CPF/MF

sob 0 n° 872.795.762-49 e JAILTO DA SILVA CARVALHO, inscrito no CPF/MF sob o

n° 042.344.313-54, para compor a Equipe de Apoio, que prestará a necessária assistência ao

Pregoeiro.

Art. 3®. As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão:

I - O credenciamento dos interessados;

II - O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;

III - A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos

proponentes;

Rua Sào Raimundo. 01. Centro. Buriticupu-MA, CIZl’ 65.393-()0() - CNIM: 01.612.525/00()l-40
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
GABINETE DO PREFEITO

IV - A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance

de menor preço;

V - A adjudicação da proposta de menor preço;

VI - A elaboração de ata;

VII - A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

VIII - O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e

IX - O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade

superior, visando à homologação e a contratação.

Art. 4^ Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas atribuições,

concomitantemente com as de seus respectivos cargos, durante o período de 12 (doze) meses.

Art. 5“. Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registrados em alas, devidamente

assinadas, e arquivadas no setor competente.

Art. 6®. Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal n" 8.666, de 12 de junho

de 1993. e da Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002.

Art. T. Esta Portaria entrará em vigor na data de publicação, retroagindo seus efeitos à data

de 01 de janeiro de 2023.

Art. 8“. Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Portaria n“ 004/2022.

Registre-se, Publíque-se, Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO

MARANHÃO, EM 03 DE JANEIRO DE 2023.

Assinado de forma digital
por JOAO CARLOS TEIXEIRA
DA SILVA:97359734304

Dados: 2023.01.03 22:01:41

-03'00'

JOAO CARLOS

TEIXEIRA DA

51LVA:97359734304

João Carlos Teixeira da Silva

Prefeito Municipal de Buriticupu

Rua Sào Raimundo. 01. Centro. Buriticupu-MA. CEP n" 65.393-000 - CNPJ: 01.612.525/0001-40
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MUNICiPIO DE BUR!TICUPU/MA

ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO
ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 017/2023

PROCESSO LiCITATÓRIO
1004003/2023

P
Rub

LiciTANer

Ás 14:10:57 horas do dia Ü9 de Maio de 2023 reuniram-se no site www.licitanet.com.br. o{a) Pregoeiro(a) Oficial e respectivos membros da Equipe de Apoio, abaixo

retadoriados, cóm a finalidade de realizar Iodos os procedimentos relativos ao referido pregào que tem como objeto: Aquisição de lanches e refeições quentes aos

trabalhadores e pessoas que estão realizando a assistência humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e

avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA.

A participação na' presente disputa do(s) lote(s)ou ilemins) evidencia(m) ter o proponente examinado todos os termos deste edital e seus anexos aceitando

irretratavelmente suas exigências por declaração aceita quando do envio de sua proposta inicial pela plataforma etefromea. Termo aceito: “DECLARO QUE TENHO

PLENO CONHECIMENTO E ATENDO A TODAS AS EXIGÊNCIAS DE HABIUTACÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PREVISTAS NO EDITAL '.

Até a data e horário estabelecido para envio da^s) proposta(s), ou seja, 14:00:00 horas do dia 09/05/2023, foi(ramj recebida(s). por meio eletrônico, a(s) proposta(s) de

nreços do(s) fornecedor(es) referente(s) ao(s) lote(s) ou ilem(ns) dc aludido processo, conforme demonstrado abaixo:

Item 1

Mensagens

Mensagens do Item 1

Usuário Data/Hora Mensagem

Despacho. Torna público para conhecimento dos interessados, que foi declarado DESERTO, pela ausência de

Interessados no ITEM l.

Sistema 09/05/2023

14:14:41

Item 2

Mensagens

Mensagens do Item 2

Usuário Data/Hora Mensagem

Sistema 09/05/2023

14:14:41

Despacho, Torna público para conhecimento dos interessados, que foi üeclarado DESERTO, pela ausência de

interessados no ITEM 2.

Mensagem Geral

Usuário Data/Hora Mensagem

Pregoeiro 09/05/2023 14:10:57 Boa tarde iremos nesse momento dar inicio ao nosso certame

Pregoeiro 09/05/2023 14:13:52 Diante da ausência de empresa i.nteressada declaro o Pregào Eletrônico 017/2023 deserto.

Íittps://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/63312/relatorio_ala_parcial_73440953927.html 1/1
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N^ 0I.6I2.525/000U40

Rua São Raimimdo, tC OL CEP: 65.393-000, Centro - Buriticiipu/MA

RESULTADO DE LICITAÇÃO FRACASSADA
PREGÃO ELETRÔNICO N " 017/2023

A Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, através do Pregoeiro Municipal. Sr. Pedro Fran-
klin de Viterbo, torna público para todos os interessados que não houve proposta cadastra
da para a sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO N“ 017/2023. realizada no dia 09 de
maio 2023. às 141i00min, horário de Brasília, cujo objeto é a Aquisição de lanches e refeições

quentes aos trabalhadores e pessoas que estão realizando a assistência humanitária as famílias
atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona
urbana e rural do município de Buriticupu/MA. Por este motivo a licitação foi declarada
FRACASSADA.

Buriticupu/MA. em 09 de maio de 2023.

-J/i /
P^3rò Franklin 4e Viterbo
^ Pregoeiro Municipal

Portaria 004/2023
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LICITAÇÃO - LICITAÇÃO ■ RESULTADO DE LICITAÇÃO FRACASSADA: RESULTADO DE LICITAÇÃO
FRACASSADA/2023

RESULTADO DE LICITAÇÃO FRACASSADA. PREGÃO ELETRÔNICO N‘ 017/2023. A Prefeitura Municipal de
Rurilicupu/VIA, através do Pregoerro Municipal. Sr. Pedro Fí’anklin de Viierbo. toma público para iodos os interessados que riãn

houve proposta cadastrada para a sc.ssào pública do PREGÃO ELETRÔNICO N" 017/2023, realizada no dia Ü9 de maio 2023.
às 14h00min, horário de Brasilia, cujo objeto é a Aquisição de lanches e refeições quentes aos trabalhadores e pessoas que es tão
reaü/andü a assistência humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços

erosivos na zona urbana e rural do município de Buriiicupu/MA. Por este motivo a licitação foi declarada FR.ACASSADA.
Buriticupii/MA, em 09 do maio de 2023. Pedro Fruiiklín de \'iterbo, Pregoeiro Municipal. I\n1aria 004/2023.
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por motivo de oonveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.
Fundamental esclarecer que a empresa AUTO MOSTO PAULINO LIDA, inscrita no CWPJ sob
o nS 35.764.450/0001-35, localizada a Rua São Raimundo, n- 08, Centro, Buriticupu/MA,
anexüu Certidão Positiva com Ffeltos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União de outra empresa, tendo o Pregoeiro Municipal e sua
Equipe de Apoio não percebido tal erro no ato da anali.se dos documentos apresentados,
dpciarjntio a mesma habilitada c vencedora do processo. Erri momento posterior no ato
de assinatura do contrato o Senhor Atonso Barros Batista, Ordenador de Despesa

detectou tal falha, desta feita optando pela anulação imediata e total do referido processo
licitatorio. Contudo, há situações nas quais 0 vício do ato fere os próprios princípios
norteadores da licitação, como ocorre no presente caso. Ora, a declaração de nulidade do
julgamento da habilitação (a habilitação no caso foi nula porque a empresa já citada
apresentou documento compatível a seu CNPJ. Tomando por base 0 caso em comento, o
procedimento licitatório não precisa ser anulado, uma vez que, com a Inabllllaçlo da
empresa B, apesar de já passada a fase dc habilitação, não acarretará prejuízo, nem para
os outros licitantes, nem para o interesse público Pelo contrário, ainda que a empresa B
fosse inabilitada num primeiro momento, as propostas das outras duas empresas [á
tenam sido apresentadas e seriam as mesmas. Isto é, com Inabilltação da empresa 8. ria
fase dc habilitação ou na fase final da licitação, a solução sorá a mesma, qual seja
recorrer para 0 licitante segundo colocado, que tenha apresentado a documentação de
acordo com as especificações. Por este motivo, nlo há moiK/o para anular a licitação. F
ainda, com fulcro no art. 49, § 3C, da LeI 8.666/93. dã sc ciência aoí licitantes da anulação
da presente licitação, para que, querendo, se possa exercer a ampla defesa e 0
contraditório, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. Proceda-se à aoertura de novo processo
licitatório.

HORAS). EDITAL: O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no predro da
Comissão Central de Licitação, situado na Praça Gonçalves Dias, S/N, Centro. Caxias Ma,
no horário das ORhOOmm (oitn horas) às IShdOmm (treze hoias) mediante onde poderão
ser consultados gratuitamente ou otstidos mediante a entrega de dó (cinco) resmas do
papel (500 folhas), tamanho A4. 210 x 297mm, 75 g/m’ ultra branco, junto ao setor de
Licitação do Município, reterente ao custo dc reprodução, está a disposição também em

meios eletrônico no portal da transparência Em nenhuma hipótese haver.i entrega de
edital fora do horário previsto neste aviso de licitação.

Caxias IMA), 25 dc maio dc 2023
OTHON LUIZ MACHADO MARANHÃO

Presidente da Comissão Central de Licitação.

AVISOS DE UCITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N? 66/2023.

(UCITACAO COM AMPLA CONCORRÊNCIA, COTA RESERVADA E ITENS EXCLUSIVO

PARA ME/EPP). ORGÃO REALIZADOR: Comissão Central de Licitação. BASE LEGAL: Lei ns
10.520/02, Decreto Federai n“ 10.024/2019, Decieio Municipal n® 100/17, tei n’ 123/00,
Lei 147/14. Decreto Federal n® 8.538/15, e Decreto Federal n® 7.892/13 e alterações c
subsidiariameme no que couber as disposições da Lei n* 8.666/93 e suas alterações. TIPO-
MFNOR PRFÇO. ORIFTO: Formação de Registro de Preços para futura aquisição de
equipamentos c materiais de informática, para atender as necessidades da Rede Municipal
de Saúrie de Ca»ias-WA. ORGÃO SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Saúde. LOCAL/SITE:
wwwportaldecompraspublicas.com.br. DATA: 12/06/2073. HORÁRIO: 08h:00mm (OITO
HORAS). EDITAL: O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:
www.portáldecnmpraspublícas.com.br, e também poderão se.r hdos e/ou obtidos no prédio
da Comissão Central de licitação, situado Praça Gonçalves Dias, S/N, Centro. Caxias-Ma
(Antigo Fórum Desembargador Artur Almada Uma), no horário das OSliOOmin (oito horas)
às IShOOmin (treze horas).

BurItIcupu/MA. 23 de -nalo de 2023
AFONSO SARROS BATISTA

Ordenador dc Despesas

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA
PREGÃO ELETRÔNICO N» 17/2023 PREGÃO ELETRÔNICO N9 67/2023.

LICIIAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME £ EPP. ORGÃO REALIZADOR: Comissão Central
de Licitação. BASE LEGAL: Lei nP 10.520/02, Decreto Federal n« 10,024/2019, Decreto
Municipal ii» 160/17, Lei n* 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal n« 8..S38/15, e Decret,>
Federal n® /,892/13 e alterações e subsidijrlamente nu que cuuber as disprjsiçous da Lei
n2 8.666/93 e suas alterações. TiPü: MENOR PSCÇO. OBJETO: Formação dc Registro de
Preços para futura aquisição de água mineral sem gás, destinado a Rede Municipal de
Saúde de Caxias-MA. ORGÃO SOLICITANTE: SucrclarU Murm.ipal de Saúde LOCAL/SIIE:
www.portaldccompraspublicas.com.br. DATA: 12/06/2023. IIORÃRIO: lOh.OOmm (DEZ
HORAS). EDITAL: O Ednal está disponibilizado, na Integra, no endereço eletrônico:
svww.poilaldetompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio
da Comissão Central dc ücitacào, situado Praça Gortçalvcs Dias. S/N, Centro, Caxias-Ma
(Antigo Fórum Desembargador Artur Almada Lima), no horário das OShOOmin (oito horas)
ás IShOOmin (treze horas).

A Prefeitura Municipal de Burilicupu/MA, através do Pregoeiro Municipal, Sr.
Pedro Frankiin de Víterbo, torna publico para todos os interessados que não houve

proposta cadastrada para a sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO Ní 017/2023, realizada
no dia 09 dc maio 2023, às UhOOmin, horário dc Brasília, cujo objeto ó a Aquisição dc
lanches e a'feiç9es quentes aos trabalhadores e pessoas que estão realizando a assistência
humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas forte.s chjva.s
c avanços erosivos na zona urbana c rural do município de Buribeupu/MA. Por este motivo
a licitação foi declarada FRACASSADA.

Buriticupu/MA, 9 de maio dc 2023
FCDRÜ FRANKLIN DE VITERBO

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAXIAS

Caxias (MA), 25 de maio de 2023.
O IKON LUIZ MACHADO MARANHÃO

Presidente da Comissão Central do Licitação.

AVISOS OE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Ni 3/2023

ORGÃO REALIZADOR: Comissão Central de licitação. BASE líGAL Lei n*
8.666/93 com alterações e legislação correlata. TIPO DE EXECUÇÃO: Indireta. TIPO:
Metior Preço. REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. OBJETO:
Contratação de empresa especializada para serviços de Conclusão da Creche Pro Infância
1, localizada na Rua São Pedro, Conjunto Residencial Vila Paraíso. CaxIas-MA. ORGÃO
SOLIOTANTE- Secretaria Municipal de Educação, Ciências e Tecnologia-SFMFCT. LOCAL-
Centro Administrativo 'Gonçalves Dias" - Prédjo da Comissão Central de licitação
FNDFRFÇO- Praça Gonçalves Dias, S/N, Centro, Caxias-Ma DATA: 03 de julho de 2(D23
HORÃRIO: 09h:CX)min (NOVF HORAS). EDITAL: Ó Edital e seuS anexos esiSo à disposição
dos interessados no prédio da Comissão Central de licitação, situado na Praça Gonçalves
Dias, S/N. Centro, Caxtas-Ma, no horário das OBhOOmin (oito horas) as 13h00miti (treze
horas) mediante onde poderão ser consultados gratuitamente ou obtidos mediante a
entrega de 05 (cinco) resmas de papel (500 folhas), tamanho A4, 210 x 297mm, 75 g/m’,
ultra branco, junto ao setor dc licitação do Município, referente ao custo de reprodução,
está a disposição também em meios eletrônico no portal da transjiaréncia Em nenhuma
hipótese haverá entrega de edital fora do horário previsto neste aviso de licitação

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N® 4/2023.

ORGÃO REALIZADOR: Comissão Central de licitação. BASE IFGAL: lei n®
8.666/93 ccim alterações e legislação correlata. TIPO OF EXFCUÇÃO: indireto. TIPO:
Menor Preço. REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO CLOBAl. OBJETO:
Contratação de empresa especializada para serviços de Conclusão da Creche Pro infância
1. localizada na Rua Cajuí, Luiza Queiroz, Caxias-MA. ORGÃO SOLICITANTE: Secretaria
Municipal de Educação, Ciências e Tecnologia-SF.MFCT. lOCAI: Centro Administrativo
''Gonçalves Dias" - Prédio da Comissão Central de Licitação. ENDEREÇO: Praça Gonçalves
Dias, S/N. Centro, Caxias-Mu. DATA: 03 de julho de 2023. HORÃRIO: llh;00fnin (ONZE
HORAS). EDITAL: O Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no prédio da
Comissão Central de Licitação, situado na Praça Gonçalves Dias, S/N, Centrg, Caxias-Ma,
no horário das OShOOmin (oito horas) às llhOOmin (treie horas) mediante onde poderão
ser consultados gratuitamente ou obtidos mediante a entrega de 05 (cinco) resmas de
papel (500 folhas), tamanho A4. 210 x 297nim, 75 g/m’, ultra branco, junto ao setor de
Licitação do Município, referente ao custo de reprodução, está á disposição também em
meios eletrônico no portal da transparência. Em nenhuma hipótese haverá entrega dc
edital fora du horário previsto neste aviso de licitação.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N« S/2023.

ORGÃO REAIIZADOR; Comissão Central de licitação. BASF IFGAI: tei n®
8.666/93 com alterações c legislação corrciaia. TIPO DE EXECUÇÃO: Indireta. TIPO:
Menor Preço. REGIME DE tXtCUÇÃO: EMPREITADA POR PRtÇO GLOBAL. OBJETO:
Contratação de empresa cspccialirada para serviços dc Conclusão da Creche Pro Infincia
1, localizada na Avenida Pedreira, Conjunto Residencial Eugênio Coutinho, Bairro leso
Ouro, Caxias MA. ORGÃO SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Educação, Ciências e
Tecnologia-SEMECT. LOCAU Centro Administrativo "Gonçalves Dias" ● Prédio da Comissão
Central dc Licitação. ENDEREÇO: Praça Gonçalves Oias, S/N, Centro, Caxias Ma. DATA: 04
cie julho de 2023. HORÁRIO; 09h;00min (NOVE HORAS). EDITAL: O Edital e seus anexos
estão a disposição dos Interessados 110 prédio da Comissão Central de Licitação, situado
na Praça Gonçalves Dias, S/N, Centro, Caxias Ma, no horário das OShOOmin (oito horas)
às lihOOmin (treze horas) mediante onde poderão ser consultados gratuitamente ou
obtidos mediante a entrega de 05 (circo) resmas de papel (500 folhos), tamanho A4, 210
X 297mm, 75 g/m’, ultra branco, junto ao setor de Licitação do Município, rvfurenie ao
custo do reprodução, está à disposição também cm meios eletrônico no portal da
transparência. Em nenhuma hipótese havera entrega de edital fora do horário previsto
neste aviso de licitação.

PREFEITURA MUNICIPAL OE CHAPADINHA

EXTRATO OE CONTRATO N® 175/2023

Contraio N® 175/2023; Processo Admihisiraiivo N® 1907/2023 ● Secretaria Municipal de
Administração; TOMADA DE PREÇO N® 003/2023; Objeto: Contratação de empresa
especializada em serviços de engenharia para conclusão da obra de construção do Terminal
Rodoviário de Passageiros no município de Chapadmha. CONTRATANTE; Secretaria
Municipal dc Administração. CONTRATADA: I B SANTOS SILVA, inscrita no CNPJ;
33.045.434/0001-67, VALOR TOTAL; RS 1.061.650.69 (Hum milhão e sessenta e um mil,
seiscentos e cinquenta reais e sessenta e nove centavos) FUNDAMENTAÇÃO IFGAL- Lei n ®
8.666, dc 21 dc junho de 1993 c aiicraçõe» posteriores. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA;
Exercício 2023 02 09 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, URBANISMO E MOBILIDADE

URBANA 26 782 0009.1004.0000 CONSTRUÇÃO DO TERMINAI RODOVIÁRIO -M 905100
Obras e Instalações Vigência Contratu: 12 (duze) meses. Data ria Assinatura <lu Cuntrato:
01 de Março de 2023. Chapadmha. 25 de Maio de 2023. Vánia Duarte Mota
Souza/Secreiária Adjunta de Administração

EXTRATO DE CONTRATO N® 174/2023

EXTRATO Contrato N® 174/2023; Processo Administrativo N® 1906/2023 - Secretaria
Municipal de Administração; TOMADA OE PREÇO N® 002/2023; Objeto: Contratação de
enipresa especializada em serviços de engenharia para conclusão du obra de reforma do
Estádio Luctdio Fraião no município de Chapadinha. CONTRATANTE: Serretaria Municipal
de Administração. CONTRATADA- J 8 SANTOS SIIVA, inscrita no CNPJ: 33.045.434/0001-67.
VALOR TOTAL: RS 223.100,00 (Duzentos e vinte e tres mil e cem reais). FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL: Lei n.® 8.666, de 21 de junhn de 1993 e alterações posteriores, DOTAÇÃO
ORÇAMENTARIA: Exercido 2023 02,13.00 SFCRFTARIA MUNICIPAL OE ESPORTE E LAZER
27.812.0019.1012,0000 CONSTRUÇÃO, REFORMA c RECUPERAÇÃO Ot QUADRAS
ESPORTIVAS, GINÁSIOS E E.STADIOS 44 90.51,00 Obras E Instalações. Vigência Contrato; 12
(doze) meses. Data da Assinatura do Contrato; 01 de Março dc 2023.Chapadinha, 25 de
Maio de 2U23.Vánía Duarte Mota Souza/Secrctarla Adjunta de Administração.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 5® Termo Aditivo ao ao Contrato N® 138/2018. Tomada dc Preços n®
005/2018/CPL.
07011000/2018-Contralante: Prefeitura Municipal de Chapadinha, CNPJ 06.117.709/0001-
58. Contratado; COTRAL CONSTRUÇÕES C TRANSPORTE DO MARANHÃO LTDA inscrita no
CNPJ sob o n® 63.420.590/0001-21. Prorrogação do prazo de vigênda do contrato, fica
prorrogado 0 pra/o execução dos Seiviçüs de Conclusão da Unidade Básica de Saúde-
Povoado Rodeio no Município Dc Chapadinha/MA por 12 (doze meses) tendo inicio de
vigência do presente aditivo dia 16 de junho de 2022, finalizando dia 16 de Junho de
2023.

Adm; 3322/2022 Apenso Proc. Adm:Processo ao

PREFEÍTURA MUNICIPAL DE COLINAS

EXTRATO DE CONTRATO N» 5/2023

OBIETO; Contratação de Empresa Especializada na Prestação de .Serviços de
Munutençâü Preventiva e Corretiva da Rede de lluniinaçâo Publica da Zona Urbana e
Rural da cidade de Colinas - MA, Valor RS: 265.440,00 (duzentos e sessenta e emeo mij
quatrocentos e quarenta reais), CONTRATADA:
C.N.P.J.(MF) sob o r. 14,692.201/0001 01 AMPARO LEGAL: Lei Federal n' 8.666/93 e
suas Posteriores alterações e Proposta de Preços, ViuêNClA: ate 12 (doze) meses.
Colmas - (MA), 12. de janeiro de 7023
CONTRATANTE: Sr® Ivan PrudénciO da Silva

Assessor de Relações Institucionais e Planejamento

BRT CONSTRUTORA LTDA -ME

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N® 6/2023.

ORGÃO REALIZADOR: Comissão Central de licitação. B^E LEGAL: Lci r»
8.666/93 com alterações e legislação correlata. IIPO OE bXLCUÇÀO: Indireta. IIPO:
Menor Preço. REGIME OE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL OBJETO;
Contratação de empresa esjjecializada para serviços de Conclusão dj Creche Pro infância
1, localizada na Rua S5o José, Bairro Bacuri, Caxias MA. ORGÀO SOLICITANTE; Secretaria
Municipal de Educação. Ciências e Tecnologia-SEMECT. LOCAL; Centro Administrativo
"Gonçalves Dias" Prédio da Comissão Central dc Licitação. CNDEREÇO: Praça Gonçalves
Dias, S/N, Centro, Caxias-Ma. DATA: 04 de julho du 2023. HORÁRIO: llh:U0min (ONZE

EXTRATO DE CONTRATO N® 68/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINAS/MA SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO/SEMAD
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Locação de
Veículos - MA, Valor RS: 162.000,00 (cento e sessenta e dois mil reais), CONTRATADA-
. AW TRANSPORTE & LOCAÇÃO EIRELI -EPP C.N.P.J.(MF) SOb O n.'- 26 245.325/0001-28
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